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SENADO FEDERAL 

Faço~ saber que o Senado Féderal aprovou, nos termos do art. 52, inc.isos V e Vffi, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOUJÇÃO 1"1• 67, DE 1989 

Autoriza o Govemo. do Estado do Rio Grande do Sul a contratar operação de crédito 
externo no valor de até US$ 100,000,000.00 (cem rriilhões de dólares americanos). 

Art 1' É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 52, incisos V e VIU 
da Constituição Federal, autorizado a éontratar operação de crédito externo, no valor de até US$~ 100,000,000.00 
(cem milhões de dólares americanos), ou seu equivalente em outra moeda, junto <!O Banco Internacional 
para a Reconstrução e Desenvolvimento (Banco Mundial), mediante a garantia da União, destinada a financiar 
parte do Programa Integrado de Melhoria Social - Pimes. 

Art 2• Esta· resolução entra em vigor na ~data de sua publicação. 
Senado Federal, 7 de novembro de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

l-ATADA 171•SESSAO,EM 7 DE 
NOVEMBRO DE 1989 . 

!.!-ABERTURA 

!2-EXPEDIENTE 

1.2.1-Aviso do Ministro da Aero­
náutica 

- N9 8/GM-7/500, de 1989, encami­
nhando informações prestadas pelo Minis­
tério da.Aeronáutica sobre quesitos cons­
tantes do Requerimento n9 499/89, de au­
toria do Senador Jamil Haddad 

1.2.2 -Parecer 
Referente à seguinte matéria: 
Projeto de Decreto Legislativo n~ 28/89 

(n~' 157/86, na Câmara dos Deputadas), 

SUMÁRIO 

que aprova o texto da Convenção desti­
nada a evitar a Dupla Tributação e a Preve;­
nir a Evasão Fiscal em matéria de lrllJ)ós­
tos sobre a Renda entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo 
da República Popular da Hungria, celebra­
do em Budapeste, a 20 de junho de 1986, 
assim como o ProtocolO acordado no 
mesmo local e data que a integra. (Reda­
'ção Final.) 

'1.2.3 - Comunicação da Presldên· 
da 

-Recebimento da Mensagem n9 
I 15189-DF (n' I 05/89. na origem), do Go­
vernador do Distrito Federal encaminhan­
do ao Senado federal propoSta de modifi­
cação do Projeto de Lei do. _DF n9 66/89, 

que cria a Carreira Magistério Público do 
Distrito Federa]. seus encargos e empre- · 
gos, ftxa ós valores de seus vencimentos 
e salários e dá çutras providências. 

t.2A- ComuniCãçõU 

--Da Comissão de Relações ~rlores 
e Defesa Nacional; solicitanc:IQ prorroga­
ção por mais 15 dias para apreciar os Pro­
jetos de Decreto Legislativo ~e n9S 48 e 
49/89. 

-Do Senador Irapuan Costa Júnior, 
que se .ausentará do País, no período de 
8 a 14 do correrlte mês. 

1.2.5 - Dlsc:msos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -
Curso ministrado pelo Professor Aloysio 
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PASSOS PORTO 
Oiretor·GefiJI do Senado ~ederal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSt DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FlORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
DõrE::t~r Adjunto 

Campos da Paz Júnior, sObre a reabilitação 
4e crianças inCapacitadas, na Universidade 
de Tulaine, em New Orleans, Estados Uni­

. dos. Artigo do Professor Aloysio Campos 
da Paz Júnior, publicado noJomaf doBra­
sil sob o tltulo "Assistência médica". 

SE/YADOR.GOMES CARVALHO- Si­
tuação da cafeicultura brasileira. 

SENADOR CHAGAS RODR/GaES .­
MatéQa publicada no Jomeú do Brasil sob 
a título "Ferro- Costa autoriza estatal a con­
tratar sem Concurso". 

SENADOR HUGO NAPOLEÃO~ De­
poimento sobre recentes acontecimentos 
políticos_ envolvendo a candidatura do Sr. 
Silvio Santos. 

1.2.~-Requerimento 

- N9 598/89,- de autoria do Senador 
Carlos Chiarelli e outros Senadores, solici­
tando a constituição .de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, deStinada a exa­
minar a licicitude- e a legalidade de opera­
ção de compra de plataformas de perfu­
ração semiMsubmersíveis tipo TH-2800, do 
Co~rcio de Empresas Metálicas e União 
Industrial de Empresas, reaUzada pela Pe-
tróleo Brasileiro-Petrobrás. · 

1.2. 7 -Oficio 

- N9 231/89, da Uderança do PFL, refe· 
rente à indrcação do Sel;lador Odadr Soa­
res em substituição ao Senador J:oão Me­
nezes, na condição de membro titular da 
Comissão Parlamentar de Inquérito desti­
nada a investigar possfveis irregularidades 
na indústria automobilística brasileira. 

1.2.8-Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 362/89,­
de" autoria da Comissão Diretora, que dis­
põe sobre o uso obiigatório da marca ah,l­
siva ao Centenárfo da República na corres· 
pendência oficial dos órgãos e entidades 
dos Poderes Legislativo, Executivo e Judi­
ciário, Uni&o, Estados e Municípios. 

1.2.9 - Requerln\entoa 
---:- N9 599/89, de urgência para o Projeto 

de Lei da Câmara Oi' 48/89, que altera a 

EXPEDIENTE 
aNTRO GRÁI'ICO 00 SIENADO RCEitAL 

OIÁ!UO DO CO.,IlruoSSO I\IA<CIONAL 
lmpre$$0 $0b a respon~b1hd.ade d• Mesa do Seniido Feder .li 

ASSINAíURAS 

Semestral ...................................... ---········.·--" NCzS 17,04 

Exc:mpl2r Avulso ·······················~················-···-.. ~ NCzS 0~1~ 
Ttragem: 2.ioo~empliues. 

composição do Tribunal Region,al do Trã·, 
balho da 9• Região, ct:ia a função de Corre-­
gedor Regional e cargos em cortlissão e 
de provimento efetivo il.o Qu@dro Perma­
nente da_ Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da 9~ Região, e dá ou!fas provi­
-dências. 

- N~ 600/89, de wgência para o Projeto 
dE! Lei do Senado ri~ 328!89:Complemen­
tar, que estabelece_ normas gerais aplicâ­
~veis ao bnposto sobre Transmissão "Inter _ 
Vfvos'~ a qualquer tftulp, por ato oneroso, 
_d~ bens imóveis por natureza ou acessão 
física, e_ de direitos reais sobre imóveis, ex­
c$_ ºS. de: garantia, bem como cessão de. 
direitos à:sua aquisição- ITBI-IV. 

1.2.10- Comunicação da Presl· 
_dência 

_-Designação do Senador _Ron_a_l_dp 
Aragã-o para participar da reunião-do Con- -
selho Deliberativo da Sudam, a realizarwse­
em Porto Velho, Rondônia, no dia 23 do 
corrente. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo n~ 36, de 

19.89 (n9 112!89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à Rádio Imperatriz So­
ciedade Ltda., para explorar serviçg. de ra­
-dióâifusão sonora em onda média, na _Çj­
dade de Imperatriz, Estado do Maranhão. 
DiScussão adiada por falta de cumprimen­
to de diligência. 

Projeto de Lei do DF n9 69, de 1989, 
de iniciativa da Comissão d9 Distrito Fede­
ral, que autoriza a desafetação de domínio 
de bens de uso comum do povo, dentro 
dos limites territoriais do Distrito Federal. 
AProvado. À ComisSão -Diretora para a re­
dação final. 
· Redação final do Projeto de Lei do DF 
n9 69/89-. Aprovada. À Smlção. Do Gover­
nador do Distrito Federal. 

Projeto de Resolução n11 81, de 1989, · 
que autorizà o Governo do Ceará a emitir 
Letras Fina'nceiras do Tesouro do Estado 
(LFTE-CE), em montante equivalente ao 
valor das 2.839.913 Obrigações do Tesciu-

rodo Estado do Ceará1ê)TCE) que serão 
substituídas e extintas. Aprovado. À Comis­
são Diretora para a redação final. 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 81/89. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de __ Resolução n9 82; de 1989, 
que autoriza o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a elevar, excepciOnal e tempora­
riamente, seu limite de endividam~nto, pa· 
ra emissão dos títulos que menciona: 
Aprovada. A Comissãq. Diretora para a re­
dação frnaJ do Projeto de Resoluçao Oi' 
82/89. Aprovada. À promuJgação. 

Projeto de Resolução n9 84, de 1989, 
que autoriza o Governo do Estado do Piauí 
a contratar operação de crédito externo 
no .valor de US$ 30,000,000.00 (trinta mi­
lhões de dólares americanos), atravéS do 
convênio de pagamento recíproco Brasil/ 

_ Argentina,AproV<3dGI, após usarem da pala• 
vra os Srs-. João Lobo, Chagas Rodrigue_s. 
Rachid Saldanha Derzi 'e· José Fogaçci A 
Comissão Diretora para a redação finat 

Redação final do Projeto _de Resolução 
n9 84/89. Aprovada. A promulgação. 

Prqje\9 de Lei do DF n• 59. de !989, 
de_iniciatiVa do Governador do Distrito Fe­
deral, que dispõe sobre a regUlarização ou 
desconstituição de parcelamentos urba· 
nos- implantados no território do Distrito 
Federal sob a forma de loteamentos ou 
condomínios de fato.Aprovadq tendo feito 
det::laração de votO o Senador Maurício 
Corrêa. 

-Redação final da:_.Projeto de Lei do 
DF n~' 59/89. Aprovacfa. À sanção do Go­
vernador do Distrito Federal. 

Projeto de Decreto Legislativo Jll' 30, de 
1989 (n~ 44/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo de 
Co-operação Econômica celebrada entre 
o Governo da República Federativa doBra­
sil e o Governo ·da República SOcialista da 
T<:hecoslovâquia, em Brasília, em 12 de 
maio de 1988. Aprovado, o substitutivo, 
ficando prejudicado o projeto. À Comissão 
Diretora. 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 31, de 
1989 (n~ 59/89, na Câmara dos Deputa· 
dos), que aprova o texto das Emendas à 
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Con.venção da Organização lhtemacionaf 
de TelecomW1icações Maritimas por Saté-­
Hte (Irunarsat) e ao Acordo OperaCional, 
adotadas pela Quarta &sembléia das ParM 
tes Irunarsat. realizada em Londres, de 14 
a 16 de outubro de 1985, AprOvada. À pro­
mulgação. 

Projeto de Decreto Legis]ativo n" 3,2, de 
1989 (ri" 61/89, na Câmara dos DeputaM 
dos), que aprova o texto do Acordo de. 
Cooperação Técnica celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasi1 
e o Governo da República do Paraguai, 
em 27 de outubro de 1987. Aprovado. A 
promu1gação. 

Projeto de Lei do Senado n" 22, de 1989, 
de autoria do Senador Jamil Haddad, que 
dispõe sobre o transporte de presos e dá 
outras providências, Aprovado. À Comis .. 
sãO Diretora. 

Projeto de Lei do Senado n99], de 1989 
(Complementar), de autoria do Senador 
João Menezes e outros Senhores Senado­
res, que estabelece, nos termos do _§ 99 
do art. 14 da Constituição, de 5 de_ outubro 
de 1988, prazo para desincompatibilização 
de Ministros de Estado, Aprovado. À Co-
missão Diretora. __ 

Projeto de Lei do DF n9 63, de 1989, 
de iniciativa da Comissão_do Distrito Fede­
ral, que autoriza a instituição da Fundação 
Memorial Israel Pinheiro e dá outras provi­
dências, Aprovado. À Comissão Diretora 

Projeto de Resolução n9 1, de 1989, de 
iniciativa da Comissão Diretora, que altera 
a redação de dispositivos da Resoluçã_o n'1 
146, de 1980, alterada pelas Re~_oluções 
n9'50, de 1981, e360, de 1983 e dá outras 
providências, Aprovado. À Comissão Dire· 

-.tora. 
Projeto de Resolução n9 51, de 1989 

(apresentado pela Comissão de Assuntos 
EcOnômicos como con__clusão de seu Pare­
cer n9 152, de 1989), que aütOriza a Prefei­
tura Municipal de Bonito, Estado de Per­
nambuco, a contratar operação de crédito 
no yalor correspondente, em cruzados, a 
80.848,17 OTN, de julho de 1987, junto 
à Caíxa Econômica Federal, Aprovado o 
substitutivo, ficoando prejudicados o projeto 
e a emenda. À Coniissão Diretora. 

l'i-ojeto de Resolução n9 67, de 1989 
(apresentado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como conclusão de seu Pare­
cer 0'1231, de 1989), que autoriza a con­
cessão de garantia da União aos titulas 
que menciona, AproWJdo o_ substitutivo, fi­
cando prejudicados o projeto e as emen­
das. A Comissão Diretora. 

Requerimento n9 566, de 1989, de auto­
ria do Senador Dirceu Carneiro, Solicitan­
do, nos tefmos regimentais, tenham trami­
tação conjunta os Projetos de Lei do Sena­
do n"176, 178, 200, 211, 236 e 237, de 
1989, dos Senadores Nelson Carneiro, Ju­
tahy Magalhães, Antônio Lu!z Maya, Fran­
cisco Rollemberg, Dirceu Caméiro e José 
Fogaça, resp-ectivamente, que dispõem 

sObre a política para o setor agr~o. 
Aprovádo. 

Requerimento n9 5;3'9, de 1989, de auto­
ria do Senador Gomes Carvalho, solicitan· 
do, nos termos Regimentais, a convocação 
do Senhor Ministro dos Tro$1Sporte5, Dou­
tor" José Reinaldo Tavares, para prestar, 
perante o plenário, informações pertinen­
tes à sua Pasta, especialmente com relação 
à situação das estradas brasileiras. Apro- -
vado. 

Proposta de Eni.endas à Constituição ft' 
1, de 1989, de autoria do Senador João 
Menezes e outros Senhores Senadores, 
que altera os prazos estabelecidos no § 
6<>-do art. 14, para desincompatibilização 
do Presidente da República, dos Governa­
dores de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos, Votação adiada por falta de quo-
rum qualificado~ - -- -

Proposta de Emenda à Constituição n~ 
2, de 1989, de autoria do Senador Olavo 
Pires e outros Senhores Senadores, que 
modifica o § 39 do art. 49 do Aío das Dispo­
sições Constituçlonais Transitórias. Vota­
ção adiada por falta de quorum qualifi­
cado. 

Proposta de Emenda_à Constituição n'1 
3, de 1989, de autoria do Senador Marco­
Maciel e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta pârái~irafo ao art._ 159 e altera 
a redação do inciso n do art. 161 da Consti­
tuição Federal. Votação adiada por falta 
de quorum qualificado. 

Veto-Total aposto ao Projeto de Lei do 
DF n9...54, de 19-89, que reestrutura a cate­
goria funcional de Assistente Jurídico do 
Plano _de Classificação de Cargos de que 
trata a Lei n9 5.920, de 1973, fJXa sua retri~ 
buição, e dá outras providências. Aprecia.. 
ção sobrestada. 

1.3.1- ~tc::rias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Requerimentos n9s 599 e 600/89, li­
dos no Expe-diente da pres_ente sessão. 
Aprovados. 

1~.;! ....:blsc:unioo apÓS a Ordem do 
Dia 

SENADOR W~OIY LOBÃO - Carta 
enviada ao Jornal do Brasil repelindo acu­
sações de parlamentar do Paraná. 

SEIYADOR_MARCO MACIEL - 164• 
aniversário .do Diário de Pernambuco. 19 
Centenário da República. 

SENADOR RUY BACELAR ~ Paralisa· 
ção das obras de Xingó. 

SJ;JYADOR MAGRO BEIYEV!DES- Pa­
ralisação das obras da Usina de Xingó: 

1.3.3.- Comunicação da Presidên­
cia 

Cónvocação de sessão extraordinária a 
real[zar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem_da_Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2 -ATA DA 172' SESSÃO, EM 7 
de NOVEMBRO DE 1989. 
- 2.1-ABERTURA 

22-EXPEDIEI'ITE 

2.2.1 -Comunicação da Presl~n­
cla 

-Convocação de sessão conjunta sole­
ne, a realizar-se amanhã, às 15 horas, em 
comemoração ao Centenário da Repúbli­
ca. 

2.2.2 -Oficio 

-Do Presidente da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Na_çional, comu­
nícando a aprovação do seguinte projeto: 

-Projeto de Lei do Senado n9 233/89, 
que- regulamenta o arl 143, §§ }9 e 2<? da 
Constituição da República, que dispõe so­
bre a prestação _do serviço militar alterna­
tivo ao serviço militar obrigatQrio, e a con­
seqUente prejudicialidade do PLS n9 

125/89. 
2.2.3 - Comunicação da Presidb­

cla 

~Abertura do prazo de 72 horas. para 
interposição de reçurso por um décimo 
da conlp6siçã0do Senado, para que os 
Projetos de Lei do Senado Federal n~" 
233/89-e 125/89 Sejam submetidos ao Ple-­
nário. 

23-0RDEM DO DIA 

Pareçer da Comissã:o de Consti*ltição, 
Justiça e Cidadania sobre a Mensa!Jem rt' 
228; de 1989 (n• 613/89, na origem), de 
5 de outubro de 1989, pela ,qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado_a escolha do Doutor José_ 
Luiz Vasconcellos, Juiz do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da segunda Região, para 
compor o Tribunal Superior do TrabaJho, 
em vaga Originária, destinada a Juízes da 
-magistratura trabaJhista _de carreia, decor­
rente da nova cOmpOsição do Tribunal. 
Apreciação adiada por falta de quorum. 

Parecer da Comissão de Cosntituição, 
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem n9 

229, de 1989 (n• 614/89, na origem), de 
5 de _outubro de 1989, pela Qual o Senho_r 
Presidente da República sobmete à delibe­
ração do_ Senado a escolha do Doutor Hylo 
Bezerra Gurgel, Juiz do Tribuna] Regional 
do.Jrabalho da Quinta Região, para com­
por o Tnbunal Superior do Trabalho, em 
vaga originária, destinada a Juizes d~ Ma­
gistratura Trabalhista de Carreira, decorre­
tente da nova composição do Tribunal. 
Apreciação adiada por falta de quorum. 

Parecer da Comissão de COnstituição, 
Justiça e Cidadania sobrê a Mensagen n9 
230, de 1989 (n• 615/89, na origem), de 
5 de oub.lbro de 1989, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete_ à delibe­
ração do Senado_ a escolha do Doutor 
Frandsco Fausto Paula de Medeiros, Juiz 
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do Trib\JMI Regional do Trabalho da Sexta 
Região, para compor o Tribunal Superior 
do Trabalho; em vaga originária, destinada 
a Juizes da Magistratura Trabalhista de 
Carreira,..dec01rente da nova CGQ'l.posição 
do Tnbunal. Apreciaçlio adiada por falta 
de quorum. 

Parecer da Comissão de ConstituiçãO, -
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem r1' 
231, de 1989 (n9 616/89, na origem), de 
5 de outubro de 1989, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha_ do Doutor Ney 
Proença Doyle, Juiz do Tribunal Regional 
do Trabalho da Terceira Região, para com­
por o Tribunal Superior do Trabalho; em 
vaga originária, destinada a Jufzes da Ma­
gistratura Trabalhista de Carreira, decor­
rente da nOva cOnlposição do TrfbunaJA­
preciação adiada por falta de quorum. 

Parecer da Comissão -de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem no 
232, de 1989 (n• 617/89,na origem), de 
5 de outubro de 1989, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Doutor Ur­
sulino Santos Filho, para compor o Tribu­
nal Superior. do Trabalho, em vaga origi~ 
nária. destinada a Advogados, decorrente 
da nova composição do Tribunal.Apreda: 
çáo adiada por falta de quorum. 

Parecer da COmissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem n" 
233, de 1989 (n' 618/89, na origem), de 
5 de outubro de 1989, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibe­
raçio do Senado a escolha do Senhor José 
Francisco da Silva, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho, em vaga originária, 
decorrente da nova composição do TST, 
destinada a Ministro ·aassista, represen­
tante dos TrabaJhadores. Apreciação adia­
da por falta de quorum. 

Parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem no 
234, de 1989 (n• 619/89, na origem), de 
5 de outubro de I 989, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor José 
Calixto Ramos, para compor o Tribunal 
Superior do TrabaiQo, em vaga originária, 
decorrente da nova composiç~o do TST, 
destinada a Ministro Classista, represen· 
tante dos Tranbalhadores. Aprecü1ç~o 
adiada por falta de quorum. 

Parecer da COmissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem 
n9 235, de 1989 (n9 620/89, na origem) 
de 5 de outubro de 1989, pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Mayó Uruguaio Fernandes para, na 

qUalidade de Suplente de Ministro Oas­
sista, repreSentante dos -Trabalhadores, 
compor o Tribunal Superior do Trabalho, 
em__y_a_ga originária, _decorrente da noVa 
composição do TriblJll.ê).Apreciação adia: 
da por falta _de quorum. 
__ Parecer da Comissão de, Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem n~ 
236, de. I 989 (n• 621189, na origem), de 
5 de outubro de 1989, pela qual o Senhor 
Presi~ente da República submete à delib~ 
ração d_o Senado a escolha d.o Doutor Jl,J­
venal Pedro Cim para, na qualidade de Su­
plente de Ministro Oassista, representante 
dos TrabalhadOres, compor o Tribunal su~­
perior do Trabalho, em_ vaga originária, de­
corrente da nova composição_doTribunal. 
Apreciação adiada por falta de quorum. 

Parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem IY' 
237, de I989 (n• 622/89, na origem), de 
5 de outubro de 1989, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a eScolha do Doutor 
Frãnclsco Leocádio Araújo Pinto, para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho, 
em -vaga originária, decorrente da nova 
composição do TST, destinada a Ministro 
Classista, representante dos Empregado­
res. Apreciação adiada por falta de quo-­
rum. 

Parecer da COmissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem n>? 
238, de 1989 (n• 623/89, na origem), de 
5 de outubro de 1989, Pela qual o Senhor 
PreSiderite da -República submete à delibe­
rélção do Senado a escolha do Doutor 
Afonso Celso Moraes de Sousa Carmo, pa­
ra compor o Tribunal Superior do Traba­
lho, em vaga originária, decorrente da nova 
composição do TST, destinada a Ministro 
ClciSSista, representante dos Empregado­
res. Apreciação adiada por falta de quo­
rum. 

Parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem n9 
239, de 1989 (n• 624/89, na origem), de 
5 de -OutUbro de 1989, pela qual o SentrOr 
Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Doutor Pau­
fo de Azevedo-r·A~Mqttes para, na qualidade 
de Suplente de Ministro Oassista, Repre: 
sentante dos Empregadores, compor o 
Tribunal Superior do Trabalho, em.vaga 
origíriária, decorrrente da nova composi­
ção do Tribunal. Apreciação adiada· por 
falta de quorum. 

Parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Qdadania sobre a Mensagem n9 
240, de 1989 (n' 265/89, na origem), de 
5 de outubro de 1989, pela qual o Senhor 

Presidente da República submete à delibe­
ração do S~nado a esColha do Doutor Osó-­
rio Coelho Guimaráes Filfio para, na qua1i­
dade de S~p_l~':l~ _de Min_istro Classista, re~ 
presentante dos Empie9adoreS, compor 
o Tribunal Süj)erior do Trabalho, em vaga 
originária, decorrente da nova composição 
do T ribunai. Apreciação adiada poi- falta 
de quorum. 

-Pãrecer da CO!Uissaõ- de COhstitúiçao: 
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem n~ 
244, dé I 989 (n• 644(8-g, i\á Oiigem), de 
13 ~-e outubro do coi-reri~ ano, pelã qual 
o Senhor Presidente da Repúblicéisubmete 
a deliberação do Senado a escolha do Ge~ 
neral-de-Exército Wilberto Luiz Lima, pãra 
exercer· o cargo de Ministro do Superior 
Tribunal Milit;ar, na vaga deCorrente da 
aposentadoria do Ministrõ Generai~de-E: 
xércitoAiziràejainirri ChalõUb.ApieclaÇBo -
adiada por falta de quorum .. 

2.3.1 - Ct;»muidcação da Presld~n~ 
da . 

-Convocação de sessão extraordinária 
a realizar-se amanhã, às 10 horas. 

2.3.2 -Discurso após a Ordem do 
Dia 

-SENADOR GERSON 0\M<\TA Fun­
cionamento concomitante do Senado 
com ·a ConliSsão Mista de Orçamento. 

2.3.3 - Designação da Ordem. do 
Dia da próxima sessão 

2.4- ENCERRAMENTO 

3 ....:. DISC(JRsO PRON(Jl'!CIADOO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

-D_o Sr. João Menezes, proferido na 
sessão de 25-10-89 · 

4-REilFICAÇÕES 

-Ata da 149• sessãO, realizada em 
I I-10-89 

-Ata' da 1529 - seS"são, realizada em 
16-10-89 

5-CONSELHO DESOPERVISÃO 
DOPROOASEN 

- Ata da I 02' ·reunião, realizada em 
29~9-89. ~ . - . 

6-MESA DIRETORA 

7- ÚDERES E VICE'ÚDERES DE 
PARTIDOS 

8-COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANEN'IES 
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Ata da 171\1 Sessão, em 7 de novembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária. da 48~ Leaislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

As 14 HORAS E 30 MJN(ffOS, ACHAM .SÉ 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Alu~Io Bezerra - Nabor Jú~ 
nior - Leopoldo Peres - Odacir Soares -
Jarbas Passarinho - Antonio Luiz Maya -
Alexandre Costa -João Lobo - Chagas Rcr 
drigues - Carlos Alberto ........ Raimundo Lira 
-Marco Maciel- Francisco RoUemberg -
Lourival Baptista- Gerson Cãmata- Nelson 
Carneiro -Mauro Borges-Pompeu de Sou­
sa-Meira F~ho-Louremberg Nunes Rocha 
-Rachid Saldanha Derzi- Gomes Carvalho 
- José Richa - Dirceu Carneiro - Carlos 
Chiarelli- Irapuan Costa Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de So.usa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 27 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos. 
trabalhos. 

O Sr. 1~"-Secretário procederá à leitura do 
Expediente. · 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Aviso 
Do Ministro da Aeronáutica 

N9 8/GM~ 7/500, de ]9 do corrente, encamiM 
nhando informações prestadas pelo Ministério 
da Aeronáutica sobre quesitos constantes do 
Requerimento n9 499, de 1989, do Senador 
Jamil Haddad. 

(~ncaminhe~se cópia ao requerente.) 

Parecer 
PARECER N• 299, DE 1989 

(Da Comissão Diretora) 

RedaÇão final da emenda do Senado 
ao Projeto de Decreto LegislativO n 9 28, 
de 1989 (n" 157186, na Câmara dqs De­
putados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final da -emenda do Senado ao Projeto de De­
creto Legislativo n• 28. de 1989 (n• 157/86, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to da Convenção destinada a evitar a Dupla 
Tributação e a Prevenir a Evasão Fiscal effi 
matéria de Impostos sobre a Renda entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da RepúbliCa Popular da Hungria, 
celebrada em Budapeste, a 20 de junho de 
1986, assim como o Protocolo acordado no 
mesmo local e data, que a integra. 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de novem­
bro de 1989.- Nelson Carneiro, Presidente 
-Pompeu de SouS!J, Relator-NaborJúnlor 
-Antônio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER N' 299, DE I 989 

· RedaçãO final da emenda do Se/iado 
ao Projeto de Decreto Legislativo' n" 28, 
de 1986 (n 9 157186, ns Cknara dos De~ 
putados). 

EMENDAN•1 
(Corresponde à Emenda n9 1 - CRE) 

Inclua-se o seguinte art. 29, renumerando-se 
o atual art. 29 para 3~>: 

Art. 19 ........................................................ . 
"Arl 2" São sujeitos à aprovação do 

Congresso Nacional quaisquer atos que 
possam 1resultar em revisão da presente 
Convenção, bem como aqueles que se 
destinem a estabelecer--lhe ajustes com­
plementares." 

O sit .PREsiDENTe (PompeU de Sousa) 
- O Expedierite lido Vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
""""A Presidência recebeu,--do Governador do 
Distrito Feçleral, a mensagem ri~ 115, de. 
1989-DF (N~ 105/89, na ·origem), de.7 do cor• 
rente, encaminhando ao Senado proposta de 
modificação do Projeto de Lei do DF n9 66, 
de 1989, que cria a Carreira Magistério Público 
do Distrito Federal, seus encargos e empre~ 
gos; flX8. os valores de seus vencimentos e 
salários e dá outras providências. 

A matéria será encaminhada à Comtssão 
do Distrito Federal e anexada ao processado 
do Projeto de Lei do DF n~ 66, de 1989. 

É a seguinte a Mensage;. recebidá pela 
Presidência. 

MENSAGEM N• 115, DE 1989-DF 
(N• 105/89-GAG, na origem) 

Brasília, 7 de novembro de 1989 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena­

do Federal, 
Honra-me encaminhar a Vossa Excelência 

proposição no seritido de alterar o Projeto de 
Lei referente à crl~ç:ãQ àa Carreira Magistério 
Público do Distritcll='e""àeral, enviado a essa 
insigne Casá Legislativa em 16 do mês próxi­
mO passado, através da Mertsagem n9 
09!/89-GAG. 

Tais alterações ~sultaram de negociação 
com o Sindicato dos Professores do Distrito 
Federal- SINPRO. 

Entre as alterações algumas respeitam tão­
somente ao aspecto de forma do projeto origi­
nário, não modificando; portanto, a essência 
de seu conteúdo: · 

Talvez a mais substandal se refere a reestru­
turação dos cargos que integram a Carreira, 
aumentando-se .de 19 para 25 o número de 
padrões a: serem percorridos pelo servidor, 
respeitados os índices inicial e final 9a tabela 

de esêalóiiãiTlêitto vertkãJ con&tante: dO pr~ 
jetQ já em tramitação nO Senado Fedefál: 

Em conseqüêncía ímPririi.iUMse maior celeri­
dade ao desenvolvimento dos servidores, pas­
sando a .progressão a se realizar de 12 em 
12 meses. 

Propõe-se, também, a criação da gratifica­
ção--a~ interlorlzação, destinada a compensar 
a situação de difícil acesso, em termos de dis­
tância e isolamento, dos professores que lecie: 
nam nas escolas situadas na ~a rural, além 
do atendimento multidisciplinar que lhes com­
pete. 

SO]icltando a. compreensão que Vossa Ex­
celência por certo terá no encaminhamento 
da matéria, renovo-lhe protestos de conside­
ração e apreço. -..Joaquim Domingos Roriz, 
Governador do Distrito Federal. 

MODlFICAÇÕES AO PROJETO DE LEI 
'-00 DF SOBRE A CRIAÇÃO DA 

cARREIRA MAGISTÉRIO PÚBUCO 
DO DIS1RfTO FEDERAL 

1. No artigo 29, caput: 
~substituir o período de 18 meses por 12 

meses. 
2. No artigo 5'1, caput, acrescentar a expres­

são - cargos ou antes da f>?lavra empregos. 
3. No artigo _69; · --
-nos incisoS I-é 11 acrescen_tar a expressã9 

-cargo ou após a palavra emprego. 
4. No artigo 79, caput: 
- acrescen~r antes da palavra emprego a 

expressãO - cargo ou; · 
-ainda no·§ 29 SC"lesCel)tar antes da pala­

vra emprego a··'expresSãe- cargo ou. 
5. No § 59 do artigo a~, modificar a redação 

para: 
§ 5ç Para efetio de transposição o servidor 

que não optar por riova carga horária, perma- 1 

necerá com a respectiva carga horária defini-
tiva atual. _ 

6 Nos §§ 19, 2-1 e 39 do artigo 12, alterar 
a redação para: 

_§ 1 ç A progressão por antiguidade dar-se-· 
á de 12 (doze) em 12 (doze) meses, de um 
padrão pa1a outro, respeitadas as interrupções 
previstas na progressão por merecimento e 
o disposto no art. 78, da Lei ·n9 7.692, de 11 
de agosto de 1971. 

§ 29 A progressão por merecimento pro­
cessar-se-á 2 (duas) vezes ao ano, quando 
o professor ou ·especialista atinQ-Ir o padfào 
VI, XII ou XVIII, após a aferição de mérito, atra~ 
vés de cursos de treinamento; aperfeiçoamen­
to, especialização e outros, conforme regula­
inentação do Conselho Diretor da Fundação 
Educacional do Distrito Federal, que será ex­
pedida no prazo de 30 (trinta) dias, após a 
publicação _c;iesta Lei. _ _ 

§ 3'! Na progressão por merecimento pa· 
ra os padrões VU, XID ôu XIX será computado 
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o tempo de serviço acumuJado nos padrões 
imediatamente inferiores. sendo o servidor re­
posicionado no nível correspondente até o li­
mite máximo de 5 (cinco) padrões. 

7. O caput do art. 13 passa a ter a se-guinte 
~ão: 
~ 13. Ficam extintas, por serem defini­

tivamente absorvidas pela nova remuneração 
fixada nos arts. 9'i' e 1 O, a partir da transposição 
de que tratam os é)rts. 2~> e 39, pata os servi-

dores a que se refere" esta Lei, as seguintes 
gratificações e vântage"ns concedidas a. qual­
quer título, inclusive aquelas decorrel"!tes de 
Acordos Coletivos de Trabalho oujucb~ais;" 

8. No artigo 14: 
-acrescentar o inciso III ao artitgo 14. 
m-A Gratificação por·Exercício em Escola 

Rural. 
-inserir após o artigo 16, a s-eguinte reda-

-ção: 

A N E X O I 

(Art 1~ da Lei n• . . de 

"Art. -17 -_A Gratificã.ção por Exerddo em 
Esc91a ,J;Wral será paga ao Professor que atua 
em escolas-situadas na zona rural do Distrito. 
Federal e será caJcuJada na base de 30% (trin­
ta por cento) sobre o vencimento ou salário 
do Padrão I, nível 1, do cargo de Profes_sor, 
com carga horária de 20 (vinte) horas sema­
nais." 

-em conseqüênCia remunerar os demais 
·artigos, a partir do 17. 

de 1989) 

CARREIRA MAGISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL 

DENOMINAÇÃO CLASSE PADRÃO QU.AÜTIDADE 

CARGO I EMf'RECO 

ES~ECIALISTA DE EDUCAÇÃO 
~- ÚNICA I a XXV 53 370 

(Superior - Licenciatura Plena) 

PROFESSOR NiVEL 3 ÚNICA I a.xxv 110 10.600 

(Superior - Licenciatura Plena) 

PROFESSOR NiVEL 2 ÚNICA I a XXV os. 2. 7CO 

(Superior - Licenciatura Curta) 

PROFESSOR NÍVEL l - ÚNICA I a XXV 37 5.250 

(f.tédió - Habilitação de 2~ Grau) 

ANEXO II 

(Art. da Lei n• de de de 1989) 

SITUACÃO NOVA 

SITUAÇÃO ANTERIOR CARRETA/\ MAGISTÉRIO PÚBLICO DO DF. 

CATEGORIA'FUNCIONAL NÍVEL/ CLASSE PADRÃO CARGO 

XXV 
XXIV 

"1 
XXIII 

TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS NS õs XXII ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO 
XXI 
XX 
XIX 
XVIII 

PROFESSOR DE ENS:i:NO DE l_g e 2• GRAUS 3 XVII PROFESSOR NÍVEL 3 
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A N E 'x O II 

(Art- da Lei n• de de de 1989) 

SITUAÇÃO NOVA 

SITUAÇÃO ANTERIOR (QCPM) 
CARREIRA MAGISTÊRIO PÚBLICO DO DF. 

CATEGORIA FUNCIONAL NÍVEIS CLASSE f?AnrtÃO C A R G 0 

XVI I 
ÚNICA XV 

XIV 
XIII 

PROFESSOR DE ENSINO DE 11 e 21 GRAUS 2 
XII PROFESSOR NÍVEL 2 
XI 
X 
IX 
V "[I I 
VII 

PROFESSOR'DE ENSINO DE 1~ e'2t GRAUS 1 V! PROFESSOR NÍVEL 1 
v 
ni 
lll 
II 
l 

XXV 
XXIV 
XXUI 

ESPECIALISTA DE EDUC~ÇÃO 09 a 16 XXII ESPECIALISTA DE EDUCAÇÃO 
XXI 

(MG III E) XX 
XIX 

'PROfESSOR CATEGORIA "C" 09 a 16 
XVIII 
XVI! 

PROFESSO~ NÍVEL 3 

(MG III C) XVI 
XV 

ÚNICA XIV 
XIII 

PROFESSOR CATEGORIA "B" os a 12 XII PROFESSOR NÍVEL 2 
XI 

(MG II B) X 
IX 
VIII 
vu 

PROFESSOR CATEGORIA ,,A" 01 a oa VI PROFESSOR NÍVEL 1 
v 

(MG I A) lV 
III 
1 T 

I 
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ANEXO UI 

(Art. da Le~ n~ de. de 

TABELA .DE ESCALO:~AMENTO VERTICAL 

CARGO/EMPREGO CLASSE. 

ESPECrAI.ISTA DE EDUCAÇÃQ 

(S~periOr - Licenciatura Prêna) 

PRO?ESSOR - NÍVEL 3 

(Super~or - Licenciatura Pl~na} 

PROFESSO-~ - N!VEL 2 

(SUper!or - Licenc!atur~ CUrta) 

~ROFESSOR - N!VEL 1 

(Mê~o - Habilitação de 29 Grau) 

O SR. PRESIDEN1E (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, comunicações que serão 
lidas pelo Sr. 1' Secretário. 

São lidas as seguintes 

Brasilia, 6 de novembro de 1989. 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunJco a V. f:x!' 

a prorrogação por mais 15 dias do prazo para 
apreciação ppr esta Comíssão, dos PrOjetos 
de Decreto LegiSlativo de n9s 48 e 49, de 1989. 

Na oporturtidade, renovo a V. Ex-, meus pro­
testos de; elevada. estima e consideração. -
Senador Chagas Rodrigues, Presidente em 
exercício. . .. 
OF. N• 138189 

Brasl1@:, 6 de novembro de 1989. 
Senhor Presidentê; · 
Conforme ofício qUe lhe foi remetido pelo 

Senhor Presidente do Grupo Brasileiro do Par­
lamento Latiria Americano venho comunicar 
a Vossa. Excelência, de conformidade com ·o 
artigo 39 do Regimento Interno, que estarei 
ausente çio País no período de 8 a 14 do pre­
sente mês. 

Com meus votOs de apreÇo .e atenciosas 
Saudações. -lrapuan Costa Junior. Senador. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
~As comunicações lidas Vão à publicação. 

Há Oradores inscritos. 
Concedo a palaVra ao nobre Senador Lou­

rival Baptista. 

OSR. LOORIVAL BAPTISTA·(PF~­
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pr~ 
sidente, Srs. Senadores, tive a oportunidade 
de clivulgar, analisar e, inclusive, incorporar 
ao texto do meu pronunci~ento, font').ulado 
nO dia s-de agosto passado, a corajosa entre­
vista concedida pelo Dr. Aloysio Campos da 

-Paz: Júnior ao Jornal do Brasil. que a publicou 
sob o titulo de "A Medicina não é Comércio". 

A grande e compreensível repefCl.!.ssâO das 
declarações e conceitos do Dr_. Aloysio Cam­
pos ·da Paz Júnior foi certamente mot.i':'.:ida 
pelo_ indiscutível prestigio técnico-proftSSional 
e credibilidade des~e ilustre DoutOr em Orto­
pedia e Traumatologla 

Ao mesmo tem:po deve-se acentuar a deli­
cadeza, seriedade, densidade técnica e cora­
gem da análise elaborada 1pelo Dr. Aloysio 
Campos da Paz Júnior a respeito da mercan­
tilíi:aÇão e da Obsessiva p!Ji!!ocupàçãO de lucros 
daqueles médicos que, em algumas clínicas, 

de 1989) 

PAD.X0 ll:DIC!: 

XXV 220 
XXIV 216 
>;XIII . 

212 
XXII 208 
XXI 204 
XX 200 
XIX 196 

XVUI lB4. 
XVII 180 
XVI 176 
XV 172 
XIV 168 
XJ:II 164 

152 
XII 148 
XI 144 
X 140 
IX 136 
VIII 132 
VII 

VI 121 v U7 
IV '113 
III 109 
rr 105 
r 100 

esqueceram-se dO juramento de Hip6crates 
que fiZeram, ao se formar, e não reslstirani 
à tentação de transformar o exercício da nobre­
profissão ern "negópoS", ou lu.cros.· 

Novamente ocupo a trwuna ~ra ressaltar 
a excepdona1 comp'etêncta do Professor Aloy­
sio Campos da Pê~Zj Júnior, que, no período. 
de 2 a 14 de outubro de 1989, a convite da 
Universidade de Tulaine, em New Orleans, Es­
tados Unidos, ministrpu curso ~obre a reabili· 
tação de crianças incaoacitadas. 

I oda experiência aCumulada 'ao longo ties-· 
tes anos no Sarah, deu a este Hospita1 projeção 
internacional. 

O.Sarah hóje se dediéa, como _Cen_tro Na­
cional de referência, a analisar criticamente 
todo o seu acervo científico\~' através de inter­
câmbio com universidades QO exterior, trans­
mite aqqilo que aprendeü e transfere conheci­
mento de ponta. que é aplicado no-seu dia-a­
dia. COm .a decisão dó Presidente Sarney em 
expandir a proposta do "Sarah'\ criando aRe­
de Nacional de Hospitais de Medicina do Apa­
relho Locomotor e implantando hospitais se­
melhantes coordenados pelo "Sarah", irucial­
mente em S~ Luis, Salvadór e CUritiba, o 



Novembro de 1989 DIÁR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) QUarta-feira 8 6691 

BraSil terá uma das melhores, senão a melhor 
rede de hospitais de reabilitação. 

O trabalho do Dr. Aloysio CampOs da Paz 
Júnior concentra-se no momento em treinar 
wna grande quant!dade de pessoas para levar 
esta rede, no futuro, aos atuais níveis de com-
petência do "Sarah". . 

Dando prosseguimento à notável e patrió­
tica campanha que vem desenvolvendo, nó 
âmbito da sua especialização científica· e técni­
ca, o Dr. Aloysio Campos da Paz JUitior divul­
gou, recentemente, um va1foso artigo sobre 
a "Assistência Médica", que oJomlli do Bmsif 
publicou em sua edição de domingo passado, 
5 de hovembro, e que requeiro seja incorpo­
rado ao texto deste conciso pronunciamento, 
em face da sua importância intrínseca, como 
valiosa contribuição à solução dos problemas 
da organização dos serviços médfcos no Bra­
sil. 

Erain ,Eistãs as observações que desejava 
fazer, ao mesmo tempo em qué _feJicito esse 
ilustre médico brasileiro pela spa tenacidade, 
dinamismo e rara capacidade, cujo desem· 
penha já o consagrou, dentro e fora d;;u; nos­
sas fronteiras, como um dos.mais expressivos 
valores da Medicina brasile:ira _(Muito bem! Pai· 
mas.) 

DOCUMENTO A OOE SE REFERE O 
SR. LoaRIVAL BAP71STA EM SEU DIS· 
CURSO: 

Jomal do Brasil. domingo, 5-11-89 

ASSISTàiOA MÉOICA 
Aloysio Campos da Paz Júnior* 

"'A E1..1TE BRASILEIRA. IMAGINANDO 
O ESTADO FUGIR-LHE DO DOMINIO, 

DESEJA DELE APROPRIAR-SE 
"SIMPLIFICANDO·O', TORNANDQ.O 

MENOR'. ENXUGANDO.()"." 

Existiria a necessidade de se i"ever a organi­
zação dos serviços médicos no Brasil, a partir 
de uma visão social e não corporativista do 
ato médico? 

Esta transformação passaria pela criação 
de um sistema médico unificado que, resga­
tando o setor público e provendo-o de recur­
sos humanos e materiais adequ~dos. estabe­
leceria uma correta relação entre o setor públi­
co e os concessionários na assistência mé­
dica? 

A discussão sobre .assistência médica no 
Brasil é centrada na participação do Estado, 
ou na sua relação com a chamada Iniciativa 
privada. 

Em nenhum momento entretanto a questão 
fundamental é abordada: a organização Cio tra­
balho. Ao não se definir a forma pela quaJ 
os médicos e paramédicos devam ter suas 
tarefas organizadas, a discussão se toma retó­
rica, improdutiva. 

A organização do trabalho na prática mé­
dica esbarra em concepção milenar que pres­
supõe relação Individual: do médico com o 

• Cirurgilio-chefe do InstitutO Nll!donal de Mecicila 
'tio Aparelho Locomotor. 

paciente; do rrtédico com a instib.lição. Isto 
é: o argumento da liberdade profissioilal, tra­
duzido pelo individualismo. 

É evidente que esta concepção vai de en­
contro a qualquer possibilidade de organiza­
ção do trabalho. A resistência ~ institudona­
lização toma assim vulnerável o setor p_].'íblloo, 
na medida em que é reforçado o individua­
lismo. 

Enquaritõ as· profissões, na sua maioria, 
neste final de sê_culo caminham para uma prá­
tic.a coletiva, ·somente aquelas_ que lidam com 
a vida espiritual e material preseiWm, no mun­
do tecnológico, a convivência com cotidiano 
da Idade Média: "Eu e os meus doentes"". 

Abre-se espaço para teoria neoliberal, que 
difunde a necessidade de "reduzir-se o Esta­
do". Procurando mascarar apropriação sob a 
retórica da privatização, os adeptos desta teo· 
ria se esquecem de que a sociedade c_omo 
um todo financiou a máquina. Em nenhum 
momento falam na socialização-_dos benefi­
cios. Para onde irá esse imenso patrimônio 
que foi construído com ·o imposto _e com a 
contribuição compulsória do traballiador? 
1 Não é à toa que as Santas Casas, as "miseri­

córdias" se associam às Federações Brasi­
leiras de Hospitais. .. 

Nesses fatos está o mesmo vfcto que faz 
com que o Estado brasileiro sempre servisse 
a ulna elite. Esta mesma elite, imaginando 
o Estado fugir-lhe do domínio, em função do 
crescimento e complexidade da sociedade, 
deseja dele apropriar-se "simplificando-o", 
''tomando-o menor", "erugJ.gando-o:~ mas, na 
verdade, dMdirido-o em partes generosas en­
tre si mesmas. 

Por outro lado, nós médicos, operàdores 
do modelo, agimos como free--Jancers. Mes­
rrio aqueles que estão dentro de hospitais_ esta­

Jª-is constantemente se voltam contra o Esta­
do, dizendo que este é ineficiente. A Ineficiên­
cia, induzida, gera: insegurança na c_omuni­
dade e a justificativa para indicar ao doente 
"um lugar melhoronde'também trabalho" ... "; 
"Estamos em greve por falta de condições 
de trabalho".- E os hospitais que nas guerras 
atuaram até em estaçQes de metrô ou sob 
bombardeio? Parece qúe o componente desi­
gual é condição essencial. 

A dupla militância, ou seja, o exercido de 
dois empregos, é prática constantemente rela­
cionada com uma insegurança induzida. Inse-­
gurança originada na incapacidade do médico 
de se institucionalizar: "Eu ganho pouco, te­
nho que trabPJJ.har em outro lugar" ... Entre­
tanto, é o Estado que lhe paga noS vários 
lugares e se nega c'bm ele, a pô-lo num só. 
Afmal, este é também o interesse do Estado 
Cartodal. A dupla militância cria as condições 
para que o Estado e o cidadão médico prati­
quem à antrópofagia. O cidadão que não é 
médlco, sem entender paga o bibuto. 

Há também a vertente ideológica da classe 
média: "Afinal não posso ocupar lugar de po-­
bre". 

M sucateamento da rede pública, est!mu­
Iad<l pelo subsidio govemamenlai à chamada 
rede privada e à frowddõo das regras queiibe· 
mm a fonnaçio de m~cos no PaiS; junta~se 

a indefiniçáo dos limites de lucros, em modelo 
econômico e social, onde o sucesso é identifi­
cado com a capacida:de de se ganhar dinheiro. 

A questão saúde/assistência t~m de ser ana­
Usada pelo plano ético. 

O que ocorre na medicina é um _reHexo da 
sociedade especulativa, que investe no jogo 
e não no trabalho. Se um médico recebe m_ais 
para operar mais doentes, o resultado é que 
freqüentemente opera todos. 

Precisamos de um Estlldo que se torne 
competente pela via óbvia do salário digno, 
da retomada dos investimentos e do retomo 
à população de lJITl serviço que, despojan­
do--se do corporativismo, se preze pela compe­
tência, que gera o conceito que justifica o in-
vestimento. - - - - -- -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palaVra ao nobre_ Senador Go­
mes Carvalho. 

O SR. GOMES CARVALHO (PR. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente_ e Srs. Senadores, 
trago como tema, nesta tarde, a esta Casa, 
a cafeicultura brasileira. Como Senador doEs­
tado do Paraná, filho de cafelcuhor, que viveu 
os seus dfas de infância em terreirOs de café, 
posso dizer aos ilustres Senadores e ao nosso 
Presidente que, lamentavelmente, no Br~sil de 
hoje, falta uma poFrtica adequada à cafeicul· 
tura brasileira. 

-O Estado do Pliraná, que já foi líder da cafei­
cultura nacional, hoje não é o segundo nem 
o terceiro produtor. É o quarto no contexto 
nacional na produção dé grãos de café. O 
Estado do Paraná deixou de produzir as quan­
tidades que o levavam à liderança na cafei­
cultura, exclusivamente pelas questões climá­
ticas. Pla-ntou-se no meu Esta_d_o~ de forma 
indiscriminada, o café em regiões em que as 
condições de clima não eram (~oráveis; por 
isso mesmo os cafezais foram sendo dizima­
dos, erradicados, até porque o IBC, na época, 
oferecia aos cafeicultores incentivos para a sua 
erradicação. No entanto, o café, como nôma­
de, voltou ao seu Es.tado de origem e hoje 
o. sul de Minas é o principal produtor do País. 

Agora vejo com consternação, na imprensa 
naciOnaL que o sul de .Minas também está 
erradicando os seus cafezais, porque vão plan­
tar uma nova cultura nessa região que já !! 
absoluto sucesso no interior de São Paulo, 
a Lar:onj8, em funçãp do sucesso das exporta­
ções dos dtricos, em razao de uma política 
adequada de exportação, de transformação 
ds laranjas em suco, que hoje, na balança 
comercial do Pais, já é o segundo item mais 
importante. MaiS uma vez comprova-se no 
País que 8 falta de uma polftica adequada leva 
os agricultores a mudar as suas culturas. Te­
mos o exemplo mais recente da cana-de-a­
çúcar. Já falei desta tribuna sobre o problema 
do álcool. Vamos ter, sim, senhores, que im­
Postor álcool, quando já rodam por ai mais 
de 4,5 milhões de veiculas a álcool. Tanto 
a cultura do café como 8 cultura da cana-de­
açúcar, além de serem importantes para o 
PaiS, têm grande importância sob o aspecto 
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social, porque sabemos que os famosos 
bóias-frias trabalham exatamente nessas cul­
turas que necessitam do trabalho manual. 

Sr. Presidente, Sfs~ Senadores, não vai de­
morar muito tempo para que se anunde que 
o Brasil, maior produtor de café do Mundo, 
vai ter que importar esse produto-. Desta tribu­
na. faço um apelo às "autqridades compe­
tentes", às "autoridades do s_etor"~ Não é pos~ 
sível que o Instituto Brasileiro _do Café- e co­
menta-se que será extintO- possa, neste mo­
mento, por falta de uma política adequada, 
pelo excesso de confisco cambial, deixar sem 
solução culbJral tão importante. 

O café já passou por Minas, pelo Estada 
de São Paulo, chego"! ao Estado do Paraná, 
voltou para Minas. São Paulo continua sendo 
o segundo produtor e o Estado do Espíríto 
Santo, o terceiro. 

Não defendo a monoculbJra, porque mono­
cultura na agricultura não é bom. A- mono­
cultura do café no Paraná serviu tão-somente 
para industrializar o Estado vizinho e irmão, 
São Paulo. 

Sem dúvida, não podemos prescindir dessa 
cultura que tantos e tantos benefícios trouxe 
ao Pais, quer rio campo social, quer no campo 
das exportações. _ 

Foi isso, apelo aos órgãos que cuidam do 
setor, ao Ministro da Agricultura, ao Presidente 
do IBC, pata que- pOSSãiilrãpfdamente, en~ 
quanto é tempo, tomar Providências _efetivas, 
a fim de que isso não ocorra. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permit~me 
V. ~ um aparte? 

OSR.GOMESCARVALHO-Poisnão. 

O Sr- Chagas Rodrigues- Nobre Sena­
dor Goriles Carvalho, eis consideiações de V. 
&~são realmente válidas e procedentes. La­
mentavelmente não há uma política agrícola 
no PaiS~ uin-a política que leve ·ao produtor 
aquele amparo a que ele tem direito, que não 
é nem pode confundir-se com privilégios. Ne­
nhuma cultura pode continuar se se tomar 
deficitária. Por isso é neCessário que se estabe­
leça. dentro dessa politica geral agrícola, uma 
justa e razoável política de preços. Estou ao 
lado de V. Ex' quéindo reclama o amparo devi­
do, porque nenhum agricultor - eu me sinto 
à vontade para dizer [sso, Porque nunca fui 
empresário, inclusive na área agrfcola- pode 
manter suas atividades se elas se tornarem 
deficitárias. Ao lado oposto, também não ê 
possível que os agricultores mudem de ativi­
dade apenas porque na .Europa determinado 
produto está sendo cotado por preços eleva-, 
dos. Precisamos, basicamente, produzir aquilo 
que está diretamente relacionado à alimen­
tação do povo: arroz, feijãb, ba.tata etc. Veja~ 
mos o casada soja. Produzimos soja, de modo 
geral, para exportar. Até onde essa produção 
de soja, quase predominantemente· objetivan­
-do -os mercados consumidores estrangeiros, 
é correta? De modo que V. Ex' está certo. 
Medidas precisam ser tOmadas. Precisamos 
ter uma política agrícola de preços justos, pro­
teger o agricultor, para não ter prejuízo. AO 
mesmo tempo, tendo em vista que a proprie-

dade tem intrinsecamente uma função so-cial, 
não é possível que os produtores, em qualquer 
área, se voltem unicamente para cn? altos lu­
cros. 

O SR. GOMES CARVALHO - Agradeço 
a V. Ex.' o aparte. , 

Devo dizer que sou- a favor de uma política 
adequada à agricultura, onde se inclui o café, 
mas_ 01,1 totalmente contra o prot~cionismo. 
O_ pf6teclonismo, evidentemente, é um dos 
males geradores de inflação. 

Realmente, o que ocorre na agricultura é 
que toda vez que um produto agrícola obtém 
condições favoráveis, o Governo fntervém de 
forma errada, com política errada e_ com o 
confisco cambial. Isto já aconteceu com o ca­
fé, acontece com a soja, e continua aconte­
cendo com-o cãfé. Então, preocupa-me, 50· 

brem=odo,-o que ocorre com o álcool, como 
acabei de dizer, com a cana-de-açúcar. Vamos 
importar álcool com condições favoráveis à 
sua produção no Pafs. O Brasil talvez seja o 
único País do Mundo, por ter dimensões conti­
nentais e um clima favorável, que pode plantar 
cana-de-açúcar. Devem às lembrar que o culti­
vo da cana-de-açócar se dá com muita rapi­
dez: O ciclo vegetativo é d~ apenas 6 meses, 
diferentemente do café. O café é plantado e 

-oo depois dos 4 ou 5 anos é que dá a primeira 
safra. 

Não é possível que também os agricultores 
do sul de Minas - e não vai aqui nenhuma 
crítica a esses agricultores, vai, sim, a nossa 
solidariedade, por saber que o café, tendo feito 
uma grande peregrinação pelo Pais, volta às 
suas origens, ao sul de Minas, lá é produzido 
hoje não só em melhores quantidades como­
constitui bebida da melhor qualidade - não 
é possível que esses agricultores do sul de 
MinaS estejain dizimando e erradicando, com 
tratores, aqueles cafezais, para dar lugar a ou­
tra cultura que, hoje, é sucesso de exportação, 
que são os cítricos .. 

De fonna que, 8o agradecer aq ilustre Sena­
dor o aparte, deixo registrado o meu protesto 
veemente a essa falta de Política adequada 
nao só com telação ao café como à agricultura 
brasileira, como-um todo. (Muítô berrt!) 

O SR. PRESIDENTE.- (Pompeu de Sou­
sa} Concedo a palavra ao "nobre senador Cha­
gas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- PI. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ocupo a- tribuna 
do Senado, hoje, para tratar de assuntos que 
me parece ser-da maior importância,· sobre­
tudo na quadra atual em que vive o País. 

Quero -dizer, Sr. Presidente, que neste dis­
cUrso vou lamentar~ profundamente, um ato 
praticado por StJa Excelência o Senhor Presi­
dente da República. Vou, ainda, fazer um apelo 
ao espírito público de Sua Excelência, no sen­
tido de reconsiderar esse ato. 

Sr. Presidente, tudo começou com a recente 
Lei Eleitoral, a Lei n9 7.773, de 8 de junho 
de 1989, que dispõe sobre a eleição para Presi- · 
dente e Vice~Presidente da República. 

Este diploma legal, em seu art. 15, reza o 
seguinte: 

"São vedados e considerados nulos de 
pleno· direit9, não gerando obrigações de 
espécie alguma para a pessoa jurídica in­
teressada e nenhum direito para o benefi­
ciário, os atos que, no periodo compreen­
dido entre o trigésimo dia da publicaÇão 
desta Lei e o término do mandato do 
Presidente da República, importarem em 
nomear, admitir ou contratar ou exonerar 
ex offfdo, demiti(, dispensar, transferir ou 
suprimir vantagens de qualquer espécie 
de servidor público, estatutário ou não, 
-da administração pública direta ou indi­
reta e fundações instituídas e mantidas 
pelo poder público da União, dos estados, 
do Distrito Federal,- dos Murúclpios e dos 
T errit6rios." 

Trata-se, como se vê, de um principio alta­
mente moralizador e que vai ~9 _ en_contro dps 
interesses da Administração Pública, pois to­
dos sabemos que o País vive uma quadra difí­
cil, acusando um alto déficit em suas contas. 

PoiS bem: Sua Excelêrida o Senhor Presi­
dente _da República não vetou o artigo. Vale 
dizer, Sua Excelência sancionou a lei com este 
artigo e poderia fazer uso do veto parcial,' co­
mo tantas vezes tem acontecido. 
- Não tendo vetado - e não sei se o Presi­

dente sanciona lei sem ler todos os artigos, 
por falta de tempo, talvez -, Sua Excelência 
estava duplamente .adstrito, jungido a'l..Pre~ 
ceito, devendo-lhe obediência plena. 

Sua Excelência, que é Bacharel em Direito, 
que tem assessores, houve por bem pedir um 
parecer da Consultoria Geral da República. Ao 
que parece, Sua Excelência não se confOr­
mou, quando refletiu, em ficar privado de fazer 
nomeações. Então, o que seria completamen­
te dispensável, Sua ~el~ncia ouv~ _o Dr. Con­
sultor-Gerar da República, que lhe responde, 
diante dos termos claros da lei e tendo em 
vista preceitOS da Constituição Federal, que 
realmente o Presidente estava ,impedido de 
fazer nomeações nesse período, e que as no-­
meações não poderiam ser feitas nem na Ad­
ministração Direta nem na Indireta, dé acordo 
corri o dispositivo legal. 

O Senhor Presidente da República norrleia -
um novo Consultor-Geral da _República e, com 
a idéia fixa em nomeações, consulta o novo 
alto Magistrado- o Consultor-Geral da Repú­
blica, no meu entendimento, .é um Magistrado, 
no alto sentido da palavra. E, agora, Sr. Presi­
dente, eu leio, para tristeza rriinha e de muitos 
brasileiros, o seguinte, num dos maiores jorw 
nais do País, o Joma/ do Brasil, edição do 
último sábado, 4 de novembro: 

"F erro Costa aulorlza estatal a contratar 
sem con-cutSol" 

Vem. a noticia 

-Vou ler apenas o iJ:lício da noticia: 

Brasijja --Com menos de três meses 
no cargo.. o consultor-geral da R_epública, 
Oóvis Ferro CoSta, mudou um parecer 
do consultor da República, Sebastiao 
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Afonso, sobre a neCessidade de concurso 
Público para a contratação em empresas 
estatais e a obrigatoriedade delas respei­
tarem a lei eleitoral, que as impedia de 
admitir ou demitir servidores até março 
de 1989. "É a interpretação mais adeq-ua­
da à teoria constitucional", argumenta 
Ferro Costa em seu parecer, ~provado 
pelo presidente Sarney terça-feira. 

Com o devido respeito, Sr. Presidente, não 
sei o que S. Ext entende por iilterpi'etação 
e, ainda a mais, adequada à Teoria ConSti­
tucional. 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública cometeu uin segundo equívoCo. Sua 
Excelência não tinha de consultar a mais nin­
guélll, e o Dr. Consultor-Geral da República, 
pelo menos, foi indelicado, porque, diante de 
wn parecer recente, S. Ex" não deveria, haven­
do tantos assuntos importantes e urgentes so­
bre os quais deve o Dr. Consultor-Geral se 
pronunciar, pronunciar-se sobre a matéria já 
devidamente examinada. 

Diz mais adiante a noticia: 

Ferro Cãsta. argumenta que o parecer 
anterior é inaplicável às empresas estatais 
e aos s_eus empregados. que considera 
traba1hadores da iniciativa privada e não 
do Estado. "Não há palavras inúteis na 
lei e nem se usam sinônimos", pondera 
o consultor-geral da República, invocan­
do os artigos 37 e 39 da Constituição ... " 

Se S. f:xl' rrie pemiitisse, eu diria que seu 
parecer é que é inútil. 

Mais adiante, afirma o Dr. Consultor-Geral: 

"O constituinte quis precisamente en­
focar a administração pública e seus ser­
vidores não os trabalhadores da atividade 
mista, sujeitos a outra tutela." 

O Dr. Consultor-Geral, é homem a 
quem sempre respeitei pela sua cultura 
e pela sua honorabilidade, mas não sei 
o que acontece com certas pessoas, pare­
ce que ficam cegas quando .estão no po­
der ou nas proximidades do poder. O po­
der- já diziam os romanos - cega. 

Fmalmente, a notícia registra o seguin­
te: 

"Enquanto a atividade da adminis-­
tração direta, indireta e fundaQonal está 
voltada para a prestação de serviços pú­
blicos, as empresas de economia mista 
têm como objetivo ~ produção de bens. 
Para ele, essa diferenciação ficou bastan­
te clara no Artigo 173 da Constituição, 
que em seu Parágrafo }9 estabelece a su­
jeição das empfesas de economia m[sta 
às mesmas regras da empresa privada." 

Sr. Presidente, os artigos invocados por S. 
EX o Dr. Consultor-Geral da_República justifi­
cam a tese oposta e não a tese por S. E'.x" 
esposada. Ora, Sr. Presidente, a ConStituição 
da República, quando trata da Administração 
Pública. distingue - e não poderia deixar de 
fazê-lo, pois a distinção está na nossa lei, na 
legislação infraconstitucional, está na doutrina 
e está na jurisprudência. Não á como confun-

dir, Sr. Presidente, fundonário público com 
servidor público, mas as empresas públicas 
e as sociedades de economia mista integram 
a chamada Administração Indireta e é a pró­
pllia Constituição que, no seu Titulo m, Capftul.o 
VIl- Da Administração Pública, Seçáo I, Dis­
posições Gerais, diz: 

.. Art 37. A administração pública di­
reta, indireta ou fundacional", -portanto, 
trata de tudo de qualquer dOs Poderes 
da CJniáo, dõS EStados do Distrito Federal 
e dos Municípos obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralida­
d~ publicidade e, tamb~m. ao seguinte:" 

E nesse art. 37, Sr. Presidente, também nos 
inciso XVII e XIX, a Constituição trata da admi­
nistração indireta. 

No inciso XVU, _re~ a_ Çonstituição: 

XVII- a proibição de acumular esten­
de-se a empregos e funções e abrange 
autarquias, empresas públicas, socieda­

- desde economia mista e fundações man­
tidas pelo Poder Público; -

E o inciso XIX, desse art. 37, prescreve: 

XIX- somente por lei específica pode­
rão ser cria$s empresa pública, socie­
dade de economia mista, autarquia ou 
fundação pública; 

OOÕoo••······:····················••"''"""'••••••••'""'""'"HOO" 
Logo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em­

presa pública e socie~ade de economia mista 
integrarrl a ~dr:r:Jinistração Pública. Na empre­
sa pública, o Estado tem a totalidade do capital 
e, pela legislação Qêas~ira, na sociedade de 
economia mista, o Esta~ tem a maioria do 
capital. Portanto, S. Exf.ó Dr. Consultor-Geral 
da República comete um erro, um erro crasso, 
data venia, ao oferecer esse parecer que con: 
traria a lei, contraria a cõhstituição, contraria 
o parecer do seu_ant~ssor, o Dr. Consultor 
da República. Para quê? 56 para que o Pr_esi­
dente ~a _República possa atender aos apelos 
dos seus amigos, de alguns correligionários, 
e nomear até o fun de seu go'lemo? Para mui­
tos administradores, governo ê para issol É 
para nomear, para usar a caneta! Governo que 
não nomeia rião ê governar Isso se dizia muito 
na chamda República Velha, que não sei se 
era mais ou menoS velha do que a atual-Repú­
blica! 

Essa distinção entre Administração Direta 
e Indireta não é novidade dos Constituintes. 
Se examinarmos ·o Decreto-Lei n9 200, de 25 
de fevereiro de 1967, veremos, no art. 49: 

Art. 49 A Administraç!io Federal 
compreende: 
.-I -A Adm_inistração Direta, que se 

constitui dos serviços integrados na estru­
tura administrativa da Presidência da Re-­
pública e _dos Mirllstérios. 

11-A Administração Indireta, que 
compreende as seguintes categorias de 
entidades, dotadas de personalidade jurí­
dica própria: 

a) Au~rquias; 

/7 A i-

b) Empresas Públicas; 
c) Sociedades de Economia .Mista. 

De modo que o Senhor Presldef\le da Repú· 
blica desrespeitou o Decreto-lei )19 200, da 
Reforma Administrativa, desrespeita a recente 
Lei.Eieitoral e afronta a Constituição da Repú­
blica. Eu poderia citar, neste ~reve espaço de 
tempo de que disponho, Hely Lopes Meirelles, 
ex-Professor, autoridade insuspeita, que, em 
seu "Direito Administrativo Brasileiro", 14• ediM 
ção, atualizada de acordo com a Constituição 
de 1988, que continua a dizer, na pág. 316: 

"ESPÉOES DE ENTIDADES 
PARA ESTATAIS 

O paraestatal é o gênero, do qual são 
espécies distintas as empresas públicas; 
as sociedades de economia mista, as fun. 
dações instituídas pelo Poder Público, e 
os serviços sodais autônomos, as duas 
primeiras compondo·Guntamente comas 
autarquias) a Admini_straçãq Indireta da 
União, e, os dois últimos, fora dessa Ad­
ministração -cOnstituindo a categoõa dos 
entes de ~QOPeração." 

Portanto, Para Hely Lopes Meirelles, a Admi­
nistração Indireta da União compreende em­
presas públicas, sociedades de economia nús-
ta e autarquiaS. - -

Agora, S. ~o novo_ Consuhàr-Geral daRe­
pública entende que sociedades de economia 
mista_ "são estatais" e "poderão 'realizar .contra­
tações sem qualquer restrição legal". 

Ora, Sr. Presidente, isto é profuhdaritente 
lamentável! 

Eu pediria ao Dr. Consultor-Geral do!! Repú­
blica passasse os olhos nesse mencionado 
livro.. "Díreito Administrativo Brasileiro", 14• 
edição. Pediria ainda a S. EXt não levasse o 
Presidente da República a caminhos tortuo­
sos, para amanhã não dizer o Presidente que 
fez as nomeações ou as autorizou porque o 
seu atual Consultor-Geral da República emitiu 
parecer nesse sentido. 

Sr. Presidente, concluo, aqui, minhas consi­
derações. Mas, antes, eu me reporto ao art. 
173, § 1 '• da Constltuiçao, irwocado pelo Dr. 
Consultor-Geral da República, o atual Con­
sultor - não sei se amanhã ainda será: 

~ 19 A empresa pública, a sociedade 
de economia mista e outras entidàdes 
que explorem atividade e<:'on.ômica sujei­
tam-se ao Fegime jurídico próprio. das 
empresas privadas, inclusive quant6 às 
obrigações trabalhistas e tributárias. 

Interpretando, isoladamente, esse art. I 73, 
que está no Titulo Da Ordem Econômica e 
Financ~ira, S. Exi' ignora toda a parte referente 
à· Administração Pública, cujo '8rt. 37, mput 
e iiJdsos, tive op9rtuiiidade ~e ler. 

Ora, Sr. Presidente, ~ dispositivo, o art 
173, ainda ete, se bem interPretado, flUlda­
menta a tese opoSta_ á defendida por S. f:xl' 
o Dr. Consultor~ Por que, Sr. Presidente? Nas 
empresas privadas, prevalece a vontade de 
quem? Do dono -·diz aqui o Senador João 
Lobo -, do detentqr da .maioria das ações, 
com direito devotO. Ora, o Dr. ConsultorMGeral 
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da RepóbUca, ao se levantar contra a Lei Eleito­
ral, contra a Constituição, dá parecer autori­
zando nomeações, admissões e demissões 
nas sociedades de economia mista e empre­
sas públicas. 

Alguns Senadores estão chegandO, e é _na­
rural que não tenham ouvido o início do meu 
discurso. 

Lendo, como li, dispositivo da Constituição, 
lendo o livro clássico de_Hely Lopes Meirelles, 
não podíamos chegar a outra conclusão, a 
não ser esta, segundo a qual o Senhor Presi­
dente da República cometeu dois erros: não 
tendo vetado, tinha que cumprir a lei, não pre­
cisava ouvir o novo Consultor-Geral da Repú­
blica; e, se o ouviu, o Dr. Consultor-Geral da 
República, não podia afrrmar que a lei proibe 
nomeações e contratações apenas na área da 
Administração Direta. 

Sr. Presidente, eu dizia que, se na empresa 
de iniciativa privada prevalece a vontade do 
dono, do proprietário, daquele que tem maior 
cota na sociedade de re;sponsabilidade limita­
da, ou se prevalece a vontade daquele que 
tem a tlbilarldade da maioria das ações ordiná­
rias, nas empresas públicas e nas sociedades 
de economia mista há de prevaJecer também 
a vontade do propríetárlo. E o proprietário, 
na empresa estatal, é a União. E na sociedade 
de economia I.Tlista quem tem a quase totali­
dade das ações é também a União. E cOmo 
é que se manifesta a sua vontade? Entendo 
que a maneira rÍ1ais alta de a União expressar 
a sua vontade é através da lei discutida e vota­
da no Congresso e sancionada pelo Presidente 
da República. 

V. Ex' quer o aparte? 

O Sr. Mauro Benevides- Com imenso 
prazer, nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência gostaria de alertar o nobre 
Senador Mauro Benevides, meu querido Com­
panheiro, d_e que o tempo do Senador Chagas 
Rodrigues já se esgotou há dois minutos; dada 
a importância do discurso, S. Ex!' está-se pro­
longando um pouco, mas há vários oradores 
inscritos, inclusive V. Ex' Eu pediria que V. 
Ex' fosse breve ou, então, tratasse do assunto 
na hora do seu discurso. 

O Sr. Mauro Benevides- Não há dúvida, 
nobre Presidente Pompeu de Sousa, serei o 
mais breve possivel, até Inesmo para não des­
lustrar o brilhante pronunciamento do Sena­
dor Olagas Rodrigues, que hoje nos oferece, 
no plenário do Senado Federal, uma aula, ex· 
traordinária de interpretação do Direito Admi­
nistrativo, comentando o recente parecer do 
Consuhor-Geral da República. Como admira­
dor do Senador Chagas Rodrigues eü me per· 
mitiria fazer a S. E.xt a seguinte indagação, 
antes esclarecendo que para o S. EX seria 
despicienda essa intervenção e que o Senhc:>r 
Presidente da Repúplica pode ou não seguir, 
aceitar ou não o_ parecer do seu Consultor· 
Geral da República. se ao espirfto do Presi­
dente da República ficou uma dúvida sobre 
a interpretação constitucional, Sua ExCelência 
se assegurou do Consultor-Geral da Rep(ibli-

• ca, qUe opinou em tof9-0 da matéria--soliCitada. 
Já que V. EX" tem acompanhado esse parecer, 
e naturalmente a acuidade do seu raclocinio 
deve ter ido mais adiante, fica aqui a pergunta, 
nobre Senador Chagas Rodrigues: com base 
nesse parecer da Consulioria-Gerar da Repú~ 
blica, o Senhor Presidente José Sarney tem 
autorizada_ a admissão de seiVidores nos ór­
gãos da adminiStração indireta, quer sejam 
empresas públicas, sociedades de economia 
ou fundações? Porque se essas nomeações 
não tiverem sido concretizadas, obviamente 
o Presidente não "rezou pela cartilha" da Con~ 
sultoria-Geral da República e subestimou a 
manifestação do seu Consultor-Geral. Era esta 
a dlivida que ficou no meu espfrito e v. ~. 
se puder dissipá-la, trará, sem dúvida, ao Ple­
nário wn esclarecimento extremamente opor~ 
tuno. 

O SR. CHAGAS RODRIGaES -Serei 
breve também, Sr. Presidente. 

Nobre Senador Mauro Benevides, agradeço 
a V. EX o aparte, que ilustrou o meu discurso. 
O aparte de V. Bel' encerra duas considerações: 
a primeira diz respeito a estar ou não o Senhor 
Presidente...da República obrigado a acatar o 
parecer. O Presidente da República, entretan· 
to, aprovou o parecer anterior, que não per­
mitia nomeação na área da administração in­
direta. Sua Excelência não está obrigado a 
aprovar pareceres. Entretanto, vejo, aqui, na 
notícia- que é recente, foi publicada sábado, 
dia 4 do mês em curso -, que o Senhor 
Presidente da República pediu novo parecer 
sobre a matéria. Tudo indica que Sua J?cc:e­
lêr\Cia-nãCfSe Conformou corri o anterior. Pare­
ce-me que Sua Excelência alimenta esperan-· 
ça de autorizai nomeaçÇ>es. Portanto, em se 
tratando de um parecer recentíssimo, não te­
nho elementos para dizer se o Senhor Presi­
denfe da República já começou, de acordo 
c:cini. esse "nOvO parecer, a- Permitir nOvas no­
meações e admissões. Posso, entretanto, dizer 
a V. & que, conforme afirmei no início do 
meu discur~o. desejo fazer, inclusive, um apelo 
ao espírito público do Senhor Presidente da 
ReçiúDlica. 

Sr~ Presidente- e Sis. Senadores, estou a(Jui 
ta!i:t!Jérri pãi'a defender os interesses nacio­
naiS, Os lritereSses das Chamadas eStatais, que 
estão com dificuldades - e sabemos as cau­
sas. As 'S_ociedades de economia mista e as 
empresas públicas integram o patrimônfo do 
povo brasileiro. 

:Vou terminar, Sr. Presidente. 
Dirijo liin apelo a Sua Excelência o Senhor 

Presidente da República. Se há dois pareceres, 
fique Sua Excelência com o primeiro, que de­
fende os interesses da economia nacional e 
as finanças públicas. 

Quero também alertar o Senhor Presidente 
da República para o art. 85 da Constituição, 
que diz: 

São crimes de responsabilidade os atos 
do Presidente da República que atentem 
contra a Constituição Federal e, especial­

- mente, contra: 

VIl- o cwnprimento das leis e das de­
cisões judiciais.._ 

Portanto, Sr. Presidente, defendendo o patri­
mônio nacional, defendendo o princípio da 
moralidade administrativa, não se admite no­
meação em véspera de eleições, não se •d­
mite nomeação, _contratação, demissão em 
fim de governo, ao arrepio dà lei. __ _ __ _ 

Espero que o Senhor Presidente da Repú­
blica, se for o caso, afaste o Dr. Consultor­
Geral da República, que nãO está defendendo 
os superiores interesses do País. 

Era o que tiilha a dizer, Sr. Presidente (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa)­
-Corri a palavra o nobre Senador Hugo Na­
pol~ão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO PRONUN­
CM DISCURSO QUE, ENTREGUE, Á RE­
WSAO DO ORADbR, SERÁ Pf:IBUCADO 
POSTER!OR/!JE!'IJ"E . • 

COMPARECEM MAIS OS SRS SENADO­
RES. 

Ronaldo Aragão ~João Mene~s-Moisés 
Abrão - Carlos Patrocfnio - Edison Lobão 
-Hugo Napoleão- Od Sabóia de Carvalho 
- Mauro Benevides. - Marcondes Gadelha 
- Divald<? Suruagy- Ruy Bacelar- Fernan-
do Henrique Cardoso - Marcos Mendonça 
- Iram Saraiva- Maurício Corrêa -Márcio 
Lacerda- Leite Chaves__: Nelson WedeKin 
-José Fogaç~. 

Durante o discurso do Sr. Hugo Napo­
leão, _o Sr. Pompeu de_ Sousa, 3? Sec:re-­
tário, deixa a cadeira da presidêncla, que 
é ocupada pelo Sr. Nelson Car!Jeiro Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa antecipa aos Srs. Senadores que, 
estando presentes na Casa 44 Srs. Senadores, 
haverá, depois desta, uma sessão extraordi­
nária para a apreciação de escolha de autori· 
dades. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cãrileiro) 
- Sobre o meSér requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Seci'etáriO. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 598, de 1989 

Requeremos, nos terrnos do § 3ç., do art. 
58, __ da: Constituição Federal, combinado com 
os arts. 145 a 152 do Regimento Interno do 
Sena_do Federal, a con_stituj~.§o de uma_ Co~ 
missão Parlamentar de [nquérito, destinada ii 
examinar a licitude e a legalidade de operação 
de compra.de plataformas de perfuração se­
mi-submersíveis tipo TH - 2800, do Con~ 
sórclo de Empresas MetáJicas e Uriião ln4us­
trial de Empresas, realizada pela Petióleo Bra­
sileiro - Petrobrás. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito será 
composta de n9Ve membros, terá o_prazo çie 
180 dias corridos para realizar seus trabalhos 
e poderá fazer despesas até o limite máxirrio 
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de NCz.$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados 
novos). 

Justificação 

A empresa Petóleo Brasileiro S/ A- Petro­
brás, adquiriu, em 1981, em duas etapas e 
diferentes épocas, quatro plataformas de per­
furaç:ão semi-submersíveis tipo TH 2800, do 
Consórcio francês Compagne Française d' 
Enterprise· Metálliques (CFEM)/União [ndus­
bialle e d' Enterprise (UlE), pelos preços de 
250.000.000 e 297.1 OO.OOO_de francos france­
ses, respctivamente. 

Dessa Operação resultou uma demanda ju­
dicia1 nâ Justiça Francesa, entre as empresas 
vendedoras das plataformas e _a empresa c:;:o­
fóma, intermediadora do negódô, Com sede 
em Uechtenstein, referente a bonificação ou 
comissão de int~rmediação. Aju$1iça da Fran­
ça reconheceu a existência da intermediaçã.o, 
feita mediante pagamento de comissão (do­
cumento em anexo). 

FonnWamos requerimento de informa­
Ção à Petrobrás, ·que; através de respostas ex­
tremamente ~ârias e pouco convincentes, 
procurou desincumbir-se de sua obrigação 
constitucional {documento em anexo). 

Pelas respostas da Petrobrás, verifica-se que 
a diferença de preço das_ duas aquisições são · 
bastante discrepantes, sendo seu montante 
pem superior a inflação francesa do período 
verificádo entre uina e outra compra. 

Em face desses elementos, faz-se impres­
ciridível o acurado exame do neg6cio realiza­
do, a fim de que fiquem transparentemente 
esclarecidos todos os ângulos que lhe são ine­
rentes, apurando-se, se for o caso, a responsa­
bilictc!de dos cUlpados. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1989. 
-Calor Chiarelli- Hugo Napoleão- Gérson 
Camatll - Raimuhdo Lira _,_ Itamar Franco 
-Ney Maranhão - Od Sabóia de Carwllho 
-Márcio Lacerda -Mendes Canale - Go-
mes Carvalho - Marco Maciel -Alexandre 
Costa - Chagas Rodrigues - Nabor Júnior 
-Mário Makl- João Calmon ~ Leopoldo 
Peres- Pompeu de Sousa - M/son Martins 
-Antônio Luiz Maya - JofJo Lobo - Lou­
remberg Nunes Rocha - Mauro Benevides 
- Carlos Patrocfnlo - Ronaldo Aragão -
Francisco RoUemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O documento lido .contém subscritores em 
número suficiente para constituir, desde logo 
Comfssão Parlamentar de Inquérito, nos tef­
mos do art. 145 do Regimento Interno. Será 
publicado para que produza os devidos efeitos. 

Para a Comissão Parlamentar de Inquérito 
assim constituída, a Presidência fará opOrtuna­
mente as c;lesignações de acordo com as indi­
cações que receber das Uderanças. (Pausa) 

Sobre a mesa, ofkfo que será lido pelo Sr. 
}9 Secretário. 

é lido o seguinte 

GL PFL- OF. 231189 
Brasília, 6 de nov;embro de 1989 

Senhor ,Presidente, _ 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Exce­

lência para, na ·qualidade de Uder do Partido 

da Frente Liberàl- PFL no Senado, indicar 
o nobre senador Odacir Soares em substi~ 
tuição ao ilustre Senador João Menezes, na 
condição de membro titular da Comissão Par­
lamentar de Inquérito destinada a investigar 
possiveis irregularidades na indústria automo­
bilística brasileira, bem como no setor de auto­
peças. 

Na oportunidade, renovo a Vossa EXCelên­
cia protestos de elevada estima e considera­
ção. 

COrdialmente.- SenadorEdison Lobão,U­
der do PFL em exercido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Será fe"ita a suhstirulção solicitada. (Pausa) 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
peJO Sr. 19 Secretário. 

J:: lid~ ~s~sui!lb!_ 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 362, DE 1989 

Dispõe sobre o u_so obrigatório da mar­
ca alusiva ao Centenário da República na 
correspondênda o !ida/ dos órgAos e enti­
dades_ dO!f Poderes Legislativo, Executivo 
e Judiciário, União, EStadoseMunfcfpfos. 

O Congl'éSso -Racional decreta: 
Art. 19 Toda correspondência oficial dos 

órgãos e_ entidades dos P9deres Legislativo, 
Executivo e Judiciário, União, Estados e Muni­
cípios, deve estampar a marca alusiva ao Cen­
tenário da República. 

Parágrafo único. A marca deverá ser im­
pressa: ou faxada na forma de adesivo; nos 
envelopes e papéis oficiais, conforme especifi­
-cações técnicas. constantes do Anexo à pre-
sente Lei. _ _ 

Arl 2~> Os .6rgãos e entidades públicás re­
feridos tomarão todas as proVidências neces­
sárias para a fisca1ização do cumprimento do 
disposto no art. 19, no ãr:nbito de suas atribui­
ções. 

Art. 39 o· diSpOstO na pres:ente Lei vigora 
até 24 de fevereiro de 1991, data doCente­
nário da Primeira Constitúição RePublicaria do 
Brasil. 

Art- 49 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 59 Revogam-::_;e as disposiçõe~ em 
contrário: 

Justificação 

No singular momento de celebração dos 
Cem Anos da República, abre~se espaço para 
a apresentação do presente Projeto de Lei, 
onde os Poderes da Federação são conda.:­
mados a promover através da utilização, na 
correspondência oficial, da marca comemo­
rativa do Centenário -a divulgação e a con.se­
qüente reflexão sobre a importância e o signifi­
cado de tão expressivo evento~ 

A marca em questão, escolhida através de 
concurso público nacional, visa, basicamente, 
despe ria r vincu1ações imediatas entre cada ci­
dadão e o momento particularmente impor­
tante que vivemos. Enfatizar a solidez do vín-cu- . 

.lo do brasneiro com o seu estatuto de sobere!­
nia, conquista maior do Estado Republicano, 

é, portanto, O objetivo prlmÕrdiai dessa divul­
gação a ser promovida pelo trânsito da corres­
pondência oficial. 

A referida conscientizaçáo sobre o signifi­
cado da República, através da utilização de 
um simbolo de decodificação imediata, cons­
titui urna das metas colimadas pelo trabalho 
da Comissão Constib.ldonal do Centenário da 
República. 

Igualitariamente integrada por representan­
tes dos Poderes Legislativo, Executivo e Judi­
ciário, a Comissão tem colocado em prática 
as atribuições que lhe são conferidas pelo art 
63 das Disposições Transitórias da Constitui­
ção Federal, ensejando, a par de eventos co­
memorativos, a preconizada participação po­
pular, bem corno _o balanço crítico s_obre esses 
cem anoS de República, a partir de diferentes 
enfoques (político, social, econômico e cultu­
ral), procurando envolver todos os segmentos 
da população brasileira. 

Assim, a aludida reflexão deve marcar, com 
especial ênfase, os festejos do Centenário Re­
publicano, pondo em prática a recomendação 
de que, a toda grande data, corresponda uma 
avaJiação crítica, na tarefa de constante apri:. 
meramente da identidade histórica nacional. 

Divulgar o símbolo do Centenário é, portan­
to; muiio mais do-Que uma determinação for­
mal. Na verdade, ela vem se somar às demais 
iniciativas da Comissão· Constitucional do 
Centenário da República na busca da cons­
cientização nacional para a importârlcia do 
evento que caracteriza este fim de década. 

Com eleito, o advento da República significa 
muito mais do que a mera substituição da 
ordem monárquica, que dirigiu nossos desti­
nos de 1822, quando da proclamação formal 
da independência política, até 1889. Significa 
a escolha de um caminho de ffiodemldade 
e de conquistas. entre as quais sobressai a 
substituição, sem precedentes, da condição 
de súdito pela de cidadão. 

É incontestável, seja para o mundo acadê­
mico que! esb.lda cientificamente a questão, 
mas, principalmente, para a população brasi­
leira, que a vivenda cotidianamente, que a so­
berania popular se edgiu como um dos mar­
cos da sociedade contemporânea 

Tendo corno pano de fundo os ideais de 
liberdade e justiça, presentes na declaração 
de Independência dos Estados Unidos da 
.Atnérica e na Dedaração dos Direitos do Ho­
tnem e do Cidadão, vinda à luz na Revolução 
Francesa, a República materializou, no marco 
do dia 15 de novembro, todo um proc~.sso 
histórico já então em marcha em nosso 'País, 
desde o século XVIII. 

O nome República - a "Res Pública" -
já evideil.cia a presença da sociedade demo· 
crática, onde o interesse público, em confor­
~ldade com a lei comum a todos os cidadãos, 
e a base onde se assenta a legitimação po­
pular. 

Em 1889;-·q-u.andq se substituiu o regime 
monárquico pelo ideal republicano, foi dado 
o primeiro passo para a consolidação de nossa 
vocação democrátia, hoje, por feliz. coincidên­
cia, reafirmada, neste 15 de novembro de 
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1989, pelas eleições presidenciais. quando 
são passadas quase três décadas da realização 
da última. to regüne referendado pela aflllna­
ção derrioc:rática de seus cidadãos. 

Importa lembrar, ainda, que naquele 15 de 
novembro de 1889, o chefe do governo provi­
sório, Marechal Deodoro da Fonseca, procla­
mava, através do Decreto n~ 1, a República 
Federativa como forma de governo. Entretan­
to, a nova ordem se institucionalizou formal­
mente em 24 de fevereiro de 1891, quando 
a proinulgação da primeira Constituição Re­
publicana confirmou as conquistas então re­
centes. É por isso que a data de fevereiro de 
1991, em seu indiscutível signtfl.cado, serve 
de baliza para a execução do disposto no Pre~ 
sente Projeto de Lei, sendo sua escolha de 
opo'rtunidade exemplar. 

Duzentos anos da idéia da Repúblice~, cem 
anos de sua proclamação e, muito proxima­
mente, cem anos de sua instituclonalização 
constitucional. Datas que enfati~mente recla­
mam reflexão, avalização e proposta. A pre­
sença da marca do Centenário nos papéis ofi­
ctais estará ai exatamente para se somar às 
iniciativas voltadas para, a promoção de wn 
proficuo reexame de nosso cente~J,ário repu-
blicano. , 

Tendo participado de cada etapa do admi­
rável trabalho da Comissão ConStitu7ional do 
Centenário da República, e tendo integrado 
sua equipe constitucionalmente constituída, o 
Senado Federal toma a in[ciativa, através do 
presente Projeto de Lei, de determinar a veicu­
lação obrigat6ria, pelos órgãos públicos da 
Federação, da marca alusiva ao Centenário 
Republicano em toda e qualquer correspon­
dência oficial. 

Nada mais apropriado: sendo o Senado, em 
sua ab.Jal configuração, umdos mais legítimos 
e duradouros frutos do EStado Republicano, 
e tendo, como- um de seus deveres penna­
nentes, a luta pelo equilíbrio federativo, ele 
vem contribuir para o fortalecimento de nossa 
identidade histórica, fazendo presente o slm­
bolo de um dos maiores momentos de nossa 
trajetória enquanto Nação. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de f989. 
-Nelson Carneiro - Ant6m0 Luiz Maya -
Pompeu de Sousa - Nabor Júnior. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O projeto lido será publicado e remetido 
às Comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li· 
dos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQOERIMENTO N• 599, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art 
336, alínea c, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei da Câmara IT' 48/89, que altera 
a corfl.posição do Tribunal Regional do Traba­
lho da 9t Região, cria a função de Corregedor 
Regional e cargos em comissão e de provi­
mento efetivo no Quadro Permanente da Se-

cretaria do Tribunal Regiornol do Trabalho da 
~Região, e dá outras providênc:as. 

Sala das Sessões, 7 de ·novembro de 1989. 
-Leite Chaves- Chagas Rodrigues- Edí· 
sonLobão. 

REQaERJMENTO N• 600, DE 1!189 

Requeremos urgência, nos termos do art 
336, alfnea "c:", do Regimento lntemo, p~a 
o Projeto de Lei do Senado n9 328/89-Com­
plementar, que estabelece normas gerais apli­
<:áveis ao Imposto sobre Transmissão, "Inter 
VIVos", a qualquer título, por ato omeroso, de 
bens imóveis por natureza ou acessão fisica, 
e de direitos reais sobre imóveis, exceto os 
de garantia, bem como c_E$São de direitos à 
sua aquisição - ITBI- IV. 

Sala das Sessões, 7 de novembr'o de 1989. 
-Leite Chaves -Divaldo Suruagy- OJtlos 
Alberto --Mário Maia - Jarbas Passarinho 
-Chagas Rodrigues. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~Os requerimentos lidos serão votados ap6s 
a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 
(Pausa) 

~a SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Ptesidência designa o nobre Senador 
Ronaldo Ar21gão para participar da reunião do 
Cqnselho Debberativo "da Sudam, a realizar-se 
em Porto Velho, Rondônia, no día 23 do çor­
rente. 

O SR. PRESIDENTE {Nelson Carneiro) 
-Terminado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
~ pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQOERIMEI'ITO N• 601, DE 1989 

Requeiro, nos termos do art. 175, alínea ''d" 
do Regimehto Interno do Senado F ederaJ, a 
inversão da Ordem do Dia da presente sessão, 
de forma que o seu item 2, versando sobre 
o Projeto de Lei do DF n" 59, de 1989, passe 
a constar após o último item das matérias 
em regime de urgência 

-Sala das Sessões, 7 de novembro de 1989. -=- Senãdor Maurício Córrêa. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requerimento, será feita a inver­
sao solicitãda. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Por não haver sido ainda cumprida a dili· 
gência solicitada pelo Plenário do Senado, a 
Mesa retira de pauta o Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 36; de 1989:É o Item 1 da Ordem 
do Dia. 

É o seguinte o ftem retirado: 

Discussão, em tum9 único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 36, de 1_989 (n9.112/89, 

na Câmara dos peputados), que aprova o ato 
que renova a conc~ssão outorgada à Rádio 
Imperatriz Sociedade Ltada., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média, 
na Odade de Imperatriz, Estado do Maranhão, 
tendo 
. PARECER PRliLIMINAR, por pedido de dili­

gência 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem3: 

Votação, em turno ónko, do Projeto 
de Lei do DF n"' 69,' de i 989, de iNdatiV'a 
da Comissão do Distrito Federal, que au­
toriza a desafetação de domÍnio de beris 
de uso comum do povo, dentro dos limi­
tes territoriais do Distrito Fede~ tendo 

PARECER f'ÃVORÂVEL, proferido em 
plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão de 31 de outubro último. 

Em vOtação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Ap_rovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a 

redação final. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora, oferecendo a red~ç~ finaJ da matéria, 
que será lida pelo ~r. 19 Secreiáiio. 

t::: lido o seguinte 

PARECER N• 300, DE 1989 
(Da C.omissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n9 69, de-1989. - - -

A Comi~São Diretora apresenta a redaç:ão 
final do Projeto de Lei do DF n"' 69, de 1989, 
que autoriza a desafetação de domínio de bens 
de uso comum do povo, dentro dÓS-1imttes 
territoriais do Distrito FederaL 

SaJa de Rel.lfliões da Cotniss2!9, 7 de novem­
bro de 1989. Nelson Cameíro, Presidente­
Antônio Luiz Maia, Relator - Nabor Júnior 
- Áure/o MeDo. 

ANEXO AO PARECER N• 300, DE 1989 

-Redação fmaJ do Projeto de Lei do DF 
n9 69, de 1989, que "autoriza a desafe­
ta.Çáo dei domínio de ):)ens de uso comum 
do povo, dentro dos limites territOriais do 
Distrito Federal"". 

O Senado Federal decreta: 
Art. )9 É autorizada a desafetação- de do· 

mínio dos seguintes bens de uso comwn do 
povo, localizados dentro -do espaço territorial 
do Distrito Federal: 
I-área anexa à Projeção "A", Praça dos 

Tribunais Superiores, Região Administrativa 
de Brasilia - RA I; 
__ H-área aflexa à Projeção "B", Praça dos 
TribunãiS Superiores, Região Administrativa 
de Brasília - RA I. 

Art. 29 A desafetaç:ão a que se refere o 
artigo anterior tem como objetivo: 

1-a especificada no inciso I, a ·ampliação 
dã área destinada ao Tnbunal Superior do Tra-
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ba1ho, a. teor do Decreto do Governador do 
Distrito Federa1 n9 10.181, de 18 de março 
de 1987, que homologou a Dedsão n' 13/87, • 
do Conselho de Arquitetura, Urbanismo e Meio 
Ambiente do Distrito Federal; 

11-a especificada no inciso 11, a ampliação 
da área destinada ao Tribunal Superior Eleito­
ra], a teor do Decreto do Governador do Dis­
trito Féderal n~ 11.907, de 24 de out!,.lbro de 
1989, que homologou a Decisão n9 93, de 
1989, do Conselho de Arquitetura, Urbanismo 
e Meio Ambiente do Distrito Federal. 

Art. 3? Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revogam~se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nclson Carneiro) 
- Erri discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a ap-rovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção do Sr.--Governador 

do DiStrfto Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 4: · 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Resolução no 81, de 1989, que airtorizã -
o Governo do Ceará a ei'nitir Letras Finan· 
ceiras do Tesouro do Estado (LFrE-CE), 
em ·montante equivalente ao valor das 
2.839.913 Obrigações do Teso1.,1ro d.o Es­
tado do Ceará (OTCE) que serão substi· 
tuídas e extintas, tendo 

PARECER FAVORÁV!õl, proferido em 
plenário. 

A discussão fia matéria foi _enc_errada_ na_ 
sessão de 31 de outubro ú1timo. 
~ !'.~5:~~ ~prs>J~~q,_e~-!~~-~fl~!~o-~---­
os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pemanecer sentados. (Pa.usa.) _ 
Aprovado. 
A matéria vai à COmissão Diretora para re­

dação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, parecer da COmissão Dire­
tora, oferecendo a redação final, que será lida 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 301, DE 1989 
(DA COMISSÃO DIRETORA) 

Redação final do Projeto de Reso-
lução n• 81, de 1989.~~ 

A Comissão Diretora apresenta- a red_ação 
final do Projeto de Resolução no 81, de 1989, 
que autoriia o Governo do Estado do Ceará 
a emitir Letras Financeiras do T escuro do Es· 
tado do Ceará (LFTC-CE), em ri1ontarite equi­
valente ao valor de 2.839.913 Obrigações do 
Tesouro do Estado do Ceará - OTCE que 
serão substitWdas e extintas. 

Sa1a de Reuniões da Comíssão, 7 de novem­
bro de 1989~ - Nelson Carneiro, Presidente 
- Antóm'o Luíz Maya, Relator - Aureo Mello 
- Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARE;CER N• 301, DE 1989 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•81, de 1989. 

Faço Sãber que o Senado Federa_! aprovou, 
nos termos do art 52, inciso IX, da Consti­
tUição, e eu, Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado_ do Ceará 
a emitir Letras Financeiro do Tesouro do 
Estaào dó ceará (LFTE-CE), em mon­
tante equivalente ao valor das 2.839.913 
·obrigações do TeScouro do -Estado do 
Ceará - OTCE _-qiie serão substituidas 
e extintas. · " · 

O SeDado Federal _ _resolve: ___ _ 
Art. 19 É o Governo do Estado do Ceará 

autorizado, com base nos arts. 3? e _49 d.a Reso­
lução n~" 62, de 28 de outubro de _1975, do 
Senado_federal, a emitir, em caráter excep­
cional e me.Qfante _ _registro prévio no Banco 
Central do B_@Sil, Le_tr_as Financeiro do Tesou­
ro do_ E$ad.Q_d_o_ Ceará _(LFTE-CE), no limite 
do valor__e_quivalente ao de 2.839.913- (dois 
milhões, novecentos e trinta e nove mil, oito­
centas e treze) Obrigações do TeSoúro doEs­
tado do Ceará-:....._ OTCE,-- que serãO SUbsti­
tuídas e extintas. 

§ 19 Do-total acima indicadO, 1A42.955 
ObrigaÇOes dO. Tesouro do EstadO do Ceará 
- OTCE terão sêu valor convertido à r,:~.zão 
de NCZ 5,89 (Ciilco cruiados novos e oitenta 
e nove centavós)"parà: Obrigações do Tesóuro 
do EStado do Ceãrã ~ OTCE; corrigido Pela 
variaçãO -das Letras FinanceirãS-dó Tesouro 
-LPr no·penodo de 15 dejaneiró de 1989' 
até a data do efetivo resgate. 

§ 29 As demais 1.396.858 Obrigações do 
-resouro -do Estado do Ceará, adquiridas após 
16 de janeiro- de 1989, terão o valor unitário 
de--NEz$--5;65- (dnro_-cruzados--novos e--ses­
senta e cinco centavos), corrigido pela varia­
ção das Letras Financeiras do Tesouro:_ LFT 
no período da data de aquisição até a do efeti­
vo resgate. _ 

Art. 29 Esta resolu_çã.o entra em vigor na 
data de_ sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão a-redaÇão final. (Pausa) 

Não havendo quem peçá a palavra, encerro: 
a discussão. _ 

Em VOtação. 
Os Srs. Senador~_que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (P~usa) 
Aprovada. 
A matéria_ vaj à promulgação. 

_Q SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item5: 

VotaÇão_, em- turno útli~. do Projeto 
de Resolução n9 82, de 1989, que autoriza 
o Governo do Estado_ do Rlo de Janeiro 
a elevar, excepcional e temporariamente, 
seu limite de endividamento, paa emissão 
dos __ tftu]p__$_ que menciona, tendo 

PARJ;:CER FAYORÁVEL, proferido em 
plenário. 

A _discussãO da matéria foi ericerrada -- n_ã: 
sessãO ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComissãO Diretora para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a M~. parecer da Comissão Dire­
tora, oferecendo a _redaçãO final da matéria, 
que será lida pelo Sr. J9 Secretârio. 

1:: lido o seg~nte 
PARECER N' 302, DE I989 

(Da Comissão Diretora) 
Redaçiio final do Projeto do Resolu­

ção n 9 82~ de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a--redação 
final do ProJeto de Resol_ução W 82~ de 1989, 
que autoriza o Governo-do Estado do Eio de 
Janeiro a elevar, _excepcional e temporaria­
mente, seu !Imite de- endiVidamento, para 
emissão dos t.t"'ttdcis que-inênciona. -

-Sala de Reuniões da Comissão, 7 de novem­
bro de" 1989:;.... tfe_lsOIJ_ Cartrelro, Presidente 
--:-"":' Antôrifo Luiz Maya, Relator Áureo /tfe/b -.:.._ 
Nabor Jtiflioi-. - -· -

ANEXO AO PARECER N•302, [)EI989 

Redaç;io final do Projeto do Resoluç6o 
n• 82, de 1989. -

_ _E_ªço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos term9s. do. artigo 52, -inc;íSo IX. da Consti­
tuição, e eu, Presic_!ent~_, prcmulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• DE !989 
Autoriza o Governo dó Estado do Rio 

de_Janeiro a elevi!; excepcional e tempO­
rariamente, seu limite de endlvidarnento, 
para emissão dôs títulos que menciontJ. 

O Senado Federai resoive: 
Art. 1 <:> É o Governo do estado do Rio de 

Janeiro autorizadO, nos termOs do art: 52, inci­
so IX da ConSiituição_Federal, a elevar, exCep­
cional e temporariamente, os limites de endivi­
dament_eo _do Estado~ para a emissão de 
270.000.000 (duzenfus _e setenta milhões) de 
Letras Fmanceiras do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro_- I.,.FJ'RJ, n_o valor nominal 
unltâriO-deNCz$1.00 (um cruzado novo),com 
ptazo final de resgate em 15 de dezembro 
de 1990. 

P~rágrafÕ -úniCo: As -demais Cãrãcterís-­
ti.cas da emissão são aquelas constantes e 
a-ProVadas pelo Voto n9 261, de 1989, do Con· 
selho Monetário Nacional. 

Art 2~ A emissão a que se refer o art 19 

é efetuada em caráter excepciOnal e improrro:. 
gável, devendo os títulos serem liquidados 
quando do ingresso de receitas do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
- ICMS, vencidas e devidas ao. Estado do 
Rio de Janeiro. 

Art 3<:> Esta ReSotução entra em vigor na 
. data. de sua publicaçãb. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão a redação final. (Pausa) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. __ 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai á promulgação. 

O SR.. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
-Item6: 

PROJEfO DE RESOLUÇÃO 
N• 84, DE 1989 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Resolução n9 84, de 1 989~ que -autoriza 
o Governo do Estado do Piauí a contratar 
operação de crédito externo no valor de 
CJS$ 30.000,000.00 (trinta milhões de dó­
lares americanos), através do convênio 
de pagamento reciproco Brasil/Argenti­
na, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão de 1'~ do corrente. 

Em votação o projeto, em twno único. -

O Sr. João Lobo- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra o nobre Senãdor João Lobo; 
para encaminhar a vOtação. -

O SR. JOÃO LOBO(PFL-PI. Para enca­
minhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, esse projeto visa conceder autoriza­
ção ao Governo do E.stado do Piauí, para 
tomar um empréstimo de 30 milhões de dóla­
res à Argentina, para importação de equipa­
mento hospitalar etc. 

Sr. Presidente, sou, talvez. um dos maiores 
admiflistradores do grande país vizinho, a Ar­
gentina, mas na atual situação em que se en­
contra aquele país, com a indústria totalmente 
obsoleta, sucate_ad~. _ele nãQ. tem nenhuma 
capacidade para exportar, principalmente arti­
gos hospitalares e artigos farmacêuticos, para 
o nosso País. Além diss_o, Sr. Presidente, o 
governo do Estado que propõe este emprés­
timo, oferece como garantia bens hipotecários 
do Estado ou de autarquias estaduais. 

Sr. Presidente, a· Governador do l;stado 49 
Piauí não merece dos piauienses, infelizniente, 
na atual conjunb.Jra, esta confiança para ter 
em m&os tal instrumento. OS funcionários pú­
blicos do Estado do Pla:uí, Sr. Presidente, estão 
percebendo, ainda; 65 cruzados novos, talvez 
no mês de novembro passem para 150 cruza­
dos novos. Um governo que trata o seu fundo· 
nalismo, que_ trata o seu povo desse modo, 
desbaratando os recursos do Estado em obras 
absolutamente supérfluas, como as que estão 
propostas no Estado do_ Piauí, não merece 
a confiança para ter em suas mãos tal instru­
mento e tal poder. 

lamentavelmente, Sr. Presidente, vou pedir 
verificação desta votação. Não era o meu intui· 
do prejucficar a votação da pauta do Senado, 
mas não me resta outro recurso. 

Sr. Presidente, vou pedir a verificação dessa 
votação. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Peço_ a pala­
vra, sr._ Presidente, par~ ~ncami~har_. 

o -SR. PRESIDENTE (NelsOn carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Cha­
gas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- Pl. Para encaminhar a votação,)~ Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, está em votação o Pro­
jeto de.Resolução n" 84, de 1989, em regime 
de urgência. O Projeto-de Resolução n9 84 
"autoriza o GOverno do Estado do Piauí a con­
tratar operação de crédito externo no valor 
deUS$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dóla­
res-americanos), através do convênio de paga­
mento recíproco Brasil/Argentina". 

É evidente que o empréstim_o terá que ser 
pago. O Estado do Piauí, que eu tenho a honra 
de representar nesta Casa, depois de ter sido 
Deputado Federal em- quatro Legislaturas, 
atravessa uma situação dificílima, no que tan-
ge às suas finanças. - -

O nobre Senador João Lobo está_ com a 
razão, quando diz que o govemo_estadua1 não 
vem pagando nem mesmo metade do salário 
mínimo em vigor. O Govemo_estadual, portan­
to, desrespeita a Constituição Fe_deral e a 
Constituição do Estado. E não é preciso dizer 
que o salário mínimo, nO Brasil, é um dos 

-mais baixos do Mundo. 
--Ora, Sr. Presidente, este é mais um emprés-

timo. Recentemente, a Governo do Piauí foi 
autorizado, pela Assembléia Legislativa, a con­
trair empréstimo para a construção de- estra­
das. O empréstimo foi feito diretamente com_ 
a_~filpresa cqnstrutora, o que a legislação proi­
be. E o pagamento será feito com o produto 
da arrecadação, diretamente. As receitas já es­
tarão assim comprometidas e, diz o nobre Se­
nador João Lobo, se eu ouvi bem, o que o 
Sr. Secretário- da Fazerida é grande _amigo da 
fiiTl)a empreiteira, aliás,_ sócio, segundo S. ~ 

Pois bem, Sr. Presidente, tendo sido Gover· 
nadar do Estado, eu estoU no dever de dizer, 
aqui: fui Goyemador _do Estado e construí o 
primeiro hospital do sul do Piaui, o de São 
Raimundo Nonato; construí hospital no meio 
Norte, em Piripirl; inaugure] postos mistos de 
saúde, em São João do Piaui, e em Jaicós. 
E nunca precisei contrair empréstimos, nem 
internos, nem externos, para construir e equi­
par hospitais e postos mistos de saúde do 
meú Estado. 

Este empréstimo, Sr. Presidente, destina-se 
a quê't_À equipagem e ao funcionamento de 
um pronto-socorro na capital, e de cinco uni­
dades mistas de saúde no interior do Estado. 

Recebi um apelo patético para que não des­
se o_meu voto a .~ta proposição, porque me 
dizia, quem me fez o 2ipelo, talvez não se apli­
casse _nem_um_dé.dmo dos recursos nisso. 

Não sei se a informação tem procedêncía. 
O que sei é que a atual Administração do 
Piauí não merece elogios. Sei mais, Sr. Presi­
dente, que o Estado do Piauí é o único Estado 
marítimo do Brasil que ainda não dispõe de 
porto marítimo. Temos apenas portos fluviais. 

A ob.:a foi iniciada no governo constitucional 
do P~esidente Getúlio Vargas e continuada em _ 

outros governos, naturalmente no de Jusce~ 
lino Kubitschek e no de Jão Goulart. _ Hoje, 
o Piauí continua a _ser _o_único Estado marítimo· 
do Brasil que ainda não tem o seu porto marí­
timo. 

Estive com Sua Excelência o presidente Jo­
sé Sarney várias vezes, sendo, como era, do 
PMDB, eu me permiti ir várias vezes _à sua 
presença, e sempre pedi a Sua Excelência in­
tensificasse as obras do porto do Piauí, tendo 
em vista, sobretudo, as vult.osíssimas verbas 
liberadas e aplicadas no Porto de São Luís 
no Maranhão. Pois bem, o_ Presidente José 
Sarney ouvia, atenciosamente, prometia con­
cluir as obras, e a firma construtora terminou 
retirando' as máquinas, porque já não recebia 
mais qualquer pagamento. As obras potuárias 
do Piauí estão paralisadas, apesar de ser o 
Presidente da República um homem doMara· 
nhão, Estado vizinho e Estado-irmão do Piauí. 

_Soube que para a conclusão dessas obras 
seriam necessários apenas 15 milhões de dó­
lares. Pois o Governador conseguiu emprés­
timos de mais de 60 milhões para obras rodo· 
viárias e, agora, solicita autorização para este 
empréstimo de 30 milhões de dólareS. 

Obra prioritâ.ria no Piauí, neste momento, 
Sr. Presidente, é a conclusão do porto, como 
é a ligação rodoviária do extremo sul piauiense 
com Barreiras, na Bahia, para que se tenha 
ligação direta de Brasília com Teresina, vale 
dizer, c.om o Maranhão e c_om o Ceará. . 

Nada disso se faz! De modo que estou de 
pleno _acordO com aS palaVras proferidas pelo 
nobre Senador João Lobo. Não me sinto em 
condições de aprovar hoje este projeto. Não 
tenho as informações necessárias; o que está 
aqui na Ordem do Dia, não é suficiente! 

E, assim, Sr. Presidente, neste momento, 
não posso acolher esta proposição. E peço 
aos Srs. S_enadores que, se o projeto for sub­
metido a vot9s, q melhor é que não haja_ núm.e­
ros para a Votação, porque a in!ciativa não 
pode ser __ aprovada pelas- razões àqui expen­
didas .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a p·alavra ao nobre Senador Ra­
chid Saldanha Derzi. 
Qu~o esclare_çer que S. Ex--fala-como Líder 

do Governo, porque, como membro _do 
PMDB, usará da palavra o nobre Senador José 
FogaÇa, cjue a pedira anteriormente. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI 
(PMDB ~ MS. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Concordo com 
V.~. Sr. Presidente. O Senador José Fogaça 
tem prioridade e eu não. Mas, na minha admi­
ração, S. Ex' tem essa prioridade. Estou plena­
mente de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não estou dizendo Isso. V. Ex' não enten­
deu. Estou dando a pãlavra a V. &, Como 
üder do Governo, p-orque não é possível, em 
regime de urgência, um Partido se manifestar 
através de_ dois Senadores. 

O SR. RACHID SALDANHA DERzi -
Eu compreendo, Sr. ~~~sidente. Nós ficare-
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mos encantados em ouvir, também, o Sena­
dor José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-0 Senador José Fogaça falará como Repre­
sentante do PMDB e V. EJ<I' e5tá falando -como 
üder do Governo. Nesta qualidade é que estou 
dando a palavra a V. ~ 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI­
Com muito prazer ouviremoS, depois, o nobre 
Senador José Fogaça, que nos encanta pela 
sua inteligência. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não vou 
entrar na particularidade da luta política do 
Piauí, eritre o Governador e os nobre e queri­
dos Colegas nesta Casa. Mas esse empréstimo 
de 30 milhões de dólares foi um acordo- _de 
governo a governo, entre o Brasil e a Argen­
tina, porque é desfavorável à Argentina, _à ba­
lança indiscutivelmente. Nós temos que ad­
quirir mercadorias da Argentina, comprar, im­
portar o que for possíve1 porque, para ela, mui­
to exportamos, e não é justo continuar esse 
desequilíbrio, que _é grande, entre Brasil e Ar~ 
gentina. E nesta luta de integração da Amé-rica 
Latina, temos que estar atentos, também, a 
ess_es pequenos problemas e dar a nossa con­
tribuição- o Brasil pode dar pequenas contri~ 
bulções- aos nossos países irmãos _da Amé­
rica do Sul. 

Sr. Presidente, o Piauí é um Estado pobre, 
tem necessidade, portanto, de postos de saú­
de e precisa ser instalado um pronto-socorro 
moderno em Teresina, capital do Estado. 

Assim, apelo para os nobres Senadores da­
quele Estado, no sentido de que, mesmo vo­
tando contra, não obstruam a possibilidade 
de o Piauí, um Estado tão pobre, receber esses 
recursos para solucionar, em parte, esse grave 
problema A todo instante, estamos aprovando 
empréstimo: para Sãõ Paulo, aprovamos tre­
zentos, qüinhentos milhões; para o Ceará, tre­
zentos milhões, e assim por diante. Agora, trin­
ta milhões de dólares para o pobre Estado 
do Piaui, não é muito, mésmo porque isso 
vai solucionar o grave problema de saúde do 
Estado. Esse empréstimo virá da Argentina. 
de onde virão também equipamentos moder­
nos. "Se a Argentina tem parte de sua indústria 
sucateada, nesse setor de saúde não o tem; 
já foram construldos hospitais em outros Esta­
dos do Brasil, e a construção será paga pelo 
Governo Argentino, e o_ Governo do Estado 
não irá desembolsar abso!t.*..amente nada. 

Por conseguinte, renovo meu apelo aos no­
bres Senadores Chagas Rodrigues e João Lo­
bo, para que dêem oportunidade de a capital 
do Estado do Piauí ter séu rrioderno pronto­
socorro, e o interior_mais postos de saúde. 

O Sr. José Fogaça -Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, falo, 
aqui, pela Uderança do PMDB, mas não posso 

abstrair-me da condição, também, de mem­
brO da ExecUtiva Nacional do Partido e de 
ser o Vice~Presidente. Daí por que conSíde­
ro-me absolutamente isento nessa questão. 
Como VicewPresidente NaC:Jori.alaO PMDB, em 
reunião da Comissão Executiva Nacio11al do 
Partido, votei favoravelmente a uma intetven­
ção no Diretório Regional do Piauí, ou seja, 
censwamos e procuramos, com isso, cóibir 
o- conlpcirtamento pdítfco- pouco recomen­
dável do GOvernador Alberto Silva, do Estado 
do Piauí. O Partido fez as mais severas restri­
ções ao seu comportamento. As noticias refe­
rentes aos desvios do comportamento político 
do Governador são por nós conhecidas. 

Portanto, quero, aqui, antes de analisar essa 
questão, deixar expressamente visível o fato 
de ,gue o meu ~artido inteJVeio no Diretório 
Regional do Piauí e censurou expressamente 
o Sr. Governador. 

Estamos, portanto, num estado _de polari­
zação e- de oPosição política ao Sr. Gover­
nador. Mãs se assim o ftzemos em relação 
ao governador do Estado, o mesmo não faze­
mos em relação ao povo_ do Piauí, ou seja, 
o povo do Piauí não merce, Sr. Presidente, 
ser punldo pelo mau comportamento, pelos 
desvios de comportamento do seu Governa­
dor, em relação ao qual concordamos -com 
o Senador Chagas Rodrigues,- concordamos 
com o Senador João Lobo, pois temos as 
mais severas restrições à sua atuação polítiCo­
administrativa. 

.No _entanto, Sr. Presidente, estes recwsos, 
se não os tomarmos agora, talvez nunca mais 
venhamos a recuperá-los; são recursos que 
não exigem dispêndio físico de divisas, o País 
não irá des_embolsar _absolutamente nada. E 
foi exatamente: porque assim não procede­
mos, em relação a créditos que _o nosso País 
possuía, junto ao Governo polonês, que perde­
mos, esvaiu-se nas sombras, dilui-se no tempo 
uma quantia da ordem de 2 bilhó'es de dólares, 
que era o su-peráVit que o nosso País tinha 
na sua balança comercial com a Polônia. 

Hoje, a realidade é id_êntica em relação à 
ArQentina. Temas· Um superávit na balança 
comercial que_ precisa, Sr. Presidente, ser 
compensado mediante esse tipo de financia­
mento ou de crédito junto a empresas, junto 
a organismos financeiros de origem ai-gentina. 
Até porque o meu Estado, o Rio Grande_ do 
Sul, Pretendctw!·~er-se dessa situação para 9lle 
poss~mos'ccntratar o gasoduto argentmo 
num futuro muito breve, o que irá res'olver 
um problema de déficit energético da Região 
Sul. Entendemos que isso é do interesse na­
cional, e assim como defendemos e reivindi­
camos essa conquista para o povo do Sul 
do Pais, também entendemos que o povo nor­
destino do Piauí não pode ser punido em funw 
ção do verdadeiro descalabro da atual admi­
nistração~ e aqul reconhecemos que é de":ldo 
ao comportamento à atitude, à orientação po­
lítica do Governo daquele Estado. 

Nesse sentido é que a Uderança do PMD~ 
defende a aprovação dessa matéria e apela 
para os ilustres Senadores João Lobo e Cha­
g.ls Rodrigues, no sentido de que, conside­
rando o fato de que a Assembléia Legis1ativa 

do Piauí aprovou esse__empréstimo; conside­
rando que ele não resulta em dispêndio físico 
de divisas, que é apenas uma aproximaçâ_o 
de contas com a Argentina; considerando que 
esta decisão aprofunda a integração latino-a­
mericana, a futura unificação de mercados 
gue buscamos e intentamos, e considerando 
que eS&::s recursos serão voltados para o aten­
dimento da população pobre, através da insta­
Jação de um pronto-socorro na Capital e de 
postos de saúde no interior, que façamos por 
aprovar esta matéria, sem que isto signifique 
um voto de lbuv:or ou de apoio à condução 
desavisada do Governador piauiense na admi­
nistração do seu_ Estado_. 

Queremos ressaltar, do ponto de vista for­
mal, que todos_os procedimentos foram cum­
pridos. Trata-se, portai1rD, de uma operação 
regular. Reconhec-emos as razões políticas 
que movem os Srs. Senadores_ Chagas Rodri­
gues e João Lobo. 

Entendemos que esta é uma hora em que, 
até- por uma questão do interesse do próprio 
País, que não pode perder o ensejo de fazer 

,..Fom que o nosso superávit em relação à Ar­
~entina não venha a se transformar naquilo 
que foi o nosso âéditO com o Governo polo­
nês, não vamos jogar fora oportunidades de 
equiparação da balança entre os dois países. 

Por isso, reiteremos, insistimos com os Se­
nadores para que, ao votar contra, registrem 
o seu protesto do qual participamos. Eu pode­
ria, aqui, relembrar o meu prominc:iamento 
na Executiva Nacional do PMDB, no qual fui 
iilcontinenti nas críticas- ao--Governador' do 
Piauí, mas ~quero crer que o interesse do povo 
piauense está acima dessas questões. 

Muito obrigado a V. EX', Sr. Presidente. 

O Sr. João Lobo- Sr. Presidente, citado 
no~inah:nente, Peço a palavra para uma expli­
cação.· 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)-­
Lamento não_ poder dar a palavra aa nobre 
Senador Cid Sabóia-de Carvalho, porque es­
tando a matéria erri regime de urgêitcia, só 
posso dar a palavra a um Membro de cada 
Partido. 

O Sr. João Lobo - Sr. Pre_sidente, eu 
posso encaminhar como Líder? 

---- ------------ ---

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Agora V. Ex' já encaminhou. 

O Sr. João Lobo - Eu fui citado várias 
vezes. Queõa ter a oportunidade de explicar 
o meu ponto de vista. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex'1 pode falar por ter sido citado, não 
como üder. 

O Sr. João Lobo- Pois eu aceito. Obri­
gado Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro}­
Peço que seja breve, Ex". 

. O SR. JOÃO LOBO (PFL-Pl. Para uma 
explicação.)- Sr. Presidente. o ilustre Sena-
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dor José Fogaça está equivoCado. Porém, eu 
entendo por que está defendendo, apfori uma 
coisa pedida para o Rio Grande do Sul. 

Pelas palavras do Senador José Fogaça, re­
sultou um entendimento generalizado de que 
este empréstimo será a fundo perdido e o 
Piauí não vai ter que pagá-lo. Se é assim, Sr. 
Presidente, para que dar garantia hipotecária 
de bens do Estado ou de autarquias do Esta­
do? Mas, eu quero passar desse ponto. Quero 
mostrar como o Senador José Fogaça esta 
equivocado quando considera os casos da Ar­
glmtina e da Polônia com superávits da balan­
ça comercial e que se não importamos logo 
qualquer mercadoria, serão perdidos. 

O Brasil já cometeu um engano desses. ln­
fellunente, após a segunda Grande Guerra, 
os superávits brasileiros eram enormes frente 
à Inglaterra, aos Estados Unidos, e mesmo 
aos países asiáticos. Foi por isso que o Brasil 
começou a comprar ferroMvelho da Inglaterra 
Ughte Leopoldina Railway etc., para dar sumiM 
ço a esse superávit, tal qual pensa o Senador 
José Fogaça que devemos fazer no momento 
com a Argenti~. Não é correta a interpreM 
taçilo. 

Nós, naquela época, inundamos o Brasil de 
quinquilharias, de plásticos, sob a alegação 
de que era preciso aproveitar aqueles superáM 
vits, que não havia outro modo de nos ressarM 
clnnos daqueles créditos. Acho que esse_argu­
mento não procede, Sr. Presidente. 

E depois quero também esclarecer a esta 
Casa e ao Senador JOsé Fogaça que os desM 
vias polítios do Senador Alberto Silva, que ele 
tanto criticou, não são maiores do que os desM 
vios administrativos. E, por isso, não podemos 
C9f1COrdar1 Como S. Ext acha que os desvios 
políticos deram razão para o seu voto contra 
o Governador Alberto Silva na decisão da inter­
venção no Diretório do PMDB do Piauí, neste 
rrlomento, nós, como piauienseS, estamos ze­
lando pelo patrimônio do povo piauiense ao 
não aceitarmos que esse Governador jogue 
mais uma vez,· fora, os recursos e os bens 
do povo pfauiense. 

Sr. Presidente, nós votaremos contra e pedi­
remos a verificaç~o dessa votação. 

O Sr. Cahgas Rodrigues -Sr. Presiden­
te, peço a palavra porque também fui citado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Craneiro). 
- Desde que V. Ex" se defenda de alguma 
acusação, porque quando se dá a palavra, nes­
se caso, é para a defesa de alguma acusação. 
Acho que não hOuve nenhuma acusação no 
discurso do Senador José Fogaça seja ao Se~ 
nadar João Lobo, seja a V. EX- O Senador 
José Fogaça endereçou _a V. EJcf um apelo, 
e V. Ext o atenderá ou não. 

Pensei que o Seriador João Lobo tivesse 
sentido ofendido e por isso dei-lhe a palavra, 
mas V. Ex', acredito, mais generoso, não se 
sentiu ofendido pelas palavras do Senador. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Peço a paJa­
wa, Sr. Presidente, e V. Ex' verá que é tam&ém 
pela ordem .. Tanto eu poderia pedir a palavra 
pela ordem, com tendo em vista a conside--

ração que devo ao nobre Senador José Fo­
gaça. 

0: SR. PRESIDErn'E (Nelson Carneiro) 
~Tem a palawa V. Ex' 

O_SR. CHAGAS RODRIGCIES (PSDB 
- PL Para explciação pessoal. Sem revisão 
do orador.)- quero dizer, Sr. Presidente, que 
esse empréstimo vai ser pago. O fato de não 
ser pago à R~pública Argentina não afasta o 
pagamento. Terá qUe ser pago aqui, interna­
me~te, a<? governo brasileiro: E estamos dan­
do, como d1sse o Senador João Lobo, garantia 
do Estado sob qualquer modaUdade, inclusive 
recursos. ou bens do seu património. E qi.teri1 
vai pagar esse empréstimo não é o Governo 
Alberto Silva, mas o outro Governo, que virá, 
aJtamente sobrecarregado com esses com­
promissos. 

Agora, Sr. Presidente, é um problema mais 
de ordem. O projeto de Resolução que esta­
mos votando "autoriza a contratar operação 
de crédito no valor de 30 milhões". Veja EX>; 
o Projeto de Resolução diz: ''valor de 30 mi-­
lhões''. E, mais adiante destinado a financiar 
a construção e equipagem de um pronto-so­
corro na Cap-ifal e 5 uriidades mistas de saúde 
no interior do Estado. 

Ora, Sr. Presidente,- e eu pediria a atenção 
do nobre Senador José Fogaça - a lei apro­
vada pela Assembléia Legislativa do Piauí, que 
consta _do processo, Lei no 4.218, de 19 de 
julho de 1988, autoriza a contrata-Çáõ de em~ 
préstimo externo até o valor que especifica. 
-Vale dizer que o próprio GOV€:fn0 e a Assem­
bléia admitem que esse empréstimo seja de 
menos de 30 milhões de dólares; 30-milhões 
de dólares é: o limite, não pode ser uJtrapas-
sado, mas pode ser de 1 O, 20 ou 25. · 

Jª- o projeto de resolução faxa o empréstimo 
em 30 milhões, Sr. Presidente. 

A lei votada pela Assembléia Legislativa diz, 
no ~r1.2o que os recursos financeiros obtidos, 
nos termos da presente lei, serão apliCados, 
basicamente, na construção, equipagem e 
funcionamento de um pronto-socorro na capi­
tal e cinco unidades mistas de saúde no inte-­
rior do Estado. Basicamente - Jogo admite 
a aplicação em outros objetivos que não estão -
bem claros -, basicamente nisso, e não basi­
camente em quê? 

Ora, Sr. Presidente, se, basicamente, a apli· 
cação é no pronto-socorro e nas Unidades 
mistas, é evidente que; fora do considerado 
basicamente, nós- nâo sabemos em que esses 
recursos serão também aplicados. 

Então, veja V. EX~ que- à-PrOjeto de -Resolu­
ção, em duas partes, se afasta da lei de autori­
zação votada pela Assembléia Legislativa do 
Piauí. Daí eu haver dito que não me encontrava 
em-condições de, no momento, aprovar este 
projeto. Deixei uma porta aberta. Quero escla­
recimento, porque recebo informações de Mi­
nas Gerais, de São Paulo e de outros Estados.. 
quando_ eles pleiteiam recursos e vim tomar 
conhecimento deste assunto lendo a Ordem 
do Dia, do Senado Federal. 

Meu espírito público me permite distinguir 
entre o Governo do Piaui e o povo piauiense, 
mas acontece que os futuros governos é que 

irão pagar todos esses empréstimos. Coriio 
vê V. Ex', a matéria não está devidamente es­
clarecida. 

Pelas razões aduzidas, neste momento, não 
posso aprovar o projeto. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sóu eu quem agradece a V. Ex', nobre 
Senador Chagas Rodrigues. 

Em votação a matéria. 
Os Srs. Senadores que a aprovam Queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 

O Sr. João Lobo - Sr. Presidente, peço 
verificação de quorum. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Sr. Presiden­
te, peço verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os Senadores João Lobo e Chagas Rodri­
gues pe-dem verificação de quorum, mas é 
necessário o pedido de quatro -de Srs. Senado­
res. (Pausa.) 

O p~dido é ap<?iado pelos Senadores Cha· 
gas Rodrigues, João Lobo, Edison Lobão e 
MaUrício Corrêa, (Pausa.) · -

Vai~se proceder à verificação solicitada. 
Solicito aos Srs. Senadores ocupem Os seus 

lugares. A votação será nominal. (Pausa.) 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - É evi­
dente que não há quorum .. 

O SR. PRESIDENTE/(Nelson Cameiro) 
-Não podemos concluir dessa maneira, por­
que há 45 Srs. Senadores na Casa, e teni.os 
muita matéria para votar, 

Vamos ver se há a evidência. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Craneiro) 
-Vamos proceder à votação. Na forma regi~ 
mental, a votaçâo será nominal. 

Cõmo vota o Udei' do PMDB? 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB -PR) -~ 
Sim. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do PFL? 

O SR. JOÃO LOBO (PFL- Pi)- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o 'Uder do PSDB? 

O SR. CHAGAS RODRIGCIES - Voto 
não, no exercício eventual da Uderança. 

O SR. PRE-SJDEI'rtE (Nelson Carneiro) -
--ComO vota -o Uder do PlB? (Pausa) Não 
há Membro do P1B presente.-

Como vota o Uder do PDC? 

O SR. CARLOS PAmOCÍNIO (PDC­
TO)-Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do PDT? 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT -AC)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o üder do PDS? 

0 SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA) -Sim. 
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O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do PSB? (Pausa.) 

Não há Membro do PSB presente. 
Os Srs. Senadores já podem votar, nos seus 

devidos lugares. (Pausa.) 

(Í'roced~se à votação.)_ 

VOTAM SIM OS SRS. SEJYADORES: 
Carlos Chiarelli 
Carlos Patrocínio 
Od Carvalho 
Gomes Ca!Valho 
Hugo Gontijo 
lram Saraiva 
Jarbas Passarinho 
José Fogaça 
Leite Chaves. 
Márcio Lacerda 
Marco MàcieJ 
Mário Maia 
Mauro Benevides 
Meira Filho 
Nelson Wedekin 
Pompeu de Sousa 
Rachid Derzi 
Ronaldo Aragão 
Sílvio Name 

VOTAM NÃO OS SRS. SEJYADORES; 
Chagas Rodrigues 
Dirceu Carneiro 
Divaldo Suruagy 
Edison Lobão 
Gerson Camata 
Hugo Napoleão 
João Lobo 

ABSTEM-5E DE VOTAR O SR. SEJYADOR: 
Ruy Bacelar 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Pre· 
sidente, apertei o botão e não saiu o meu 
nome. Gostaria que fosse consignada a minha 
presença. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Será consignada. Mesmo assim, persiste 
a falta d_e quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Vai-se proceder a apuração. (Pausa) 

Votaram SIM 19 Srs. Senadores; e NÃO, 
7. 

Houve 1 abstenção. 
Total: 27 votos. 
Não houve quorum. 
Há, no entanto, 44 Srs. Senadores na Casa. 

-·Assitn, vou convocá-los ao plenário, mesmo 
porque, hoje e amanhã, são os dois dias em 
que devemos ter número, antes do dia 15. 
(Pausa) 
P~o aos Srs. Senadores presentes perma­

neçam em plenário porque ainda temos maté­
ria a ser votada,_caso haja número. 

Vou suspender a sessão ·por 1 O minutos, 
fazendo soar a campainha. 

Está suspensa a se.ssão. 

(Suspensa às 16 horas e 55 minutos, 
a sessAo é reaberta às 17 horas e 05 mi­
nUtos) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está reaberta a sessão. 

Solicito aos Srs. Senadores que se encon­
tram na Casa que compareçam ao plenário. 
Há numerosas matérias a serem votadas hoje. 
Vai ser feita a verificação d_e votação. (Pausa) 

A verificação foi pedida pelos nobres Sena-
dores Chagas Rodrigues, João Lobo, Edison 
Lobão e Mauricio COrrêã. Só estão presentes 
no recinto_ dois desses Srs. Senadores. 

O Sr. João Lobo - Sr. Presidente, eu 
posso indicar outros, Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Agora, não. V. ~já pediu veçifiêélÇão, com 
o apoio de quatro, de modo que não pode 
mudar os quatro depois. Se, ao processar-se 
a verificação os requerentes não estiverem 
presentes ou deixarem de votar, considerar­
se-á como tendo dela desistido: Não há o que 
Verificar. Estão- três, mas não quatro. 

·_ ~matéria foi aprovada. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PREsiDENTE (Nelson Carneiro) 
- Depofs d_e dez minutos ... 

-0 Sr. Chagas Rodrigues- Não, um mo-· 
mente, Sr. Presjdente! Apelo para o espírito 
público e a compreensão de V. EX 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiio) 
- Esfóu éSpeúu"i"do pela mátem~tic~. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi-Jus e:r 
pemiandH _ ~ ---~ 

O Sr. Chagas Rodrigues --V. EX com­
putou o meu voto como voto singular, mas 
hoje votei no exercício da Uderança. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Na verificação, não há exercício da Ude-
rança; só havia três votos, -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, redação final que será lida 
pelo Sr. 1 °-Secretáiio. 

- É lido o seguinte 

PARECER N• 303, DE 1989 

- (Da Comissão Diretora) 

RedaçJ07inaTdO _p_rojeto de Re$olução 
n' 84, de 1989: · · 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final elo Projeto de Resolução n~ 84, de 1989, 
que autoriza o Governo do Estado do Piauí 
a contratar operação de crêdito externo no 
valor de US! 30,000,000.00 (trinta milhões 
de dólares americaso), através do Convênio 
de Pagamento Recíproco BrasiVArgentina. 

Sala de Reuniões da COmissão,_7 de novem­
bro de 1989. - Nelson Carneiro, Presidente 
-Pompeu de Sousa, RelatOr-Nabor Júnior 
-Antônio Luiz Map. 

ANEXO AO PARECER N' 303, DE 1989 

Redação final do ProjetO de Resolução 
n? 84, de 1989. -

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos terinos do artigo 52, inciso V, da Consti-

tuição, e eu, , Pre~idente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUçAO N• • DE 1989 

Autoriza OGov.emÓ-do Estado do Piauí 
a contratar operação de créditO externo 
no valor de (JS$ 30,000,000.00 (llinia lfii­
/hões de dólares americanos), através' do 
-COnvéiilQ ·_ife-Pagament9 Recfpioco Br_a­
siVArgentina. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É o Governo do Estado do Piauí, 

nos termos do art 52, indso V da Constituição_ 
Federal, autorizado a contratar operação de 
crédito externo no yal_or deUS$ 30,000,000.00 
(trinta milhões de- do lares. americanos) junto 
a organisJTlOS financeiros argentinos, através 
do AcordO de Pagamentos Recfprocos Brasil/ 
Argentina, destinado a financiar a construção 
e equipagem de um pronto socorro na Capital 
e cinco unidades mtstas. de saúde no interiqr 
daquele Estado. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3~" Revogam-se as_ disposições em 
contrárlo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem queira usar da palavra, 
encerro· a discussão. 

Em VotaçâO: 
Os Srs. Senadores que a apfovam qu~rãril 

permanecer sentados. (Pausa.) 
ApnJvada. . 
A matéria vai à pnJmulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Antes de passarmos à _apreciação do Item 
2, leffibro aoS Srs. SenadoreS -qUe, após esta 
sessão, haverá outra, extraordinária, para vota­
ção de nomes de autoridades. 

Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n~" 59, de 1 9:89", de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
dispõe sobre a regularização ou descons-

--- tituição ·de parcelamentos urbanos im­
plantados no território do Distrito Federa 
sob a forma de loteamentos ou conde· 
mínios de_ fato, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário. 

A dis~ussão_ da matêria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior, tendo sido a votação 
adiada por falta de quorum. 

Passa-se à votação do projeto, em turno 
único. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

~ OSR.MAWÚCIOCORRb.-Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma declaração 
de votõ. - -

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
-Concedo ~ palavra a V. EX' 
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O SR.MA.URÍCIO CORRêA (PDT- DF. 
Para declaração de voto) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o eminente Governador do 
Distrito Federal, Joaquim Roriz, apresentou ao 
Senado Federal, através da Mensagem n" 
94/89~DF, (n" 83/89, na origem), Projeto de 
Lei do DF, n9 59/89, que se enContra em regi­
me de urgênda, tendo como escopo a regula­
rização ou desconstituição dos parcelamentos 
• do solO urbano, implantados no território do 
Distrito Federal, sob a forma de loteamentos 
ou condomínios. 

Em que pese tratar-se- de- um projeto de 
lei da mais alta relevância para o Distrito Fede­
ral, no que pertine à política de ocupação do 
solo, envolvendo mátéria jwidica de' grande 
complexidade, inclusive quanto ao aspecto 
constib.Jcional, a Comissão do Distrito Federal 
não teve a oportunidade de discuti-lo e votá-lo. 

Incluído na Ordem do Dia de 26 de outubrO 
próximo passado, dela foi· retirado, em defe­
rência a meu pedido, pa'ra exame por parte 
da mencionada Comissão do Distrlto Federal. 
Esta, contudo, mais uma vez, deixou de discu­
tir e votar a matéria. 

O nobre Senador Pompeu de Sousa, desig­
nado para relatar a aludida proposição, apre­
sentou parecer favorável quanto ao mérito e 
opinou pela aprovação total do projeto, no 
Plenário desta Casa, (art. 133, a do Regimento 
Interno), eis que, a seu ver, não há óbice_ quan­
to à constitUcionalidade e juridicidade que 
possa obstaculizar sua sanção pelo Chefe de 
Governo do Distrito Federal. 

Diviljo de S. EK' A proposição em tela está 
eivada de frontal inconstitucionalidade e injuri­
dicidade, a começar pelo seu art 19 que, prever 
a hipotética figura dos "condomínios de fato", 
legisla sobre objeto juridicamente impossível. 

O domínio é conceito jurldico inerente à 
situação de direito, relacionada à propriedade. 
Conseqüentemente, o i..nst.ituto dvil do condo­
mínio está relacionado à acepção de proprie­
dade em comum, ou seja, uma situação de 
direito, e não de fato, do qual seja titular mais 
de um consorte. 

O projeto, que exClui da área de incidência 
da lei os condomínios ou parcelamentos que 
não tenham sido objeto de notificação admi­
nistrativa (art. 1 ?, * 1 9) ou não tenham se cons­
tituído até a data de 30 de junho de 1989, 
discriminando situações que deveria abran­
ger, afrontando o princípio do art. 59 da Consti­
tuiÇão Federal, mutila e anula o direito de pro­
priedade, criando, correlatamente, um sistema 
de responsabilidade civil, numa usurpação à 
iniciativa de leis sobre direito civil (art. 22, da 
Co'nstitulção Federal), bem como invadindo 
a competência do Congresso Nacional para 
sobre ela legislar (art. 48, C.F.). 

A ConstituiçãO, ao assegurar e preservar o 
direito de propriedade, relega à legislação civil 
a fiXaÇão de seu objeto, e das faculdades indis­
pensáveis ao seu exercício por parte do titular. 

~propriedade condominial rural, que o pro­
jeto visa a regulamentar, entre outras causas 
mencionadas pelo eminente jurista C;~dos Ma­
ximiliano, resulta: "de conveQção distinta da 

societária ou da alienação de um bem a duas 
ou mais pessoas". · 

A lei civil, ao disciplinar os direitos dos con­
dôminos, confere-lhes o de usar livremente 
a coisa (art. 623), dela gozar e dispor, atributos 
espédficados no art. 524 e que são imPrescin­
díveis ao seu exercido. 

Formado o condomínio, através de conven­
ção, ou pela alienação de partes indivisa do 
bem a mais de uma pessoa, a co-propriedade, 
que desses atos _resulta configura situação !e~ 
gal prevista no Código Civil. 

O projeto, não obstante a nitidez da Lei Mag­
na e d,a lei civil, passa a considerá-lo ilegal, 
imp<?ndo a sua desc_on$!!t!Jição, mediante m_e­
di_das administra![vas e judiciais (arts 69, pará­
grafo úniCo e_ 8° _do projeto). 

__ Ademais, ao criar respqn5G!bilidade civil de 
quem constituiu condomínio, pela existên~ 
de situação admitida e consa_grada no Direito 
Civil, restringe os direitos conferidos nos seus 
arts. 524 e 623, cOmo algO ilegal e passível 
de sanções. · 

Em primeiro lugar, ·a responsabilidade pre­
vista, relacionada urna situação definida juridi­
camente em lei, implicaria em restrição a uma 
faculdade legal, ou seja à formação dé conde~ 
mínios_ _rurais, quer por convençao, Quer pela 
alienação de partes indivisas a mais Qe uma 
pessoa. ~ 

Em segundo lugar, fixando a responsabi­
lidade civil, o projeto, além de contrapor-se 
a·o exe-rcício do direito de propriedade, como 
previsto na lei, assume iniciativa que é exclusi­
vamente da União, e cuja competência legisla­
tiva, por se tratar de matéria de Direito CIVil, 
é conferida ao Congresso Nacional (arts. 12, 
22 e 48. da C.F.) 

Por outro lado, o art. 13, que, na mesma 
linha, impõe a responsabilidade soUdária, con­
tamina-se com o vício de inconstitucionali­
-d.3de, decorrente não só- da üSüipaçáo da ini­
ciativa de leis sobre matéria cível como por 
ser da competência exclusiva do CongressO 
Nacional para sobre ela legislar. 

Em. síntese, a desconstituição de .condo­
mínios rurais, se em desarmonia com as dis­
posições do projeto, revela-se ilegal, por ser 
a sua formação_ admitida em lei, afrontando, 
aJém do mais, o direito de propriedade assegu­
rado na Consbluição Federal. Mas, se iteg~l 
e incOnstitucional é a desconstituiç~o dos con­
domínios rurais, a responsabilidade civil refe­
rida no projeto tem o mesmo destino, em (!Ice 
das disposições da Constituição Federal já ci­
tadas. 

O saudoso Ministro Osvaldo Trigueiro, que 
durante tantos anos honrou a magistratura 
brasileira, quando Ministro do Supremo Tribu­
nal Federal, já aposentado, emitiu parecer so­
bre tentativa de ex-governador do Distrito Fe­
deral de regulamentar, de forma quase idên­
tica à preconizada no projeto, as áreas mrais 
do Distrito Fedéral, afirmando: 

"Em suma, não há, no caso, propria­
ttlehte, um problema jurídico. O Distrito 
Federal não tem poderes para Jegis!ar·SO· 
bre a matéria, corno não os tem o Sena­
do, cuja cdmpetência é restrita à matéria 

orçaritentária e tributária. Somente a lei 
federal, nos limites da COnstituição, pode­
ria decretar ônus ou restrições ao exer­
cício do direito de propriedade, inclusive 
o direito à propriedade rural. Se o Distrito 
Federal quer impedir a constituição do 
condomínio rural, ou submetê-lo a con­
trole rígido, o caminho mais fácil é o de 
pedir ao CongreSsO -qüe edite a legiSlação 
_adequada. A simples invocação de que 
os condomínios são irregulares e clan­
destinos não é cciilvincente, A dandes­
tinidade não é vício capaz de compro­
meter a validade do ato jurídico, e a •rre­
gularidade não o anula_.:· 

Embora elaborado na vigência da Consti­
tuição de 1969, as conclusões·do parecer são 
perfeitamente aplicáveis ao projeto ora em tra­
mitação. O Distrito Fed~a! não tem compe­
tência para iniciativa de leis relacionadas à ma­
téria cível, nem a lei lhe assegura o direito 
a desconstituição de condomínio rurais, por 
se tratar de co-propriedade disciplinada no 
Código Qvil. 

Finalmente, não há que se falar, por ora, 
em regularização ou desconStituição de parce­
lamentos urbanos implantados no território do 
Distrito Federal, sem que antes seja aprovádo 
o plano-diretor atinente à política de ocupação 
do solo, tal como peevísto no art. 182 e seus 
§§ ]9 e 2~>, iá verbis: 

"Art. 182. A política de desenvolvi­
mento urbano, executada pelo Poder Pú­
blico municipal, confonne diretrizes ge­
rais fixadas em lei, tem por objetivo orde­
nar o pleno desenvolvírriento das funções 
sociais da cidade e_ garantir o bem-estar 
de seus habitantes. 

§ 19 O plano diretor, aprovado pela 
Câmara Municipal, obrigatório para cida~ 

___ d~~ çQm _mªi$ de vinte mil habitantes, 
é_ o _instrumento básico da política de de­
senvolvimento e de expansão urbana. 

§ 29 A propriedade urbana cumpre 
sua função social quando atende.às exi­
gências fundamentais de ordenação da 
cidade expressas no plano diretor." 

Afrontando os arts. 5'? 12,22 e 48 da Consti· 
tuição Federa], pela vioiação ao primeiro, usur­
pação de iniciativa de leis sobre matéria cível 
e competência legislativa, a recusa ao projeto 
se impõe, sob pena, de aprovação de lei nitida 
e indisfarçavelmente inconstitucional. 

Por isso, voto. pela sua r~jeição. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro) 
- O projeto vai à Comissãq Diretora Para 
a redação fmal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson ~...ameiro) 
-Sobre a mesa, o parecer da Comissão Dire­
tora, oferecendo a redação fmal, que será lida 
pelo Sr. 1 Q~secretário. -

É lido o seguinte _ 

PARECER N• 304. DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçjo final do Projeto de Lei do DF 
n 9 59, de 1989. 
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A Comissão Diretora apresenta a redação 
6nal do Projeto de Lei 'n• 59, de !989, que 
dispõe sobre a regularização ou desconstitui~ 
ção de parcelamentos urbanos implantados 
no território do Distrito Federal sob a forma 
de loteamentos ou condomínios de fato. 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de novem­
bro de 1989.-- Nelson Carrieiro~ Presidente 
-Pompeu de _Sousa, _Relator- AntoniO Luiz 
Ma;a - Nabor Junior. 

ANEXO AO PARECER N-304, DE !989 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n 9 59; de 1989, que -·'dispõe sobre a regu­
larização ou desconstituição de parcela­
mentos urbanos implantlJdos no território 
do Distrito Federal sob a fàrmB de lotea­
mentos ou condomfnios de fato': 

O Senado Federal decreta: 
Arl 1"' Respeitados os dispositivos da Lei 

n"' 6.766, de 19 de dezembro de 1979, e de­
mais normas constantes da le9islação am­
biental vigente, os parcelamentos para fins ur­
banos, constltuidos sob a forma de loteamen­
tos ou condominios de fato e já implantados 
fisicamente no território do Distrito Federal, 
devem obedecer às diretrizes est?!beleçidas 
nesta lei. 

§ 19 Consideram-se loteamentos ou con­
domínios já implantados no território do Dis­
trito Federal, apenas os parcelamentos que 
foram objeto de notificaçã-o pela Secretaria 
de Viação e Obras do Distrito Federal até a 
data desta lei e a,queles que, comprovadamen­
te, em 30 de junho de 1989, possuíam de 
Desenvolvimento Urbano do _Distrito Federal, 
anexaram a documentação comprobatória da 
sua e>ãstência àquela data. 

§ 29 Para os efeitos desta lei, consideram­
se parcelamentos urbanos de fato os realiza­
dos _em território do Distrito Federal, em área 
rural, que resultarem em parcelas inferiores 
a dois hectares ou que tenham finalidade resi­
dencial ou de instalação de sítios de recreio, 
comércio ou indústria, quer assumam a forma 
de loteamentos, desmembramentos ou con­
domfnios de fato. 

Art. 29 Os parcelamentos referidos no ar­
tigo anterior são objeto de cadastramento na 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano do 
Distrfto Federal. 

Art. 39 Inicialmente, cada parcelamento 
c::adastrado será analisado pelo Instituto Nacio­
nal de Colonização e Reforma Agrária- Inc::ra, 
para efeito do disposto n9 art. 53 da Lei n9 
6.766, de 19 de dezembro de 1979. 

Art. 49 Na hipótese de anuência do Insti­
bJto Nacional de Colonizaçáo e Reforma Agrá­
ria- Incra,quanto à aheração de uso do solo __ 
rural para fins urbanos, será o processo do 
respectivo parcelamento remetido à Secreta­
ria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia 
- Sematec, para parecer conclusivo, nos ter­
mos daLein~"41, de 13 de setembro de 1989, 
do Distrito Federal, e demais normas ambien­
tais em vig-or. 

§ 19 E obrfgatótia a audiência do Conse­
lho de Polític::a Ambiental do Distrito Federa1, 
previamente à manifestação da Secretaria do 

Meio Ambiente Ciência e Tecnologia -S_erna­
tec, que se pronunciará sobre_ os aspectos de 
süa competência, à luz dos Relatórios de Im­
pacto Ambiental- Rima, exigidos em relação 
às sub-bacias hidrográficas de interesse quan­
to aos parcelamentos em curso de regula­
rização. 

§ 2~' _ Çáso o parcelamento_ estej_a locali­
zado nas Areas de Proteção Ambiental de que 
tr.âta o_Decre_to n~ 88.940, de 7 de novembro 
de_l989, ·serão ouvidos á Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e Recursos Renováveis -
lbama e _a Çompanhia de Água e Esg~tos de 
Brasma - Caesb. · 

Art.- 5°. Com base nas autorizações de que 
tratam os_arts. 3~ e 49 desta lei, o DiStrito Fede­
ral, através da Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano, anaJiS<:~rá a viabilidade de implantação 
definitiva dos parcelamentos cadastrados em 
função dos Princípios e índiCeS urbanísticoS, 
inclusive para fins de prestação de serviços 
públicos e de utilidade pública, devendo haver, 
para tanto, audiência prévia das conCessio­
nárias de_ serviços públicos, que se manifes­
tarão sobre a viabilidade_ de a.._tendimento __ aos 
parcelamentos sob exame. , 

§ 19 A autorização a ser concedida pela 
·Secrétaria de- Desenvolvimento Orbanô de­
pende de prévia anuência do ConselhO de Ar­
quitetura, Clrbanismo e Meio Ambiente do Dis­
trito Federa]- Cauma. _ 

§ .29 A regularização :dos parcelamentos, 
cuja implantação defm!tiva seja auforízãda na 
forma desta lei, a par da obediência aos precei~ 
tos legais aplicáveis à espécie, principalmente 
quanto às exigências desta Lei e da lein9 6.766, 
de 19 de dezembro de 1g79, ·é condicionada 
ao cumprimento das seguintes disposições: 

a) os lotes ainda não vendidos na data des­
ta lei não podem ter área inferior a 500m2

; 

b) os lotes já c::omprovadamente vendidos, 
que tenham sua área definida por documentos 
hábeis, inclusive convenções de <:oridomínio, 
são indivisíveis, mantendo-se a dimensão ori­
ginal. 

Art. 6~ Negada a autorização de parcela­
mento ·cadastrado, por quaJquer dos órgãos 
examinadores nas instâncias menCionadas 
nos arts. 39, 49 e 5_?, o GQvemo -do Distrito 
FederaJ, pela Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano, notificará oS responsáveis pelo em­
preendimento para reconduzlrem a .área par­
celada ao statu quo ante, no prazo de noventa 
dias, independentemehte de responsabilida­
des cMI e penaJ cabíveis, . 

Parágrafo únic9. QUandO a desconstitui­
ção envolver direito _de terceiro, adquirente de 
parcela, caberá ao empreendedor arcar com 
os ônus correspondentes. 

Art. .. :J9 A desobediência ao artigo anterior 
constitui crime contra a administraçãO públi­
ca, nos termos do:S arts. 50, 51 e 52 da Lei 
J1'l 6.766, de-19 de dezembrQde 1979, crime 
de desobediência, nos termos do art. 330 do 
Código Penal e infraç~o administrativa nos 
termos do art. 55, inciso X, da Lei n9 4i," de 
-13 de setembro de 1989, independentemente 
da incidência das demais sanções adminis· 
trativas, cíveis e criminais cabíveis. 

§ 19 Nos teimas do art. 319 do C6digo 
Penal, c::onstitui crime de prevaricação_ a falta 
de iniciativa das autoridades.competentes pa­
ra a apuração dos crimes ou infrações men­
cionadas no caput deste artigo. 

-§ 29 Paralelamente às sanções penais, as 
autoridades mencionadaS:.no-parágrafo ante­
rior tomam~ civilmente responsáveis e soli­
dárias com aqueles que não atenderain às 
determinações_ do artigo_ anterior; _ 

Art. 8"' O Distrito Federal promoverá as 
medidas _administrativas e judidais neceSsá­
rias à desc.onstituiç:ão do parc::elamento desau­
torizado, quando não _atendido o disposto no 
art. 69 desta Lei, cabendo ao empreendedor 
a responsabilidade_ciVil decorrente de direitos 
de terceiros adquirentes. 

Art. 9" Os respOnsáveis_ pelos parcela­
mentos cadastrados, cuja implantação defini­
tiva tenha sido objeto de aquiescência dos ór­
gãos mencionados _nos arts. 39, 49 e 59 desta 
lei, s_erão notificadOs pela secrêtaria de Desen­
volvimento Urb;:~JJ.o do Dis.tr_itq _federal para 
que adotem-as providênCias e executem as 
obras necessárias à respei:tiva regularização, 
no prazo de quarenta e Cinco dias, a <:Qntar 
da notifiCação. 

Art 1 O. As notific::ações para desc:onstitui­
ção ou para regularização __ dos parcelamentos 
cadastrados serão realizadas na forma do art. 
49 da Lei ·n9 6.706, de 19--de- dezembro de 
1979 e media_nte edi:tal publicado no Diário 
Oficial do Distrito Federal e em jornal de 
grande circulação, para conhecimento. tam­
bém, dos adquirentes das parcelas. 

Art. 11. -- Decori-ido_o prazo focado na notifi­
cação de_ que_trata_ o_art. ~ d~ lei, o Distrito 
f'e.deral é autorizado a efetuar as _obras neces­
Sárias à reguJarização do parcelamento, nos 
termos dos arts. 40 e 41 da Lei l"l9 6.766, de 
19 de dezembro de 197_9. 

Parágrafo únic_o, Após a execução das 
obras referidas neste _artigo ou aprovação da­
quelas de que trata ·o_ art. 99 desta lei, pelo 
Distrito Federal, os adquirentes das parcelas 
terão a· prazO de cento e vinte dias para provi­
denciarem a regularização das construções 
existentes junto à aclminis.tração regionaJ com-
petente. -

Art. 12._ Nas_ desapropriações necessárias 
à regularlzação, o Distrito Federal efetuará o 
depósito em juizo em·conta bloqueada.e pode­
rá, mediante autorização judicial, proceder à 
compensação- das despesas efetuadas com 
a regularização. _- _ __ 

Arl 13~ Consideram-se responsáveis Soli­
dários pelo ressardmentO das despesas de 
regularização, o loteador, o proprietário do ter­
reno e os adquirentes de lotes, na proporção 
da área de seus respectivos_ lotes e/ou frações 
ideais, tendo estes úl_timos o direito de regres­
so contra o loteador. _ 

Art~ 14. Os lotes ·ou_ fraçQes' ideais não 
vendidos ficam, a requerimento do Distrito Fe­
deral bloqueados para suprir a área destinada 
a sistemas de circulação, implantação de equi­
pamentos urbanos e comunitários, bem como 
a espaços livres de uso público, de que trata 
o inciso r do art. 4? da Lei n9 6.766, de 12 
de dezembro de 1979. 



6704 Quarta-feira 8 DIÁRIO bo CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Novembro de.1989 

Parágrafo únicO. Na hipótese de o em­
preendedor ou proprietário do terreno parce­
lado possuir áréa contígua ao parcelamento, 
fica a mesma bloqueada para complementar 
a área necessária ao atendimento deste artigo. 

Art. 15. São ferininantemente proibidos, 
por constituírem crime contra a administração 
pública. nos termos das dispo:ições penais 
da Lei n9 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 
os anúncios, propagandas ou divulgação, a 
qualquer titulo, de quaisquer projetos de par­
celamento do solo que não tenham obtido 
todas as licenças nec_essârias do ponto de vista 
administrativo, sanitário-ambiental ou que, 
nos termos desta lei, estejam em processo 
de análise ou de desconstltuição. 

Art. 16. É proibida a venda das parcelas 
ou lotes, integrantes de parcelamentos não 
aprovados pelas autoridades competentes, 
mencionadas nesta lei, bem como daqueles 
cujos processos estejam em fase de análise 
ou desconstituição, sujeitando-se os infratores 
às sanções penais e civis cabfveis. 

Parágrafo único. Nos parcelamentos refe­
ridos neste artigo, é, igualmente, proibida a 
realização ou o início de quaisquer novas 
construções, o que, se_ desobedecido, acarre­
tará a aplicação das sanções legais. 

Art. 17. Não são permitidas quaisquer 
medidas tendentes à implantação de novos 
parcelamentos do solo no Distrito Federal, 
promovidas por particulares, até a aprovação 
do Plano Diretor do Distrito Federal. 

Art. 1.8. Para efeito_ de controle e fiscali­
zação do disposto nesta lei, é instituído, no 
Distrito Federal, o Sistema Integrado de Fisca· 
izaçio - SISIF, coordenado pela Secretaria 
de Desenvolvimento Urbano, devendo dele, 
obrigatoriamente, fazer parte a Secretaria do 
Meio Ambiente, Qênda e Tecnologia - SE· 
MATE C, á Secretaria· do G,ovemo, através das 
Administrações Regionais, a Fundação Zoa­
botânica do Distrito Federal- FZDF, a Com­
panhia Imobiliária de Brasília - T erracap, o 

· Departamento de Estradas de Rodagem ....... 
DER, e, mediante convênio, o Instituto Nacio­
nal de COlonização e Reforma Agrtlria- Jncra. 

§ 1 'i' Sem prejuíw da competência de ou­
tros agentes públicos, cabe também ao Siste­
ma Integrado de FlSCalização- SISIF, detec­
tar a formação de parcelamentos não autoriza­
dos, adotando as providências necessárias à 
apuração de infrações penais e administra­
tivas, bem como para responsabilização cWil 
do infrator. 

§ 2~> Os agentes Públicos pertencentes ao 
Sistema Integrado de FisCalização - SISIF, 
terão poder de polícia, sendo considerados 
agentes públicos a serviço da vigi\2lnda am­
biental, a quem será devido todo o auxilio e 
cooperação por parte de servidor público civil 
e müitar do Distrito_ Federal, para o cumpri­
mento desta lei. sob pena de incorrer em crime 
de prevaricação. 

Art 19. As despesas efetuadas pelo Dis­
trito Federal na execução das atMdades pre­
vistas nesta lei, para regularização ou descons­
tituição de loteamentos. quando não reembol· 
sadas pelos responsáveis mendonados no art 

13, serão inscritas na dívida ativa do_ Distrito 
Federal e cobradas judicialmente. 

Art. 20. O Poder Executivo do Distrito Fe­
deral, dentro de trinta dias, regulamentará, no 
que couber, a presente Lei. 

Parágrafo único. O petcentual de área vei­
de, as normas e os índices urbanísticos dos 
parcelamentos constarão _de regulamentação 
a ser expedida pelo Poder Executivo. 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENIE (NeJson Carneiro) 
,-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores qUe a aprovam queiram 

permanecer seiltados. (Pausa.) 
Api'õvada. 
A matéria vai à sanção do Governador do 

Distrfto_Federal. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Item 7: 

Votação, em tuni.o único, do Projeto 
·de Decreto Legislativo n'i' 30, de 1989 (n'i' 
44/89~ na Câmara dos Deputados), que 
-aprova o textO do Acordo de Cooperação 
Eçonômica celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da RePública Socialista da Tche­
caslováqUia, em Brasília, em 12 de maio 
·de 1988, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário, nos termos de substitutivo que 
oferece. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão de 31 de outubro último. 

_ _; Passa-s_e à votação do _substitutivo, que tem 
preferência regimental. 

_ Os SrS.- Senadores que o aprovam queiram 
permanecer seiitãdos. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovà'do__o-substitutivo, -fica prejudicado o 

projeto. 
A matéria vai à Comis~o _Diretora, a fiin 

de ser_refl.igido o vencido para o turno suple­
mentar. 

É o s_eguinte o substitutivo aprovãdo: 

EMENDA N• l-R 
(substitutivo) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 30, QE 1989 

Af)loVa o texto do Acordo de Coope­
ração Econ6mica. celebrado enúe o ao­
vemo da República Federativa do 817JSil 
e o Governo da República Socialista da 
Tchecoslováquia, em Brasflia, a 12 de 
maio de 1988': 

O Congresso Nacional decreta: 
-Art. 17 É aprovado o texto do Acordo-de 

Cooperação Econômica, celebrado entre o 
-Governo da República Federativa do Brasil e 
o GOvemó da República Socialista da Tche­
coslováquia, em Brasília, a, 12 de maio de 
1988. 

Art. 2~ Suprima-se do Artigo VI- Dispo· 
slções_ Fina~ - do Acordo de Cooperação 
Econômica o Seguinte tr~ho: 

" ... provisoriamente a partir da data de 
.sua assinatura, e ... " 

Art.-- 3"9 Este decreto legislativo entre em 
vigOr na data de sua publicação.-

O SR. PRESIDENIE (Nelson Carneiro} 
-ltem8: 

Votáção, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 31, de 1989 (ri' 
59/89, na Cêmarã dos DePutados), que 
aprova o texto das Emendas à Convenção 
da Organização InternacJonal d~ T eleco­
municãções Marítimas por Satélite (ln­
marsat) e ao Acordo Operacional, adota­
das pela Quarta Assembléia das Partes 
Inmarsat, realizada em Londres, de 14 a 
16 ae outubro de I 985, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada 
na sessão de 19 do corrente. 

Passa-se à votação do projeto, em tur­
no único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
o __ Proje~ vai_ à p_r~~gação. 

É o segUinte o projeto apWWdo: 

PROJETO DE DECRETO LEGJSLAnvo 
N' 31, DE 1989 

(N• 59/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto dB$ emendqs J Conven­
ção da Organiz,ação Internacional de Te­
lecomUnicações Marftimas por Satélite 
(fnmarsat) e ao seu Acordo Operacional, 
adotadas pela 4' Asseinbléía das Partes 
fnmarsat, realizada em Londres, de 14 a 
16 de _outubro de 1985. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto das emen­

das à Convenção da Organização Intemado­
nal de Telecomunicações Ma~:ítirna$ por Saté­
lite _(Inmarsat) e ao seu Acordo Operacional 
adotadas pela 4' Assembléia das Partes lnmar­
sat, realizada em Londres, de 14 a 16 de outu­
bro de 1985. 

Art. 2'i' ficam quaisquer atos _ou ajustes 
complementares de que pos~am· resultar a re­
visão ou modificação do presente docume_nto 
~jeitos à aprovação do Congresso nacional. 

Art. 39 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação ... 

O SR- PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Jtem9: 

__ Votação, em-tUrnO único do-PrOjeto de 
Decreto Legislativo n9 32, de 1989 (61/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo de cooperação Téc­
nica celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil _e o _Governo 
da República do Paraguai, em 27 de outu~ 
bro de 1987, tendo. 
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PARECER FAVORÁVEL. proferido em os órgãos polfciais federais, deverão. no prazo 
plenário. de trinta dias, informar ao Ministério da Justiça 

A discussão da matéria foi encerrada na de que não estão sendo usados, no trartsporte 
sessãO de 1.., do corrente. de presos, veículos nas condições referidas 

no artigo anterior. 
Em votação o projeto, em turno ónico. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Art 3"' Esta Lei entrará em vigor na data 

permanecer sentados (Pausa.) de sua publicação. . 
Aprovado. Art. 49 Revogam-se as disposições em 

contrário. O projeto vai à promulgação. 

É o seguinte o Projeto aprovado: O sft. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

PRo.JETO DE DECRETO LEGISLATIVO -Item 11= 
1'1" 32, DE 1989 Votação, em turno único, do_ Projeto 

(1'1' 61189, na C6mara dos Deputados) de Lei do Senado n9 91, de 1989 (Com.;. -
plementar, de autoria do Senador João 

Aprova o texto do Acordo de Coope- Menezes e outros_ Senhores Sem:~qores, 
mçlo Técnica celebrado entre o Govemo que estabelece, nos termos do § 99 do 
da RepúbliviJ Federativa do Brl1sil e 0 Oo- art. 14 da Constituição, de 5 de outubro 
vemo-da República do Paraguai em 27- de 1988, pi"azo para desicompabbilizaçáo 
de outubro de 1987. de Minlstros de ~do, tendo. 

O Congresso Nadonal decreta: PARECER, sobn• 139; de 1989, da Co-
Art. 1"' Aca aprovado o texto do Acordo missão 

de Co~ração Técnica entre o Governo da -de Constituição, Justiça e Gdada-
Repúbllca Federativa do Brasü e o Ciovemo nia, ·pela constitucionalidade e Juiídici-
da República do Paraguai, celebrado em Asw dade, com voto vencido dos Senadores 
sunção, em 27 de_ outubro de 1987. Ney Maranhão e Jutahy_ Magalhães e 

Art 2? Ficam sujeitos à aprovação do Mansueto de Lavor. 
Congresso nacional quaiquer atos que pos- A discussão da matéria foi_ encerrada na 
sam resultar em revisão do referido Acordo, sessão de 31 d_e outubro Qltimo. 
bem <:orno quaisquer ajustes complementa- Passa-se à votarão do proieto que, nos ter-
res ao mesmo. • 7 ~ · mo·s-do inciso m, letra a do art. 288 do Regi-

Art. 39 Este decreto legislativo entra em menta Interno, depende, para sua àprovação 
vigor na data de sua publicação. do voto favorável da maioria absoluta da com-

O SR. PRESIDENTE( Nelson Carneiro)- posição da ~asa, devendo ser feita pelo pro-
.a.n 10: cesso nacional. Tendo havido; entretanto, 

Votação, em turno único, do Projeto acordo entre as Lideranças, a matéria será 
de Lei do Senado n9 22; de 1989, de auto- submetida ao _Plenário simbolicamente. 
ria do Senador Jamil Haddad, que dispõe Em votação o projeto. . 
sobre 0 transporte de presos e dá outras Os Srs. Senadores-que o ~rovarn queiram 
providências, tendo · permanecer s~ntados. (Pausa.) =CER. sob n?~1 7, de 1989,_ da_ ~o-:, l::~: lrá à ComisSãÓ Diretora para a 

· · i'edaçao final. : 
-de Constituiçiloi Justiç~. e ad/Jda- ' . . · É o seguinte o proJ·eté> aprovado: 

nill, pela constituci<,lnalldode e Juridk:i- . . , 
dade. . PROJETO DE LEI DQ SENADO 

1'1' 9i, de 1989 (Compleinentar) 

A discussllo da matéria foi encerrada na 
sessõo de 31 de outubro llltimo. 

Votação do projeto, em turno único-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pauso.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a 

redação final. 
É o seguinte o Projeto aprovado: 

PROJETO DE U!l DO 8EI'IADO 
1'1' 22, de 1989 

Dispõe sobre o trllllsporte de presos 
e d4 outru provldenc/IJS. 

O Congresso Nacional dec:reta: 
Art. 1 • Fl<:a proibido o trimsporte de pre­

sos em compartimento de proporções redu­
zidas, com ventilàção deficiente ou ausência 
de luminosidade. 

Art. 2• As Secretarias Estaduais de Segu­
r_ança e a do Distrito Fede.ral, assim como 

Esf8be/ece, nos termcs do § ·go do art 
14 d• Consütuiçdo de outubro de 1988, 
prazo pal'l!. desicompat:Jbilízação de Mi­
nistros de Est4do 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os Ministros de Estado poderão 

se candidatar a presidente da República até 
~ (três) meses antes do pleito, desde que se 
áfastem definitivamente de suas funções. 

Art. ~ Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em 
contrllrlo. 

OSR.PRESIDEI'ITE(NelsonComeiro)-
itein 12:- · 

Voteç!o, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n9 63, de 1989, de iniciativa 
da Comissão do Distrito Federal que au­
toriza a instituição da Fundação Memorial 
Israel Pinheiro e dá outras providências, 
tendo 

PARECERFAVORÁVEL,sobn•247,de 
1989, da Comissão 

-Do Distrito Federal 

A discussão da matéria foi encerradiJ na 
sessão de 31 de outubro último.. 

Passa-se à votação do projeto, em turno 
único. Os Srs. Sen~dores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a 

redação final. Em conseqüência, o Projeto de 
Lei do Senado no;o 176/84 será arquivadô. 

É o se_Quinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 63, DE 1989 

Autoriza a instituição da.Fundaçiio .Me­
morial Israel Pinheiro~ e dá outras "provi­
dências. 

O Senado Federal decreta: 
Art 19 É o Governo do Distrito Federal 

autorizado a instituir a Furidação Memorial Is­
rael Pinheiro, pessoa juridica de direito priva­
do, com sede e foro na Capital da República. 

§ 19 A Fundação adquirirá personalidade 
jurídica com a inscrição, no registrO compe­
tente, dos seus atQs constitutivos. 

§ 29 A_Fundasão reger-se-á por estatuto 
aprovado pelo Governador do Distrito fedeiC!l. 

Art. 29 A Fundação Memorial Israel Pi­
nheiro terá por objetivo a organização, conser­
va~ão e divulga~ão do acervo cultural refe­
rente à partiCipação de todos quantos hajam, 
de 'forma destacada, colaborado na Idealiza­
ção, planejamento e desenVQVimento da cida­
de de Brastlia e deverá homenagear, de forma 
indeJével, grafando os nomes dos pioneiros. 

Art 3Q O ·aoverno do Distrito Federal pro­
videnciará no sentido de instalação e funciona­
mento da Fundação a que se refere esta lei. 

Art. 49 A Fundação Memorial Israel Pi­
nheiro poderá dispor das seguintes receitas: 

1-as que lhe sejam destinadas nos Orça­
mentos da União e do Distrito Federal; 

u·-as doações e auxílios que 'lhes sejam 
atribui dos; 

111_- as rendas provenientes de exposições 
e outros empreendimentos culturais que pro­
movam dentro e fora da Capital Federal. 

Art 59 Esta lei entra em. vigm. na data de 
sua publicação. 

Art. 6'1 Revogare-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Item 13: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Resolução_n91, de 1989, de iniciativa 
da Cornlssão Diretora, ·que altera a reda­
ção de dispositivos da Resolução n? 146, 
de 1980, altt:!rada pelas Resoluções n9 ' 

50, de 1981, 360, de 1983, e dá outras· 
providências, tendo · 

PARECER, sob nQ 159, de 1989, da Co­
missão 

-de Constituição, Justiça e· Gdada­
nill, -pela constitucionalidade, juridlcidade 
e, no mérito, favorável. 
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A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão de 31 de outubro último. 

Passa~se à votação do projeto, em turno 
único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Coriússão Diretora para a 

redação fmal. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 1, DE 1989 

Altera a redação de dísposiüvos da Re­
solução nP 146, de 1980, _alterada pelas 
Resoluções n~ 50, de 1981, e 360, de 
1983 e dá outraS fiiOVidências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. ]<:> A Resolução no 146, de 1980, com 

a redação dada pela Resolução n9 50, de 1981, 
e 360, de 1983, passã a v(gorar com as segUin­
tes alterações: 

"Arl 21. A ProgressãO Vertical consiste 
na movimentação do servidor situado na últi­
ma referência de sua classe para a referência 
inicial da classe imediatamente superior da 
respectiva categoria funcional. 

Art 27. Para efeito de Progressão Vertical, 
a estrutura das Categorias Funcionais, com 
vista à fixação inicial da lotação das respectivas 
classes, será a seguinte: 

Art. 28. A Subsecretaria de Administra­
ção de Pessoal providenciará, mediante publi­
cação do Boletim do Pessoal, até o último 
dia do mês de junho, os seguintes levanta­
mentos, para fins de Progressão Vertical: 

I-dos servidores habilitados à Progressão 
Vertical; e 
ll-dos servidores que não concorrem à 

Progressãoi Vertical, com aindicação do mo­
tivo. 

Art 31. O servidor que fizer jus à ProgreS­
são Vertical mudará de classe com o cargo 
ou emprego que ocupe. 

Parágrafo único. AS vagaS verificadas nas 
classes intermediárias e final revertem-se à 
classe inicial, respeitado o disposto nos§§ 29 

e 39 do art. 40 desta resolução. 

Art. 40. A Ascensão Funcional consiste 
na elevação do _servidor da Categoria Funcio­
nal a que pertença para a de outro Grupo, 
que exija para seu provimento inicial formação 
profissional específica ou nível de escolaridade 
superior ao estabelecido para ingresso na Ca­
tegoria Funcional de origem, satisfeitas as exi­
gências relativas a cótérios seletivos e qualifi­
cação fiXados por esta resolução. 

§ 19 ...................................................................... _ 
! 2• ··--·····-·-·-·····-······-·-·-·-·-·-·-··········-···-·-·······--·· 
! 3• ··-·········-··············-·-·····-··············-·-·-·-·········-·· 
§ 49 Na hipótese de a referência de que 

trata o § 29 deste artigo integrar a estrutura 
de classe superior à inicial, a ascensão so­
mente poderá efetivar-se quando à classe a 

que corresponde a referênia compreender ati­
vidade de rúvel superior; para cujo provimento 
não seja exigida formação técnica especia­
lízada. 

Art. 42. ················-············-·-···-···-··-···-·-···-··-··-·-
Parágrafo únlco. Não poderá concorrer à 

Ascensão Funcional o servidor que: 
l-tiver menos de 2 (dois) anos de efetivo 

exercício em cargo ou emprego no Senado 
federal; 
n- estiver localizado na primeira referência 

da classe inicial da respectiva categoria funcio­
nal." 

Parágrafo único.- Ficam revogados o pará­
gr-afo único do art. 21, o art. 24 e seus parágra­
fos,__ o parágrafo único do art. 28, o art 30 
e seus parágrafos, e os parágrafos }9 e zo do 
art 31, _da Resolução n~ 146, de 1980, alterada 
pelas Resoluções no$ 50, de 1981 e 360, de 
1983. 

Art. 2° O art. 3_56 do Regulamento _Admi­
nistrã.tivo passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

~·Art 356. . .... : .............................. : .....•..... 
§ 19 Os"dirtgentes dos 6r.gãos redis­

tribuirão o pessoal pelas respectivas uni­
da_des integrantes. 

§ 29 Na hipótese de Transferência, 
Readaptação, Progrssão Especial e As­
censão Funcional, o servidor será obriga~ 
toriamente relatado em órgão onde pos­
sa exercer_ as atribuições do novo_cargo 
ou -emprego.'" 

Art. 39 Fica a Subsecretaria de Adminis­
tração de Pessoal autorizada a publicar o texto 
consolidado do Regu1amento Administrativo 
do Senado, com as alterações introduzidas 
por resoluções aprovadas até esta data, nume­
rando e renumerando os seus artigos, seções 
e subseções. 

Art 4~> Esta resolUção entra em vígor na 
data de sua publicação, revogadas as dispo­
sfções em Contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 14: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Resolução n" 51, de 1989-(Apresen-

- t~do pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer 
n9152, de 19"89); qU.é autoriZa a -Pi-efeitu-ra 
Munícipal de Bonito, Estado de Pernam­
buco, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
80.848,17 OTN, de julho de 1987, junto 
à Caixa Econômica Federal; tendo 

PARECER, sob n•277, de 1989, da Co­
missão 
-de Assuntos Econômicos, favorável 

à Emenda n9 1, de plenário, nos termos 
de substitutivo que oferece. 

A d_iscussão da matéria foi encerrada na 
SeSl_>ªo de 24 de agosto últimÕ. 

Passa-se à votação do substitutivo, que tem 
preferência regimental. 
-Os Srs. Senãdores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado o substitutivo, ficam prejudicados 
o projeto e a emenda a ele oferecida. 

A matéria vai à Comissão Diretora, a fim 
de ser redigido o venci_do. para o tunlo suple­
mentar. 

-É _o seguinte o substitutivo aprovado: 
SUBSTITUTIVO 

Autoriza a Pref_eitura Municips/ de Bonito 
- PE a contratar operação de crédito 
no valor correspondente em cruzados no­
vos a 675.819,21 Bm;junto à Caixa E coM 
nômica Federal. -

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Bonito 

- PE, nos termos do art. 52 aa Resoluçáo 
n~ 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n'~ 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do SenadO--Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados novos, a 
675.819,21 BTN, junto à caiXa Econômica 
Federal, _esta na qualidade de gestora do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvímento B9cial-­
FAS, destinada à implantação de um escola 
de 1~ grau. 

Art. 2'~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
-Item 15: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Resoluçao n9 67, de 1989 (apresen­
tado pela Comissão- de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer 
n9 231, de 19"89), que autoriza a conces­
são _de garantia da União aos titulas que 
menciona,:tendo -

PARECER, sob n~ 276, de 1989, da Co­
missão 

-de Assuntos Ecónómlcos,-faVorável 
às Effiendas de- n~s 1 a 3, de Plení!ido, 
nos termos de substitutivo que oferece. 

A discussão da matéria foi enc_errada na 
sessão de 5 de outubro último. 

Passa-se à votação do substitutivo, que tem 
preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiraffi 
permanecer sentados. (Pausa} 

Aprovado o substitutivo, ficam prejudicados 
0 projeto e as emendas a ele oferecidas. 

A matéria vaCà -comiSsão Diretora, a fim 
de ser redigido o vencido para o turno suple­
mentar. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

SUBSTITUTIVO 

Autoriza a conCe~o de garanHa da 
União aos tftu/os que menciona. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Fica o Ministro da fazenda autori­

zado a reiterar a garantia da União a debên~ 
tures não conversíveis em ação, já emitidas 
pela Siderugia Brasileira SA- Siderbrás, ob­
servada a legislação pertinente. 

§ 19 A garantia expressa neste artigo ê 
restrita a 437.000 (quatrocentas e tiinta e sete 
mil) debêntures da série A e 2.631.000 (dois 
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milhÕes e seiscentos e trinta e um mil) debên­
tures da séries B e c,-prevtstas na einissão 
original. 

§ 29_ A garantia expressa neste artigo não 
ultrapassará o valor em cruzados novos equi­
valente a 3.600,000.000(três bilhões e se!cen­
tos mil.hões) Bônus do Tesouro Nacio­
nai(BTN). 

Art. 29 Esta resolução em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. _PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
-Item 16: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mentó n9 566, de 1989, de autoria do 
Senador Di,!:ceu Carneiro, solicitando, nos . 
termos regimentais, tenham tramitação! 
conjunta os Projetos de Lei do Senado 
n9s 176, 178,200, 211,'236 e 237; de 
1989, dos Seftadores Nelson Carneiro, 
Jutahy Magalhães, Antônio Luiz Ma_ya, 
Franaisco Rollember,g, Dirceu Carneiro e 
José FogaÇa, respctivamente, que dispõe 
sobr~ a política para o setor agropecuário. 

Antes de passat'i votação do requerimento, 
a Presidência esclarece aos Srs. Senadores 
que o Projeto de Lei do _Senado n" 176, de 
1989, cuja tramitação é solicitada pelo requeri­
mento, já foi aprovado pelo Plenário e reme-­
tido à Câmara dos Deputados. 

Em votação o requerimento, 
Os Srs. Senadores que a a-prOvam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado o requerimemtO, os Projetos de 

Lei do Senádo n9' 178,200, 211, 236, e 237, 
de 1989, passarão-a tramitar em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 17: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento no 539, de 1989, de autoria do 
Senador Gomes Carvalho, sollcitando, 
nos termos regimentais, a convocação do 
Senhor Ministro dos Transpártes, Doutor 
José Reinaldo Tavares, para prestslr, pe­
rante o Plenário, informações pertinentes 
à sua Pasta, especialmente com relaç~o· 
à situação das estradas brasileiras. 

A matéria coilstou da Ordem do Dia da 
sessão do dia 5 de outubro, tendo a votação 
adiada, a requerimento do nobre Senador 
João Menezes, para a presente se"ssão. 

Passa-se à votação do requerimento. 
Em votação. 
Os Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência tomará as providências ne­

cessárias para a convocaçãO do Sr. Ministro 
de Estado dos Transportes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- As matérias constantes dos itens 18, 19 
e 20 ficam adiadas por falta de quorum na 
Casa, qua1ificado para a sua votação. 

São os seguintes os itens adiados: 

-18-

Votação, ern primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à COnstituição nQ 1, de 1989, de 

autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que a1tera dos prazos 
estabeleddos no § 69 do art. 14, "para desin" 
compatibilizaÇão do Presidente da República, 
dos Governadores de EStado, do Distrito Fe­
dera] e dos Vrefêítõs, Teihdci -
PARECER. soli n' 145. de 1989,-

-da ComissãO Temporária, favorável ao 
prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues e Maurício Corrêa. 

-19-

Votaç:ào,- em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à COnstituição n" 2, de 1989, de 
autoria do Senador Olavo Pires e outros Se­
nhores Senadores, que modifica o § 3" do 
art. 4"' do Ato das Disposições constitucionais 
transitórias. 

-20-

Votação, em primeiro turno, da Prop~sta 
de Emenda à Constituição n~ 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros Se­
nhores Senadores, que acrescenta parágrafo 
ao __ art 159. e altera a redação do inciSo ]( do 
art 161 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro! 
-ltem21: 

Discussão, em turno único, do Veto To­
tal apostO ao Projeto de Lei do DF n" 
54, de 1989, que reestrutura a categoria 
funcional de Assistente Jurídico do Plano 
de Classiijcação de Cargos _de que-trata 
a Lei n9.5.920, de 1973, ftxa $Ua retribui­
ção, e dá outras providêndas .. 

(Término do prazo da Comissão do 
Distrito Federal para apresetação do ReJa" 
tório - 2-11-89). 

Na sessão de ontem, o nobre Sr. Senador 
Maurido Co?rêa êilCaminhou à Mesa requeri· 
menta que soUclta seja o projeto promulgado, 
nos termos legais. A Presidência ainda não 
pôde concluir o eStudo que está fazendo para 
a resposta da Mesa ao requerimento do nobre 
Senador Maurício Corrêa, o qúe justifica que 
esta matéria fique adiada para a sessão se­
guinte. 

O SR. PRESII)ENTE_ (_Nelson Carneiro) 
- Passa-se à votação do Reque_rirnento n.~ 
599, de 1989, lido no Expediente, nos termos 
do _a_rt._ 336, ãlínea c do Regimento Interno, 
de JJrgência para o PLC n9 48, de 19_89. 

Erií -votaÇão b reqUerirTI~mto. 
- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer senlados; (Pausa.) 
· Aprç>vado. 

A matéria figurará na Ordem do Dia da se­
gunda seSsão ordinária subseqüente. 

o SR. PRESIDEN"Il! (Nel5on Carneiro) 
_:_Em v:otação ô Requerimento Interno no 60_0, 
de 1989, lido no Expediente, nos termos do 
art.- 336, alíriea c ·do Regimento lntemo, de 
urgência para QPLS n9 328/~9._- - --

·Em-votaÇãO._ ~ -~- _ ·-~ 
Os Srs. Senââores que O aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

A matéria figurará i1a Ordem do Dia da se­
gunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa reitera aos Srs. Senadores presentes 
e aos que estão nas demais dependências 
da Casa o aviso de que, após esta sessão, 
haverá outra, extraordinária, para apreciação 
de indicação de autoridades, que_ são 13, de­
pendendo do pronunciamento do Senado Fe­
deral, que n~o deve ser adiado. 

-Volta-se à lista dos oradores. 
Tem a palavra o ilobre Senador Edison Lo­

bão, como Uder. 

OSR. EDISON LOBAO"(PFL- MA. Co­
mo üder. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores a vida pública é erri 
si mesma fascinante, mas que também nos 
obriga a instantes de profunda amargura. Ai. 
injustiças a que o homem público está sujeito, 
ao longo de sua carreira, são sempre o tor­
mento de sua vida. 

Sr. Presidente, desejo voltar. a_ esta tribuna, 
dentro de alguns dias, para-falar sobre os epi­
sódios que_ marcam a fase final da sucessão 
presidencial.da Rej>úbfica:-Não qUero fazê-lo~ 
agora, todavia, não posso deixai" de me referir 
a um episódio recente que diz respeito a decla­
rações de um Parlamentar_do Paraná, publica~ 
das em um jomaJ do Rio de Janeíro, segundo 
as_ quais eu havia partidpadá, Com reCursos 
fmãnceiros, pàra a desistência: do candidato 
do PMB_ à Vice-Presi9êm::ia d_a República. Sãb 
fafSãs j3.quelãs notícias. - -

A resPeito do assunto, mandei, ontem, ao 
Jornal do Brasl1 a seguinte carta, publicada 
hoje: 

Brasi1ia, 6 de novembro de 1989 

IIm• Sr. 
Jornalista Marcos Sá Corrêa: 
MO Editor do Joma! do Brasil 
Rio de _Janeiro - RJ 
Senhor Editor: 
U as reportagens de ontem e de hoje 

no _Jorhat do Brasil envolvendo o meu 
nome. Segundo declarações de um par­
lamentar do Paraná eu teria dado 600 
ffiil cruzados aos Sr. Agostinho Unhares 
para que concordasse em renunciar à sua 

--qmdídatura _à VIce-Presidência da Repú-
blica pelo PMB. - -

É"bbsotutaménté- fa1SCfó ·qtfe Se atribui 
a mim. Não dei 600 fnil cruza_dos ou qual­
quer importância ao Sr. UnhareS ou a 
qua1quer outra pessoa e repeliria qual· 
quer insinuação nesse sentido se a tivesse 
recebido. Mas devo declarar que o Sr ~ 
Unhares não me fez essa prOposta e nem 
"ninguém por ele. A única coisa que me 
pediU fel que facilitasse um COntato com 
o Sr. Sílvio Santos de que deseja ouvir 
o pedido para que desistisse de sua candi­
datura. Apenaa isso. 
P~de o primeiro instante ficou deter­

minado que a _campanha de Silvio Santos 
se faria sem recurSos fimimceiros, até pela 
desnecesSidade em virtude da exigüidade 
de tempo para fazer cartazes e outros ele­
nien16s de campanha eleitoral: 
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Portanto, reafirmo a minha declaração: 
não dei. não daria e ninguém me pediu 
qualquer importância E deploro que meu 
nome tenha sido envolvido em qu~s 
dessa natureza 

Pedindo-lhe a gentileza da publicação 
desta cart2l, apresento--lhe oS" meus agra­
decimentos. 

CordiaJmente, Senador Edison Lobão. 

Sr. Presidente, trago esta matéria à tribuna 
do Senado" em respeito à Casa a que· me honro 
de pertencer. De outro modo, não a traria, 
porque o que se fez, a]~ foi uma indignidade 
a mais e, desgraçadamente, a vida de um ho­
mem Público é cheia de acontecimentos co­
mo esse. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permita-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. EDISOI'I LOBÃO - Ouço, com 
muito prazer, o eminente Uder Jarbas Passa­
rinho. 

O Sr. Jarbu Passarinho -Inicialmente, 
eu diria que o conceito de que V. Ex"' desfruta 
nesta Casa é a melhor defesa que pode ter 
a respeito da sua conduta ética e do ponto 
de vista do exercício do seu mandato. Em 
seg\Dldo lugar, eu não sei se V. Ex' é senhor 
de tantas posses; que pudesse dar 600 mil 
cruzados novos por uma renúncia, proporcio­
riando ao Senador Marcondes Gadelha ser 
candidato à Vice-Presidência da República. E 
quero combinar as coisas à pessoa de V. EJcf 
e à pessoa do Deputado Agostinho Unhares. 
Embora maranhense, ele faz política no Pará 
e pertenceu ao meu Partido. Sempre fomos 
correligionários,. até quando ele saiu, há muito 
tempo, para o Partido Municipalista Brasileiro. 
Não é invenção de Agostinho ,Unhares, no 
momento, para esta sigla. Ele é um munici­
palista convicto; bate-se por esse princípio, e 
.quando o PDS teve o seu momento de frag­
mentação, ele saiu para fundar, no Pará, o 
Partido Municipalista Brasileiro. É professor de 
Matemátiça; ao que sei, é livre docente e dou­
tor em Matemática; é um homem espontâneo, 
e, por causa disso, talvez, em grande parte, 
as palavras Possam levar a algumas iJações 
equivocadas. Mas a palavra é o instrumento 
que temos. E como está escritO rio "Diário 
do Póroco de Aldeia", de Georges,Bernanos 
-quando o personagem parece que impreca 
contra Deus e diz: "Oh, meu Deus, por que 
s6 me deste a palavra, este frágil instrumento, 
para expressar meu pensamento?!"- a pala­
vra. pode levar a equívocos de interpretação, 
ponho dúvida, muito séria, a respeito de que 
o Deputado Agostinho Unhares pudesse ter 
feito esse tipo de negociata; porque isso não 
era negócio; era uma negociata - pedir seis­
centos mD cruzados novos para abdicar da 
condição de vice--presidente, eleito em uma 
convenção nacional, para que entrasse outro 
nome em seu lugar. Preliminarmente, defendo 
o Deputadp Agos!lnho Unhares, e nesta defe. 
sa incluo, na.tumlmente, a figura de V. Ex•, 
porque também ponho grandes dúvldas.Aiiás, 
não estou sendo correto dizendo que ponho 
dúvidas, não'tenho é dúvida em relação à figu-

ra de V. Ex'i', como incapaz de bancar wn negó­
cio dessa natureza. O que estou lastimando 
hoje, nobre Senador Edison Lobão, como po­
lítico, cuja vlda arrastou-me para isso desde 
1964, é ver uma espécie de desmoronamento 
daquilo que nós somos. A sessão de hoje, 
em grande parte, é uma prova dissC?, é o marco 
d~sse itinerário do desmoronamento dos polí~ 
ticos brasileiros. Os Partidos estão implodidos, 
senão explodidos. Os homens que têm nome 
partidário não parec_em ter oportunidade nas 
pesquisas. E isso prova, pelo menos à primeira 
vista, uma espécie de repúdio dos militantes 
políticos. Eu me recuso também a ser classifi­
cado como político profissional; não o sou. 
A minha profiSsão é a de oficial da Reserva 
do Exército brasileiro. Agora, militante político 
eu sou, tenho sido, no mesmo Partido: E já 

. só saio morto eu_ ou ele. Há formas de ele 

. morrer. De maneira que posso me reservar, 
amanhã, o direito de analisar essas formas, 
se não aparentes_ ou reais. Mas, no momento, 
quero _que V. EJc!' receba, não apenas uma soli~ 
dariedade formal, típica da cordialidade da Ca­
$8, quero que V. Ex" receba a palavra, em rela­
ção a V. Ex", em relação a Agostinho Unhares, 
como sendo de um homem que repugna veri­
ficar essa versão que atingiu V • .E,xl' na sua 
sensibilidade. 

O SR. EDISON LOBÃO --Senador Jar­
bas Passarinho, são r!f,confortantes as palavras 
de V. f:xf. A solidariedade que recebo deste 
e~inente Rep(esentante ~o Pará, para mim 
e para a minha carreira política, importa muito. 
·-Eu Sei o quanto fui ferido com iSto, rlâo 
é a primeira vez, e.o homém público tem que 
se preparar para esse tipo de sofrimento. Eu 
me preparei, ou pelo menos imaginei estivesse 
preparado para isso. Verifico que não; o meu 
cálice de amargura, nesses episódios,_ tem si­
do muito maior do que eu sou capaz de supor~ 
tar. De toda maneira, quando vejo a solidarie­
dade de homens como V. Ex', eu me _sinto 
um pouco mais reconfortado e talvez até re­
temperado para o rein1clo da luta. 

Eu também não creio que o Deputado 
Agostinho, homem religioso, evangélico, fosse 
capaz de pedir, não a mim, que ele não pediu, 
eu já o disse, mas a quem quer que fosse, 
de fazer uma negociata tão sórdida como esta! 
Eu penso que ele não o faria. Mas estamos 
todo.s expostos a isso, e é deplorável que, de 
fato, decorridos 30 anos sem que este País 
tivesse conheddo as Ull'laS da sucessão presi­
dencial, recomece tal fase desta maneira, onde 
me parece que as versões pululam acima dos 
fatos, e se sobrepõem a eles, o que é lamen­
tável Enfim, isso faz parte desse· jogo político. 

Diz V. Ext que os grandes nomes estão em 
desvantagem nas pesquisas. É verdade. Isso 
mesmo foi dito a um dos candidatos, que está 
em desvantagem, quando ele se queixava dis­
to. Numa dessas reuniões, nós lhe dissemos 
que tínhamos feito um esforço muito grande 
para oferecer ao País o que tínhamos de me­
lhor em nosso Partido. E outros Partidos fize­
ram o mesmo e aí estão as pesquisas a que 
V. Ex!' se refere. 

O Sr. Rachid Saldanha D..-.1 - Permí· 
te-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço o emi· 
nente Senador Saldanha Derzi, Uder do Go­
verno. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Nobre 
Senador Edison Lobão, lamentavelmente, to­
dos os dias, nós, homens públicos, somos 
atingidos pela irresponsabilidade de determi· 
nados jornais que assacam contra a nossa 
honra. São vários os homens públicos atingi­
dos profundamente, como disse V. Ex" Pred· 
sarnas ter a coragem de votar uma lei eleitoral 
que realmente recoloque no lugar a responsa­
bilidade desses homens da imprensa É pre­
ciso que sejam punidos _os donas de jornais, 
os diretores e os jornalistas, donos das notí· 
cias. Precisamos ter coragem de votar uma 
lei liberal, mas séria, nesta hora, que eles te­
nham responsabilidade. -Assacam contra a 
nossa honra, sem a menor responsabilidade, 
e- se recorremos à Justiça; passam-se dois 
ou três anos e, então, se fala que não se disse, 
e já se está _absolvido. É triste vermos isso. 
CompreeOdo a mágoa de V. Ex" neste mo­
mento. Tenho sido atingido também, mas te­
nho muitos anos -43 anos de mandato legis­
lativo, de foJma que supOrto um pouco melhor 
essas investidas-. Sei que V. EXl' está amargu· 
rado, mas fique tranqüilo, V. Ex!' tem o respeito 
e a admiração desta Casa. Todos os Sena­
dores são unânimes em reconhecer, na con­
duta de V. Ex' a altivez P,e caráter, a honradez 
de V. Exi' Esta Cas·a reconhece em M Ex" um 
dos grand~s homens públicos, um çlos gran· 
_des Seriadc:ires que por aqui passarám. Conti· 
nua V. Exl' com o nosso respeito. Não dê ouvi· 
dos a essas calúnias e infâmias qüe assacam 
contra .V. Ex' 

OSR. EDISON LOBÃO-Multo obriga­
do, Senador Rachid Saldanh~ perzi. Se"i que 
a vida política de V. E'Jcf, sua carreira política 
tem sido também marcada por sofrimentos, 
e o_ seu exemplo há· de nos ajudar a resistir 
a tais coisas. Mas é, de fato, diflcil suportar 
tantas injustiças e tantas calúnias, porque, na 
medida em que se publica uma calúnia como 
está, vem a resposta - o jornal publicou e 
sou-lhe grato por ter publicado a minha res· 
posta -, mas quem leu, antes, a acusação, 
dificilmente lerá a defesa e, quando a lê, geral· 
mente não acredita. Então, o mal esta feito, 
não tem como corrigir. 

O Sr. Gomes Carvalho - Senador _Edi­
son Lobão, permite-:me V. Ex' um apárte? · 

O SR. EDISON LOBÃO - OÚço V. Ex', 
com muito prazer. 

O Sr. Gomes Carvalho -Senador Edi· 
son Lobão, quero me solidarizar com V.' E:lr', 
depois dé ter ouvido os apartes de qualidade 
dos Senadores Jarbas Passarinho e Rachid 
Saldanha Derzi. A injustiça, sem dúvida algu­
ma, é o que mais marca o ser humano. Por 
isso, imagino o que V. Ex' deva estar sentindo 
nesses últimos dias. Lamentavelmente, a elas~ 
se política foi, de forma tão baixa, achinca· 
lha~. É preciso 'fl'e se distingam os bons, 
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e V. Ex!' honra as tradições desta Casa. Por 
isso, quero me solidarizar com V. ~. na certe­
za de que isso não passa de uma colocação 
infeliz contra V. EX' e que, ·por certo, não p-ode­
remos aceitar. 

O SR. EDISON LOBÃO - Muito obri· 
gado ao nobre Colega por suas palavr~, que 
também me ajudam a resistir a este momento. 

O Sr. Marco Maciel- Caro Senador Edi­
son Lobão, permite-me V. Ex!' um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO- Eu as recebo 
com a1egria e com o agradecimento que devo 
ter, porque sei que partem de um homem 
da sua têmpera, da sua envergadura moral 
e política 

Muito obrigado mais uma vez. 
Ouço b eminente Senador Maico Maciel. 

O Sr. Marco Madel- Caro Senador Edi-
son Lobão, quero, neste instante em que apar· 
teia V. Ex", trazer também, a exemplo de outrps 
Colegas integrantes desta Casa, ã minha pala­
vra de solidariedade a V. EX"' Eu o conheÇo 
há muito tempo, sei das suas quaJidades .de 
homem público, conheci-o, inclusive, n~sta 
Casa, cOmo jomaJ!sta e, desde então, tébho 
acompanhado a sua trajetória política, inicial­
mente como Deputado e, posteriormente, co­
mo Senador, e posso, por isso mesmo, dizer 
a V. Ex" que a sua conduta, quer de jorTI.3!ista, 
quer de político, tem-se caracterizado pprrcor· 
reção de atitudes e, por isso mesmo, aqedito 
que notícias como essa a que V. E>r se refere 
não encontram, aqui e nem fora, abrigo e tam­
pouco reconhecimento. Receba, pois, meu ca­
ro Celega Senador Edison Lobão, o nosso 
testemunho do apreço, do reconhecimento 
à sua ação de político e, também, da amizade 
do correligionário de Partido. 

OSR. EDISON LOBÃO-Ao Pres;dente 
do meu Partido, Senador Marco Maciel - S. 
Ex" logo dirá que já não é-mais; mas para 
rrifm continua sendo fundador do PFL, Partido 
que me deu abrigo e do qual não pretendo 
sair, embora tenha dito que eu também já 
me inscrevi no PMB, está divulgado por aJ 
-.agradeço o aparte. Também me 'reconforta 
a sua solidariedade de homem público, corre­
to, homem público de carreira longa e fecun­
da, e que conhec.e a minha trajetória ~ornO 
jornalista polflico que fui, durante muitos anos, 
àéâmpanhando a sua brilhante carreira e, ago­
ra, como seu Colega, modesto, no Parlamento 
brasHeiro e no Senado FederaL Muito grato 
a V. Ex!' 

O Sr. Leopoldo Peres.- Permite-me V. 
EX' um aparte? - · · -

O SR. EDISON LOBÃO- Ouço o nobre 
Senador peld' Amazonas, meu querido amigo 
Leopoldo Peres. 

O Sr. Leopoldo Peres- Senador Edison 
Lobão, há um conto de Malba Tahan que a 
maioria dos Senadores provavelmente conhe­
ce, mas que eu gostaria de citar, neste fim 
de tarde, quando V. Ex"- Vem--à tribuna diz:e:r 
das suas mágoas. diante da injustiça de que 
foi vítima, que ilustra muito bem ·o momento 

que V. EX' está vive-ndo. Conta aquele escritor 
brasileiro: "Em determinado país ·do Oriente, 
wna senhora passou a escrever cartas calu­
niando determinadas pessoas. E essas pes­
soas foram queixar-se ao juiz. O juiz mandou 
chamar a acusada, fê-la confessar, e ele de 
público, pediu perdão pelo mal que tinha prati­
cado. O jUiz pegou uina das cartas, queimou­
·a, entregou as cinzas nuin envelope à calunia­
dera, e pediu que saísse do tribunal e espa­
lhasse aquelas cinzas ao vento. Quando retor­
nou, depois de ter feito o que c:> juiz ordenara, 
ouviu-o dizer: Vai agora e fecolhe todas _as 
cinzas que _espalhaste, todas elãs, para recom­
por a carta que escreveste. Ela disse: "Mas 
senhor, como poderia fazer isso? O vento já 
esPalhou por milhares de caminhos_as cinzas 
desse papel. O juiz diSse: Assim como o vento 
espalhou as cinzas· desse papel, também a 
calúnia que se espaJha, por mais que a pessoa 
desminta, jama1s desaparece e deixa de tisnar 
a vítima". Senador Edison Lobão, conheço-o 
como jomaJista, como Deputado Federal, co­
mo homem_ público. E sinto profundamente 
que V.&, neste momento, tenha se tomado. 
na reaJidade, o exemplo do homem público 
brasileiro, que por qualquer motivo é vilipen­
diado até na sua honra pessoal. Rece):>a a mi-
nha solidarie-dade. - -- -

O SR. EDISON LOBÃO - Muito grato, 
Senador Leopoldo Peres. V. Ex' faz o registro 
do que é a caJúnia no exercício da vida pública, 
é de fato - eu diria - um monumento mal­
dito. Dela,-difiCífmente -aS pessoas se livram; 
carregam sempre esse peSõ, o mal feitO não 
há como corrigir por_ inteiro_. 

O Sr. HUgo Napoleão - PerrTlíte~ine V. 
Ex" um aparte! 

b SR. EDISON LOBÃO - Ouço o emi­
nente Sen~dor _Hugo Nap-oleão. 

O Sr. Hugo Napoleão- Eminente Seria­
dor Edison Lobão, na vida pública, nós temos, 
de um lado, os momentos de glória, de alegria, 
de grande satisfação de podermos estar pres­
tando serviços à coletividade. Infelizmente, por 
vezes, temos também a incompreensão, a falta 
de informação, as críticas infundadas,_ e, por 
que não dizer, a injúria, a _calúnia e·_a difama­
ção. Neste momento, todos nós estamos soli­
dários com V. Ex', pOrque conhecemos o porte 
de homem pó~lico que é. Seu Colega na Câ­
mara dos Deputados, hoje no Senado da Re­
pública -algumas vezes em posições conver­
gentes, em outras divergentes, temos vivido, 
juntos dias de profunda intensidade política, 
compartilhando esperanças e incomensurá­
veis difici.t1dades; sabemos que os fatos estão 
mexendo. alhures, em posições já estabele­
cidas confo!Íé'lvelmente e com o desejo de 
que tudo .prossiga da maneira como está, e 
p6r issO está inComodando. Mas o importante 
nisso é que V. Ex•, como eu,_ também está 
pleno na sua cçmsciência de que está prestan­
do serviço a uma causa, enquanto às vezes, 
naS nossas conversas, conversas políticas que 
mantivemos com alguns outros Colegas com­
panheiros até mesmo no Senado Federal, _V. 
Ex" revela todâ aquela pujaOça,- toda aquela 

galhardia, toda aquela crença no nosso País, 
num futuro melhor, nas suas melhores solu­
ções e se vê hoje injustamente acometido, 
vamos dizer assim, de um rosário-de injustiças. 
Naturalmente, não ficarei ausente a oferecer­
lhe, no mÚlimo, uma palavra, no máximo, um 
testemunho. E, mais ainda, a minha amiz"ade, 
para dizer que V.~ se_engrandece ainda mais 
perante mim. Porque o que V. Ex" não vai 
revelar, nem eu também, isso lhe colhe num 
momento dos mais dificeis de sua vida pessoal 
e íntima e V. & náo quer e nem vai deixar 
que os outros saibam. Mas qual um carvalho 
que náo se abate, está de pé, e aqui está 1} 
seu amigo a oferecer-lhe apoio. 

O SR. EDISON LOBÃO- Nobre Sena­
d.Pr Hugo Napoleão, temos sofrido juntos, em 
alguns momentos, V. Ex' e eu temos sido par­
ceiros nesses momentos em que muitos que­
rem tornar-nos vft:imas de uma situação para 
a qual pouco temos contribuído. V. Ex' e eu 
temos sido agredidos e temos resistidos. Mas 
há um momento em que a agressão ultra­

. passa a fronteira do razoável, e é por isso que 
estOü aqui para lançar o meu protesto e fJXar 
a minha posição. 

_Agradeço_a V. EX' o aparte. 

O Sr. ~eira Filho - Permite-me V. Er 
um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO- Coin prazer, 
nobre Senador Meira Filho. 

O Sr. Meira Fnho -Se eu fosse, neste 
jpstante, o Senador Edison L,Wáo, sentir·me­
ia _orgulhoso pelo apoio reçe!(ído, pela solida­
riedade dos seus Companheiros, que o conhe­
cem tão bem. Como disse o Senador Jarbas 
Passarinho, V. Ex" nâo precisa de -defesa, V. 
& é a defesa. Mas uma coisa é preciso que 
fique patente aqui _para n6s: os democratas. 
por serem democrafãs, têin que reãgir: 8(iui 
dentro do Senado Federal, contra a má im­
prensa,_ porque esta nossa reação contra a 
má iffiprensa é exatamente para preservar a 
boa imprensa, que serve bem ao nosso Pais. 
Tenho muito receio de determinado tipo de 
imprensa. Homens de bem do passado já fize.. 
ramo mesmo. Rui Barbosa, por exemplo, dizia 
que a opinião pública é a opinião que se pub6-
ca. Dal, é preciso _que a imprenSa Sêji! reaJ­
mênte respoi1sáVe1 peJ.ã opiniãO Cjue emite; ela 
pode se tomar pública; se é de má fé, vai 
. estragar a opinião púbDca. O próprio Rui dizia 
que a única maneira_de se corrigii" a il}1prensa 
era através dà prQpria iniprensa. Por isso, digo 
que, nós, como Senadores, como deniotratas 
que . somos, temos que reagir contra a má 
imprensa. Isso para preservar a imprensa que 
é sadia e presta serviços à Nação. Est.arrios 
numa transição que, pela postulação dos can­
didatos à Presidência ·da República e_ pelo u:a­
balho que determinada imprensa faz, se _está 
transformãndO numa guerra stija, nJ.Dlla guer· 
ra _de_acusações, numa guerra tertível, indu· 
sive .deixando o eleitoi meio atordoado. Há 
um ditado que diz: :'Em '"tempo de guerra, tem 
mentira como terra". Infelizmente, V. Ex" foi 
vítima de uma mentira. 
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O SR. EDISON LOBÃO -Agradeço a 
palavra do Disbito Federal, através do Senador 
Meira Ftlho. 

Conduo, Sr. Presidente, dizendo que o que 
tentei fazer foi colaborar com o processo po­
lítlco. 

Há bem pouco tempo, tínhamos mais de 
cinqüenta por cento do eleitorado brasileiro 
ainda lndef111ido. E por que isso? Obviamente, 
porque o quadro político que se apresentava 
não correspondia às aspirações de todos os 
eleitores brasileiros. 

O nome que hoje apóio, nem foi lembrado 
por mim; cumpri uma missão - já foi aqui 
relatado pelo Senador Hugo Napoleão - e, 
antes atê da referida missão, esse nome já 
existia, noticiado pela imprensa como _uma 
possibilidade. Porém, não me cabe julgar se 
A. B, ou C é a melhor solução; cabe ao povo 
brasileíro, aos oitenta é _dois milhõ_es de eleito­
res decidir, a seu juizo, o melhor _candidato. 

Sr. Presidente, a meu ver, sendo um demo­
crata como sou, vivendo sob o império da 
lei, da ordem e da democracia, tenho o direito 
de escolher o meu candidato, de ter a minha 
opção de escolher o meu candidato. Posso 
estar errado. é uma possibilidade, mas, desde 
logo, condenar~se uma candidatura, sobretu· 
do pelos argumentos do preconceito, é querer 
ter uma liberdade, uma democracia para si 
próprio e não para todos. 

Sr. Presidente, agradeço a V. Ex~ a tolerância 
e aos meus CompanheirOs a solidariedade. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

(Durante o discurso_ do Sr. EdiSon lo­
bão, o Sr. Nelson Carneiro, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é o cu· 
pada pelo Sr. Pompeu de_Sousa, 3? Se~ 
tório.) 

~R. PRESIDENI'E (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Seria dor Marco 
MacieL 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro· 
nuncia o seguinte discurso._) - Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ocupo, hoje, a tribuna desta Casa para unir-me 
às comemorações do meu Estado pela passa­
gem do 164<? aniversário de existência do Diá­
rio de Pernambuco. 

Foi no longínquo e memorável 7 de novem­
bro de 1825 que saiu às ruas dà: Capital per­
nambucana o número 1 do jornal, com o mo­
desto e sintético cabeçalho: "Diário de Per­
nambuco-Número l-Hoje, segunda-feira, 
7 de novembro de 1825 - S. Florência." 

Nem imaginava o seu fundador, Antônio 
José de Miranda Falcão, que o seu Diário, 
vindo à luz como simples "folha de anúncios," 
atingiria essa. gloriosa longevidade. Prova-o a 
modéstia das pretensões formuJadas na lntro­
dução. Assim são apresentados os objetivos 
do jornal: 

"Faltando nesta cidade assás populosa 
um Diário de Anúncios, por meio do qual 
se facilitassem as transações. e se comu­
nicassem ao pCtblico notícias, que a cada 
um em particular podem interessar, o ad­
ministrador da Tipografia de Miranda & 

Companhia se propôs a pllblicar todos 
os dias da semana, exceto aos domingos 
somente, o presente Diárto, no qual, de­
baixo dos títulos de Compras-Vendas-Lei­
Jôes-AJ ugué i s -Arrendamentos-

_ ____]\forarrlentos:Roubos-Perdas·Achados­
Fugidas e Apreensões de escravos-Via­
gens-Afretamentos-Arnas de Leite, etc., 
tudo quanto disser respeito a tais artigos; 
para o que tem convidado a todas as pes­
soas, que houverem de fazer estes_ou ou­
tros quaisquer anúncios a os levarem à 
mesma Tipografia, que lhe_s_ serão im­
pressos grátis, devendo ir assinados. 
Também se publicarão todos os dias 
as entr.adas e saídas das embarcações 
do dia antecedente, portos de onde viera, 
dias de vicigem, passagei'ros, cargas e no­
ticias que trouxeram. AJém disto, todas 
as semanas se darão os preços correntes 

- dos gêneros de importação e exportação, 
com uni atestado de dois negociantes 
desta praça." 

Essa, Srs. Senadores, a Introdução do nú­
mero 1 do Diário de Pernambuco, que delibe­
rei citar por ser uril marco na história da Im­
prensa brasileira e por trãduzir o variado cam­
po das preOCupações da cidade de Recife des­
sa época, em termos da necessidade de infor­
mação, relativamente à sua vida social, econô­
mica e política. 

Não podia o tipógrafo intelectual Antonio 
José de Miranda Falcão, nome que é uma 
legenda em meu Estado, sonhar que o seu 
diário se tornaria o mais antigo jornal em-circu­
lação na América Latina (o segundo é o o 
E1 Mercúrio; de Valparaíso, no Chile, que co­
meçOU8.drCUlar em 12 de seténbro de 1827.) 

Antonio José de Miranda Falcão tinha clara 
visão do paPel do jornal: servir e levar a notícia 
até o leitor. De fato, para facilitar a entrega 
·e--poupar õ leitor do desconforto de procurar 
diaiiamente a Tipografia, foram criados vários 
p_ostC?S de distribuição. ~sim, o Diário -po9-ia 
ser encontrado no Botequim da Praça, em 
Santo Antônio, na Loja da Gazeta, na rua do 
Rosário, na Botica do João Ferreira, no largo 
da Matriz. 

É. do p~eiro número, também, este pito­
resco aviso_ aos assinantes: 

"Faz-se crer aos Srs. assinantes .deste 
Diário que na ocasião de lhes ser entre-

---gue; se ã~fsuas portas se acharem fec11a­
_das o Diário será metido por baixo das 
mesmas, porque se toma muito incômo­
do procurar duas ou três vêzes a qualquer 
dos Srs. assinantes para lhe entregar em 
mão própria dito Diário". 

O Diário tomou-se fonte de consulta obri9a­
tória para todos os estudiosos da História bra­
sileira. Seus anúncios de vendas, de compras, 
de viagens, de fugidas de escravos são o retra­
to da sociedade do tempo. 

Além disso, no mesmo ano do seu apareci­
mento, outros importantes fatos faziam de Re­
cife uma cidade em vigorosa efervescência 
culb.lral e política. No mesmo ano, por exem­
plo, fundou-se o üceu Provincial, depois Colé~ 

gio Estadual d~ Pernambuco, ainda hoje cum­
prindo um papel extremamente importante na 
vida educacional do Estado; criou-se o primei­
ro corpo da polícia militar; e é, também, o 
ano do trágico fuzilamento de Frei Joaquim 
do Amor Divino Caneca, o FrefCaneca herói 
de nossa maior revolução -liberal, um dos líde­
res da Confederação do Equador e o primeiro 
a afirmar que -á Brasil possuía "todas as pro­
porções para formar um Estado Federativo". 

Eísso é importante lembrar, neste momen· 
to, quando nos aprestamos a celebrar, na pró­
xima~ qUarta-feira, a passagem cfo 1 o Cente­
nário da R~públka, república que quer dizer 
também federaç.ão, porque, como sabe V. Ex", 
Sr. Presidente, a FederaçãO no Biasil é coetâ­
nea da República, irmã, conseqüentemente, 
dos ideiais republiCanos: - -

Sr. Presidente, não podia deixar sem cele­
bração esta data, seja pela história de que é 
testemunha esse jornal de minha terra, seja 
pelo que ele representa para o Nordeste e 
para o Brasil, em termos de pioneirismo· e 
-de registro da vida brasileira -deSde os primór-
dios da Independência até nossos dias. -

É um monumento imorredouro da cami­
nhada do Nordeste. Um baluarte do espírito 
de empreendinierito, de trabalho, de doação 
à causa pública através da informação, fl_e ser­
viço _à sodedade pernambucana e brasileira. 

S_ão.l6~·tanos de lutas e glória. Não há ne­
gar: a· história- e a cultura do nosso pOvo, do 
povo pernambucano, tÊm estreita e indiscu­
tível ligação com a proffcua ação do Diário 
de Pernambuco. O Diáiío-de Pernambuco tem 
passado, continua vivo e dinâmico no presente 
_e investe no futwo; prova do que afirmo é 
-ã recente fnciugui-ãçãO--de· sua SUcursal_ em 
Brasilia, entregue aoJomal.ista Magno Martins. 

Nesse sentido, Srs. Senadores, em ri-orne 
da gente pernambucana e, creio, dos_ brasi­
leiros de outros Estados, aqui representados 
pOr V. E#, registro, nesta sessão, nossas mais 
efusivas congratulações ao Dr. Paulo Cabral 
de Araújo, Presidente do Condomfnio Acio· 
nário dos Diários Associados e ao atual corpo 
dirigente desse jornal: o Dr. Antônio Camelo, 
Diretor-Presidente·, _uma das mais respeitadas 
e acatadas figuras do nosso Estado; os jo~­
listas Dr -:-- Gladstone Vieira Belo, Superinten­
dente, Dra. Zenaide Barbosa, Secretária-Geral 
de Redação, Lúcio Costa, chefe de redação, 
bem como todos os demais jornalistas e fun­
cionários que, na faina diária, tomam possível 
a circulação desse jornal que já se transformou 
em verdadeira instituição nacional. 

Fazemos votos de que c Dlário de Pernam­
buco, ora homenageado nos seus 164 anos, 
continue_ na ingente tarefa de bem infonnar, 
mist_er do qual tão bem se tem d6õincumb!do 
a ponto de tomar-se, e não esto_u cometendo 
nenhum exagero, Sr. Presidente, em legitimo 
simbo.lo da imprensa escrita do nosso Piís. 

·Muito Obrigadô. (MUito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Ao encerramento do brilhante e saboroso 
c:Uscurso do nobre Senador ,\\arco Maciel, esta 
Presidência quer associar-se à homenaQem 
prestada ao glbri6sb Diário de Pemainbuco, 
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no seu 1649 aniversário, acontecimento que 
é particularmente grato ao eventual ocupante 
da Presidência neste momento, velho joma~ 
lista há mais de 50 anos. 

O Diário de Pernambuco constitui uma gló­
ria pernambucana, uma glória brasileira e uma 
glória_ da América Latina. 

O SR. PRESIDENtE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

O SR- RUY BACELAR (PMDB -8A. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, na última segunda-feira, dia 
30 de outubro, esgotaram-se os recursos fi­
nanceiros necessários para a Continuação da 
concreti!lgem do emboque por onde seriam 
desviadas as águas do rio São Francisco para 
permitir a construção da Barragem do Xingó 
entre Alagoas e Sergipe. Pod~se dizer que 
esse foi o último ato de uma verdadeira tragé­
dia brasileira e nordestina que se desenrolou 
ao longo dos últimos dezoito meses e que, 
infelizmente, deverá ter graves reflexos no futu­
ro de nossa Região e do nosso País. 

Não obstante a retórica oficial, que promete 
ao Nordeste _a prioridade de que a Região, 
desesperadamente necessita, na alocação de 
recursos públicos. para vencer seu crônico 
subdesenvolvimento, o Governo federal per­
mitiu que o débito da Companhia Hidrelétrica 
do São FrancisCO (Chesf) junto ao consórcio 
de empreiteiras' que constrói Xing6 rompesse 
finalmente o limite do suportável, levando à 
completa parallsação das obras. 

Um comunicado distribuído em Xingó pela 
própria Chesf, n-a última sexta-feira, di.3 27, 
revela que o débito da empresa com os em­
preiteiros, relativo às obras civis de Xingó atin­
ge hoje a fantástica soma de NCz$-528 mi­
lhões, representando a metade do que é devi­
do por ela à totalidade dos empreiteiros e for­
necedores que realizam suas obras ou lhe 
pfestam serviços. 

Apesar da promessa do Presidente José 
Sarney, várias vezes repetida, de que a Hidrelé­
trica de Xingó seria uma das prioridades de 
seu Governo, o fato é que, desde abril do ano 
passado as obras de construção da barragem 
vêm enfrentando sérios problemas financeiros 
e seu cronograma passou por várias altera­
ções. Hoje, o atraso em relaçãÇ> aos planos 
originais já é superiOr aoS- 20 meses, e tudo 
indica que irá se ampliar. 
.. Além das conseqüências econôni.icas a lon­
go prazo, que analisaremos mais adiante, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, existem as impli­
cações sociais, a curtíssimo prazo, decorren­
tes da brutal redução na utilização de mão 
de obra, provocada pela suspensão dos traba­
lhos. Nos primeiros três meses desse ano, o 
número de trabalhadores foi reduzido de sete 
para quatro mil homens, logo em seguida caiu 
para 3.600, depois para 2.100 e, dentro de 
pouquíssimo tempo, não teremos mais do que 
um punhado de técnicos tomando conta dos 
equipamentos e dos escombros dessa obra, 
que deveria representar a redenção econô­
mica do Nordeste. 

56 com a não utilização-do equipamento 
pesado, que ficou ocioso com· a paralisação 
das obras, o prejuízo que vai sendO acumulado 
pelo Governo_ aproxima-se dos dois milhões 
de dólares mensais. 

E existem outros prejuízos difíceis de medir, 
como os que resultam da desmobilização da 
formidável força de trabalho reunida para a 
construção da barragem, e que hoje está sen­
do deixada à própria sorte. 

Há pouco mais de dez dias, o Presidente 
Sarney havia se_<:omprometido a liberar NCz$ 
500 milhões ao setor hidrelétrico brasileiro, 
dos quais NCz$ 350 lnilhões seii'iam destina~ 
dos à Chesf. Além disso, haveria uma parcela 
adclonal de NCz$ 160 milhões para suposta 
liberação imediata à Chesf, em três parcelas 
com vencimento nos três últimos meses do 
ano. 

Os NCz.$ 500 .milhões a serem liberados 
para o setor hidrelétrico depende de uma me­
dida provisória que, como sabemos, até agora 
não nos chegou às mãos. E os Ncz$ 160 mi­
lhões n'ão serão utilizados em Xingó porque 
a Chesf diz que necessJta desses recursos para 
saldar seus compromissos do dia-a-dia até 
o final do ano. 

Os cálculos mais otimistas para a entrada 
em operação _da Hidrelética do Xingá, a nível 
comercial, apontam para julho de 1994, de­
pois de ter sido prevista a inauguração para 
outubro de 19_92 e adiada, pela primeira vez, 
para julho de- 1993. 

Um novo adiamento no cronograma das 
obras de Xingá resultará, inapelavelmente, na 
volta do fantasma_ do relacionamento de ener­
gia elétrica para a Região Nordeste, só que 
desta vez com interiSidade- e conseqüências 
muito maiores do que da última vez, em 1987. 

Naquela época, o racionamento represen­
tou, além dos enormes transtornOs para a po­
pulação, o comércio e a indústria, um prejuízo 
diário de_(JS$ 400.mil, com a queima de óleo 
em usinas térmicas. Pai~ se Xingó não _estiver 
operimdá errd993/1994 e houvér um peíodo 
hidrológico desfavorável - algo que não é 
difícil de ocorrer na Reglão- o Pats precisará 
novamente queimar óleo, só que num volume 
diário duas a três vezes maior do que o de 
1987. Essa advertência não é uma afirmação 
de leigo, mas uma previsão recente feita por 
um ex-Presidente da Chesf, José Carlos Ale­
luia. 

Vemos, portanto, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, que SE:#lá.O houver destinação de recur­
sos para a <continuação das obras de Xingá, 
no volume e com a regularidade que o em­
preendimento re'quer, a região Nordeste estará 
condenada a viver a década de noventa sob 
o signo do irnponderável. Estaremos na de­
pendência de que ocorra muita chuva no pe­
ríodo de i 992 e 1994, para que não haja racio­
namento, uma dependência meteorológica 
que Xingó, se construi da a tempo, evitaria tran-
qüilamente. _ __ _ _ _ __ ___ _ _ . 

Hoje, já temos uma situação em que, -em 
virtude do racionamento de 1987 e diante da 
perspectiva de paralisação, por tempo indeter­
minado das obra_s_çla hidrelética, muitos inves­
timentos programados para a Região, pelo se--

tor privado, ou estão temporariamente adia­
dos, ou foram definidamente cancelados. _ 

A Chesf realizou recente estudo demons­
trando que existe urna forte relação entre o 
crescimento da economia na Região Nordeste 
e o consumo de energia elétrica, de tal sorte 
que para cada um por cento de crescimento 
do PIB ocorre um crescimento na demanda 
energética de 1 ,35 por cento. Segundo o mes­
mo·estudo, o atraso no cronograma de Xingó 
levará a urna redução de 1,31 por cento do 
PIB da região Nordeste, em 1994, e nada me-. 
nos que 3,37 por Cento, em 1995. E lem­
brem-se, Sr. Presidente e SrS. senadores; qUe 
estamos falandq, numa região que se carac­
teriza como um bolsão de pobreza no País 
e mesmo no mundo. -

Uma vez concluída, a Hidrelética de Xingó 
será capaz de fornecer, no mínimo, 18 bilhões 
de KW!h anua1s de enefQia elébica, satisfa­
zendo quase metade de tdda a demanda de 
energia elétdca prevista para a região em mea­
dos da década de noventa. Já na conclusão 
de sua primeira etapa Xingó adicionará ao...sis­
tema Chesf 3 mil MW, o que representa 42 
por cento da atual capacidade instalada no 
Nordeste. 
'-.Projetada para ser a principal hidrelética do 

si5tmta Chesf e a terceira maior dO País; Xin­
gó, não obstante sua magnitude e importân­
cia, é a obra mais barata desse setor, já reali­
zada no Brasil, em virtude das condições espe­
cialísslmas do local onde está sendo cons­
tnúda. O custo total de Xingó, estimado em 
cerca de US$ 2,3 bilhões, é muitas vezes me­
nor que o de ltaipu. A energia quelt>roduzirá 
terá um custo de geração de 14 milésimos_ 
de dólar por KW!h, que se compfã:, aos 44, 
milésimos dr dólar por KW/h da energia gera­
da por· uma usina nudear comum ou· aos 22 
milésimos de dólar por KW!h da energia pro­
duzida pela usina de Itaparlca. 

Além de estar sendo construfda num ca~ 
nyon natural formado peta -rio São Frandsco, 
entre Alagoas_e S_ergipe, Xingó tirá partido da 
baixíssima densidade demográfica da área e 
da ausênda de terras agricultáveis entre as 
que serão inundadas. No caso de ItapariCa, 
por exemplo, sete municípios foram cçbertos 
parcialmente peJa barragem e houve necessi­
dades de indenizar cerca de 40 mil peSSÇ>as. 

A etapa atual do cronograma de obras de 
Xingó corresponde à viabilização técnica do 
desvio do rio São Frands-co, que se realizaria 
em fevereiro -ou março do ano que vem, para 
permitir o ink!o da construção da barragem 
propdamente dita. Em 1989 deveriam ter sido 
aplicados em Xingó recursos equivalentes a 
US$ 258 milhões, mas os grandes desem­
bolsos estão previstos para os anos de 1990, 
1991 e 1992, com a aplicaÇão de 580, 540 
e 470 milhõ_es_de_dólares, respectivamente. 

Vemos, então, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, que os próximos três anos constituem 
um período critico para a construção de Xingó, 
já qu~, nesse espaço de tempo, deverão ser 
realizados os principais marcos físicos da 
futura Hidrelétrica, incluindo a construção da 
barragem propriamente dita. 
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Aliás, desejo registrar, nesta oportunidade 
que particípeí, no dia 2 do corrente mês, de 
reunião realizada na cidade de Paulo Afonso, 
no meu Estado, onde compareceram prefei­
·~s de diversos municípios dos Estados de 
Alagoas, Sergipe, Pernambuco e da Bahia, 
além de dirigentes e técnicos da Chesf, líderes 
comunitários e representantes empresariais. 
onde foi exaustivamente discutida a paralisa­
ção das obras de Xing6, e, mais uma vez, 
destacados os graves problemas que daí advi­
rão. Nesse encontro, ficou evidenciada a gran­
de preocupação na Região com a prespectiva 
de descontinuidade na construção d~ barra­
gem, mormemente agora que o Governo fe­
deral optou por descumprir suas próprias pro­
messas e deixou que a inadimplência da Che.Sf 
provocasse a completa paralisação dos traba­
lhos. 

Xingó, comO vimos, está longe de se _cart_e­
rizar como uma obra supérflua, desnecessária. 
A futura usina é n~o apenas importante, mas 
indispensável para alavancar o futuro desen­
volvimento econômico da_região, que todos 
os governos prometem estimular, mas que 
acabam por negligenciar. 

Na difidl conjuntura que atravessamos, não 
serão os recursos agora negados a Xingó gue 
irão propiciar a almejada estabilidade econô· 
mica nos cinco meses que ainda restam ao 
atual Governo. A paralisação das obras no 
ponto em que estão, por outro lado, certa­
mente resultarão em avultados prejuízos à Na­
ção, dentro de pouco tempo, pelas razões que 
acabamos de expor. 

A exemplo de outros Colegas parlamenlares 
nordestinos, faço aqui o mats veemente ap"elo 
ao Presidente José Sarney, no sentido de que 
determine aos seus ministrOs da área econô­
mica Maílson da Nóbrega e João Baptista de 
Abreu as providências urgentes requeridas. pa­
ra que as obras de Xingá sejam retomadas 
com o ímpeto e a garantia de continuidade 
que o Nordeste exige e de que o Brasil ne­
cessita. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides .. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -­
CE.Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, apesar dos insistentes 
a até patéticos apelos em favor da Usina de 
Xing6, dirigidos ao 'Presidente da República 
e ao Ministro das Minas e Energia, ainda perR 
dura o lamentável quadro de inadimplência 
do Governo Federal em relação àquele_ gran­
dioso empreendimento, cujas obras se acham 
paralisadas, com a dispensa, em 'massa, de 
dois mil operários, ali contratados Pelas em· 
preiteiras encarregadas das obras de Constru· 
ção civil. 
Todas~ lideranças políticas, empresariais 

e comunitárias do Nordeste achamRse mobili· 
zadas para obter os recursos que vlabilizem 
aquela inida~a, sendo aguardada para as 
próximas horas uma nova audiência de senaR 
dores e deputados com o Chefe da Nação, 
obJetivando o surgimento de uma solução que 

assegure o cabal cumprimento do cronograR 
ma fmanceiro de Xingó. 

Já tentando a consignação de dotações or~ 
çamentárias para 1990, parlamentares nor­
destinos apresentaram, com o meu apoio, 
emenda à Lei de Meios, destinando, a preços 
de ll]aio, 344 mUhões de cruzadOs novos para 
a referida usina. - - ~ 

Ao _Deputadb Albérico Cordeiro e ao SeriaR 
dor Lourival Baptista fiZ QUestão de expressar 
a minha inte/gral solidariedade à proposta refe­
renciada, subscrevendo-a entusiasticamente e 
me mmprometendo _a defendêR!a no plenário 
do Congresso. 

A aludida emenda, Sr. Presidente, tem a se­
-guinte e lúcida justificação: 

"O Pfojeto de Xlri96 -constituiRse num 
dos últimos grandes aproveitamentos hiR 
drelétricos do Nordeste brasileiro, na área 
de concessão da Companhia Hidrelétrica 
do São Francisco- CHESF. TraiaRse de 
Obra Prioritária do setor elétrico, estando 
incluída no Plano de Recuperação do se: 
tor Elétrico- PRS, e no Plano 2010 do 
Miriistério das Minas e Energia. 

Situada a cerca de 65Km à jusante do 
- Coplexo de Paulo Afonso, a UHE de Xingá 

está inserida inteiramente no canyon na­
!Ural do rio São Francisco, abrange_ndp 
ferras dos Estados da Bahia, Alagoas e 
_Sergipe. 

A partir da regularização do rio São 
Francisco, efetivada afriivés dos aprovei­
tamentos· hidrelétricos da região submé­
dia, e em função do desnível topográfico 
da ordem de 120m, a construção de Xin­
gó ensejará ao Sistema CHESF o acrés­
o~imo de po~ênda de 3.000.000 de kw, 
na primeira etapa, e de 2.000.000 de kw 
iúi segunda etapa, indispensáveis ao su~ 
primento energético do Nordeste. 

sua excepcionãllOCa:Iização faz Com 
que s~u custo de produção seja o mats 
baixO ao setor -elétrlco brasileiro,-aproXi­
madamente 18US$JMWh, enquanto que 
a média nacional está em torno de 
35_US$/MWh. Possui, ainda, a caracterís­
tica -de não produzir grandes impactos 
ambientais, pouco atingindo -a fauna e 
a flora, além de proporcionar raríssimos 
casos de reassentamento populacional. 
A área a ser Submêrsa é .de pouca ou 

_ nenhuma _atividade agropecuária; pelo 
__ contrário, com _a elevação das águas, irâ 

- favorecer a irrigação nbeirinha que hoJe 
- é inviável e inexistente em face da altitude 

do cãnyon. 
As obras civis foram inicié!das no pri­

meiro semestre de 1983, a partir do des­
vio do rio e da implantação do canteiro 
industrial e das vilas residenciais. Preven­
doRse alocar aproximad?rnente 10.000 
homens, como mão-de-ohra direta e indi­
reta, já estão concluídas as vilas residen­
ciais para as diversas categorias profissio­
nais, dotadas de todos os 'equipamentos 
comunitários, tais como recreação e laR 
z~r, hospitais, escc:'las, supermercados, 
S!Stemas de comumcações e de telefonia 

Novembro de i 9B9 

O canteiro industrial, também já con­
clufdó:esfã, p(Oduzindo agregados, conR 
eretos e demais insumos indispensáveis 
às obras. 

__ No canteiro de obras. destacaRse, pela 
sua importância, a abertura, em maciço, 
de rocha dos túneis, através dos quais 
as àguas do rio São Franciscó serão des­
viadas. 

A Usina de Xingó será a próxima hidre­
létrica a entrar em operação no sistema 
CHESF, e sua execução, dentrO dOCr-Ono­
grama, é fundamental para a região Nor­
deste e para o próprio País, à medida 
que contribui para não agravar ainda mais 
os desníveis regionais. Está prevista para 
entrar em operação em julho de 1994; 
qualquer atraso nessa data colocará o 
Nordeste exposto a riscos elevados de 
racionamento, da ordem de 20%, co!T' 

_-.._.:al9res de defícit superiores éJ:OS já vj_yidc.s 
durante o racionamento de 1987, com 
graves conseqüências para o desenvol~ 
vimento econômico do Nordeste. 

Considerando que a conipra dos equi· 
pamentos já foi equadonada, quer atraR 
vés de contratos internacionais, quer na­
ciortalmente, atráves do Finame;o perío· 
do crítico, em termos de recursos finan­
ceiros, ocorrerá no biênio 90/91, quando 
deverão ocorrer a construçãb-do maciço 
da_barragem e a realização dos 30% res­
tantes das obras necessárias ao desvio 
do Rio. Sem a- COnclusão deSta etcipa; ~s 
obras _compfeendidas desde a c:;ons_truR 
ção do maciço da barragem e sua con­
cretagem ~té a_geraçã9:, que_:eic:igem um 
prazo técniCo mínimo de 30 ineses, não 

--serão_ realizadas. 
· A-Partir- de'"f984~- começaram a sÚrgir 
as primeiras dificuldades de recursos fi· 

nanceiros dstinados a manter em dia o 
crõi-iogr<:~ffi-a físiCo das Obras, penalizando 
as ~mpresas c:onstruturas e, especial~ 
mente, a mão-de-obra aplk:ada no proje­
to. Apesar do grande _esforço da Diretoria 
da CHESF junto à Eletrobrás pafa evitar 
a falta de recursos financeiros, essa situa· 
ção vem perdurando até os dias atuais. 

O fato causou a mobiÜzaÇão efetiva da 
opinião pUblica, especialmentedos Paria· 
mentares de todo_ o Nordeste e também 
de governadores de Estados, assim como 
de Associações de Classes, no_ seritido 
da continuidade das obr~s e da suple· 
mentação dos recursos necessários à 
consecução dos objetfvos. 

Por duas vezes, o Presjdente da Repú~ 
blica Dr. J_qsé Sarney esteve visitando as 
obras, face a significativa importànciã qUe 
a Usina Hidrelétrica de Xlngó representará 
para todo o Nordeste. . . 

EmpreencümeOto de tamãnha enver­
gadura, que ensejou a mobilização de mi· 
lhares de trabalhadores nordestinos, com 
fantásticO efeito multiplicador no Comér~ 
cio de toda a Região, está sendo paulati­
namente paralisado, exclusivamente por 
falta de recursos para a continuidade das 
obras. 
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Os efeitos sociais negativos que a para­
lisação causa são desastroSos para a pf6.. 
pria obra e para os empregados de modo 
geral, porém, mais espedalmente para 
os trabalhadores menos qualificados e 
contratados na própria Região, área do 
semi-árido a1agoaFlo e sergipano ator­
mentada pela seca, onde as ~tividades 
econômicas são de extremas dificulda­
des. 

A Companhia Hidrelétrtca do São Fran­
cisco e1aborou um orçamento original no 
montante de NCz$ 1.392,2 milhões para 
1990. Com os, cortes introduzjdos pela 
SEST, incidindo exclusivamente sobre a 
Usina Hidrelétrica de Xingó, os recursos 
assegurados "'ficaram limitados a Ncz$ 
1.048,2 milhões. Assim sendo, será ne­
ceSsário um adicional de r~Cursos· de 
NCZ$ 344,0 milhões, que seriam total­
m.ente destinados à Usina Hidrelétrica de 
Xingó. Vale ressaltar que, neste ~rçamen­
to, não poderão ocorrer CQrtes, sob pena 
de a CHESF não conseguir viabilizar as 
obras previstas no cronograma e, conse­
qüentemente, não mais assegurar a gera­
ção de energia elétrica em _1994. 

Xingó não é obra da CHESF; é, sim, 
obra do Nordeste, é nela que o povo nor­
destino deposita a_ esperança de garantia 
de energia para assegurar o seu desenvol­
vimento. A União não poderá ficar au­
sente do Projeto sem destacar a neces­
sária contrapartida." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores se os recur­
sos sugeridos, através _da emenda. à proposta 
orçamentária, forem destinados_ _à Usina de 
Xingó, no próximo exercido, não nos defronta­
remos corn as imensas di_ficuldades que obs­
tacuJizam, .hoje, a grandios_a obra- vltal para 
o desenvolvimento ec;onõmi~o d~ nossa Re­
gião. 

Além disso, estamos dispostos a pleitar do 
Presidente José Sarney a imediata edição de 
uma medida provisória que possibilite o ime­
diato desembolso de dotações ponderáveis 
para o prosseguimento dos trabalhos daquela 
hidrelétrica. 

É a sugestão que, desde já~ submetemos 
ao Poder Executivo, na expectativa de que ve­
nha a ser acolhida, sem mais qualquer prote­
lação. 
---G- Nmdêstê mêf@Cê o atendimento desta 
justa pretensão pelas autoridades governa­
mentais competentes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito 
bem!) 

,Q SR. PRESIDENTE )Pompeu de Sousa) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presidente sessão, convocando um á extraor­
dinária a realizar-se hoje, .às 18 horas e 30 
minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada- . 
nia sobre a Mensagem N~ 228, de 1989 (N~ 

613/89, na origem), de 5 de outubro de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do doutor José: _Lu~_Vªsq;mcellos, Juiz do Trf­
bunal Regional do Trabalho da segurida Re­
gião, para compor o Tribunal Superior do Tra­
balho, em vaga origináriã, aestinada a Julzes 
da Magistratura Trabalhista de carreira, decor­
rente da nova Composição do Tribunal. 

-2-
Discussáo, em turno único, do parecer da 

Comissão ·cJe Constitufçãç>, Justiça e Odãda­
nia sobre a Mensagem N• 229. de 1989 (N• 
614189. na origem), de'5 de outubro de 1989. 
pela qual o Senhor Presidente da_ República 
submete à defib~ração do Senado a escolha 
do dºutor Hylo Bez.erra Gurgel, Juiz do Tribu­
nal Regional do Trabalho da quinta Região, 
para compor o Tribunal Superior do Trabalho, 
em vaga originária, destinada a Juízes da Ma­
gistratura Trabalhista ·de carr_eira, -decorrente 

da nova composição do Tribunal. 

-3-
Discussão, em turno únlco, do parecer da 

Comissão de Coristituiçãõ, Justiça e Gdada­
nia sobre a Mensagem N;o 230, de: 1989 (No 
615/89, na origein), de 5 de outubro de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente _da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do doutor FrancisCo Fausto PaUla de Medei­
ros,.Juiz do Tribunal Resional do Trabalho 
da 69 Região, pàfa compor O Trll:iunal Superior 
do Trabalho, em vaga originária, destinada a 
Juízes da Magistratura Trabalhista de Carreira, 
decorrente da nova composição do Tribunal. 

=4-
Discussão, em turno único, do parecer da 

Comissão de ConstitUição, Justiça. e CiQ.ada­
nia sobre a Mensagem Nç 231, de 1989 (N9 
616/89, na origem), de s'de outubro de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a esco!hÇ) 
do doutor NeyJ~m~nça Doyle,Juiz do Tnbunal 
Regional do Trabalho da terceira região, para 
compor o .Tribunal Superlor do Trabalho, em 
vaga originária, destinada a Juíz~s da Magis­
tratura Trabalhista de carreira, decorrente da 
nova composição do Tribunal. 

-.5-

DiscuSsào-, ,-em tomoú'lico--;--do-parecerda 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia sobre a- Mensagem l"l;ç 232, de 1989 (N9 
617/89, ná origem), de 5 de Outubro de 1989, 
pela qu;;rl o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do doutor Ursulio Santos Filho, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho,· em vaga ori­
ginária, destinada a advogados, decorrente da 
nova CO!llposição do Tribunal. 

-6-

Discussão, em turno úhico, do parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e OdadaM 
nia sobre a Men~gem No 233, d~ 1989 (N9 
618189, na origem), de 5 de outubro de 1989, 

pela quãl o Senhor Presidente da Repúblic;: 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor José Francisco· da 'Silva, para com­
por_ oTribunal Superior do Trabalho, em Vaga 
originária, decorrente da nova composição 
do TST; destinada ti Ministro classista, repre~ 
sentantes dos trabalhadores. 

-7-
Discussão, em turno único,_d_o parecer da 

Comissão de Constituição, Ju_stiça e Qdada­
nia sobre a Mensagem n9 234, de 1989 (no 
619/89, na origem), de 5 de -outUbro de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliber;;I_ção do Senado a escolha 
do Senhor José Calixto Ramos, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, em vaga ori­
ginária, decorrente da nova composição do 
TST, destinada a ministro classista, represen­
tante dos trabalhadores. 

-8-
Discussão, em tunlo único, do parecer da 

Comissão de Constituiç~ Justiça e Odada-. 
nia sobre a Mensagem n9 235, de _1989 (~ 
620/89, na origem), de 5 de outubro de: 198_9, 
pela qual o Senhor Presidente. da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Mayo Uruguaio Fernandes para, 
na_ qualidade de suplente de Mnistro- classista. __ 
representante dos trabalhadores, compor o 
Tribunal Superior do Trabalho, em vaga origi­
nária, decorrente da nova composição. do tri­
bunal. 

-9-
Discussão, em turno único, do parecer da 

Corritssão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia sobre a Mensagem n"' 236, de 1989 (n1' 
621/89, na qrigem), de 5 de outubro de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
subro~te à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Juvenal Pedro Cim, para, ria quali· 
dade de suplente de ministro classista, repré· 
sentante dos_lf~balhadores, compor o Tribu­
nal Superior do Trabalho, em vaga orlginária, 
decorrente da nova composição do tribunal. 

-lO-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia s.obre a Mensa_gem n9 237, de 1989 (n~ 
622/-89-,-na eftgernj,--àe 5-eie-outubro de 1989, 

- pela qual o Senhor Presidente dã. República 
submete à deliberação do Senado a escoJha 
do Doutor FranCisco Le<icádlo Araújo Pinto, 
para compor o Tribunal Superior do Trabalho, 
em vaga originária, decorrente da nova com­
posição do TST, destinada a ministro class1sta, 
representante dos empregadores. 

-11-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comlssão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia sobre a Mensagem n9 238, de 1989 (no 
623/89, na origem), de 5 de outubro de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a e!3_colha 
do Doutor Afonso Celso Moraes deSousa Car-
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mo, para compor o Tribunal Superioc do Tra~ 
balho, em vaga originária, decorrente da nova 
composição do TST, destinada a ministro 
classista,. representante dos empregadores. 

-12-
0iscussão. em rumo único, do parecer da· 

Comissão de Constituição. Justiça e Cidada­
nia sobre a Mensagem n9 239, de 1989 (n9 
624/89, na origem}, de 5 de outubro de 1989, 
'pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolhà 
do Doutor Paulo de Azevedo Marques para, 
na qualidade de suplente de ministro classista, 
representante dos empregadores, compor o 
Tribunal Superior da Trabalho, em vaga origi­
nária, decorrente da nova composição do tri-
bunal. · 

-13-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia sobre a Mensagem n9 240, de 1989 (n? 
625/ff9, ·na origeiTi), de 5 de outubro de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Osório Coelho Guimaráes Filho pa­
m, na qualidade de suplente de ministro elas· 
sista, rePresentante dos empregadores, com­
por o Tribunal Superior do Trabalho, em vaga 
originária, decorrente da nova composiçáo do 
tribunal. 

-14-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de ConStituição, Justiça e Cidada-

nia sobre a Mensàgem n1> 244, de 1989 (n1> 
644/89~ na origeril), de 13 de OutUbro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Generalde--de-Exérdto Wilberto 
Luiz Uma, para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tribunal Militar, na vaga decor­
rente da aposentadoria do Ministro General­
de-Exército Alzir Benjamim Chaloub.-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~Está encerrada a s_essão._ 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 5 
mínutos.) · 

Ata da 172~ sessão, em 7 de novembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

ÀS 18 HORAS E~30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE­
NADORES: 

Mário Maia-Aluízio Bezerra- Nabo r 
Júnior- Leopoldo Peres- Odacir Soa­
res -Ronaldo Aragão -João Menezes 
- Jarbas Passarinho - Moisés Abrão 
-Carlos Patrocinio-AntonJo Luiz Maya 
- Alexandre Costa - Edison Lobão -
João Lobo-Chagas Rodrigues-Hugo 
Napoleão - Cid Sabóia de Carvalho -
Mauro Benevides - Carlos Alberto -
Marcondes Gadelha- Raiinundo Lira­
Marco Maciel - Divaldo Suruagy -
Francisco RoUemberg - Lourival Bap­
tista - Rui Bacelar - GE:rsori Camata] 
~ Nelson Carneiro - Hugo Gontijo -
Fernando Henrique Cardoso - Mauro 
Borges - lram Sai'aiva - Pompeu de 
SouSa--- Maurício Corrêa - Meira Filho 
- Louremberg Nunes Rocha - Márcio 
L.act!rda- Rachid Saldanha Derzi- Lei· 
te Chaves- Gomes -Carvalho- Silv7o 
Name - Dirc:eu Carneiro -Nelson We­
dekin- Carlos Chiarem- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
lista de presença acusa o comparecimento 
de 45 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inlciainos li.ossos 
trabalhos. 

Não há expediente a ser lido. 

Presidência do Sr. lram Saraiva 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A _ ]ido, a Pre5idêi1cia comuTiica ao Plenário que, 
Presidência convoca _s~es$á,o conjunta, solene, nos fefri1ós dO- -art: --g] ;- iriC:isó- V, §§ 3" a 6° 
a realizar-se am8.nhã, àS 15 horas, no plenário do RegirÍH~nto Jflterno, depois de publicada 
da Câmara dos Deputados, destinada à come- a dedsão da Comissão no Diário do Congres-
moraçâo do_ Centenário da República. so Nacional, abrir~se-á o prazo .de 72 horas 

Sobre_a f"!lesa, oficio que será lido pelo_Sr. para interposíção de- recursos, por um décimo 
I" Secretário. - da composição da Casa, para que o Projeto 

de Lei do Senado n" 233, de 1989, tramitando 
t: lido o seguinte em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 

Of. n~ 5/89 n<r-125, de 1989 seja-apreciado pelo Plenário. 
Brasília, -24 de outubro <le 1989 

:Seilhõr Presiâente, 
Nos termos do§ 3" -do art. 91 do Regimento 

Interno, com a redação dada pela Resolução 
n" 18, de 1989, comUnico a V. Ex" qu~ esta 
Comissão aprovou o PLS no 233/89 "que regu­
lamenta o art. 143, §"§ J9 e-29, da Constituição 
da República, que dispõe sobre a prestação 
do serviço militar alternativo ao serviço rliiiitar 
obrigatório", com a conseqüente Prejudicia­
lidade do PLS n" 125/89, "que dispõe sobre 
o serviço militar alternativo a ser atribuídp_ pe­
las Forças Arrn_adas, em tempo de paz, aos 
alistados que alegarem imperativo de cons­
ciência, regulando o disposto no § 1" do art. 
143,da Constituição Federal", na forma de 
Substitutivo apresentado pelo Senhor Sena­
dor Nabor Júnior. 

Na oportunidade renovo a V. Ex", meus pro­
testos de elevada estima e consideração. Cha­
gas Rodrigues, Presidente em exercício. 

O SR •. PRESIDENTE (1ram Saraiva) -
Com referência ao ofício ciue acaba de ser 

Esgotado esse prazo sem a interposição de 
recursos, o Projeto de Lei do Senado n" 233, 
de 1989, será remetido à Câmara dos Depu­
tados e o de n" 12~.- de 1989, que tramita 
em conjunto, ficará- prejudícado, indo ao Ar­
quivo. ~· 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, do parecer 
da <::omissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania sobre a Mensagem no 228, de 
1989' (n" 613/89,_ na oriQem), de 5 de 
outubro de 1989, pela qual b Senhor Pre­
sidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Doutor 
José Luiz VasconcelloS, juiz do Tribunal 
Regional.éio Trabalho da Segunda Re~ 
gião, para compor o Tribunal Superior 
do Trabalho, em vaga originária, desti-
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nada a juízes ·da .magistratura trabalhista 
de carreira, decorrente da nova coffipo­
sição-do tribunal. 

Item2 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania sobre a Mensageni n"' 229, .de 
1989 Tn' 614/89, na origem), de 5 de 
outubro de 1989, pela qual o Seti-hor Pre­
sidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha dO Doutor 
Hylo Bezerra Gurgel, JUiZ do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Quinta Região, pa­
ra compor o Tribunal Superior do Traba­
lho, em vaga originária, destinada a juízes 
da magistratura trabalhista de carreira, 
decorrente da nova composição do tribu­
nal. 

Item 3 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da ComissãO de CohstituiçãO, Justiça e 
Odadania sobre a Mensagem n"' 230, de 
1989 Tn• 6!5/89, na origem), de 5 de 
outubro de 1989, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Doutor 
Francisco Fausto PaUla de Medeiros, Juiz 
do Tribunal Regional do Trabalho da Sex­
ta Região, para ~mpor o Tribunal Supe­
rior do Trabalho, em vaga originária; des-_ 
tina da a juízes da magisfratura trabalhista 
de carreira. decorrente da nova compo· 
sição do tribunal. 

ltem4 

Discussão, em turno únlco;·do Parecer 
da Comissão de ConstituiÇão, Justiça e 
Cidadania sobre a Mensagem n1 231, de 
1989 (n1 6-16/89; na ol-igem); de"5 de 
outubro de 1989, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República submete à delibe­
ração do Senado a esc_olha do Doutor 
Ney Proença Doyle, Juiz do Tribunal R_e­
gional do Trabalho da Terceira Região, 
para compor o Tribunal Superior do Tra· 
balho, em vaga originária1 d_estinada ajuí­
zes da magistratura trabalhista de carrei­
ra, decorrente da nova composição do 
tnbunal. 

ltem5 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Cohstituição, Justiça e 
Qdadania sobre a Mensagem ri' 232, de 
1989 (n• 617/8~. na origem), de 5 de 
outubro de 1989, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República submete à _delibe­
ração do Senado a escolha do Doutor 
Ursulino Santos Filho, para compor o Tri-.. 
bunal Superior do Trabalho, em·vaga ori­
ginária, destinada a advogados, decorren­
te da nova composição-do tnbunal. 

Item6 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: sobre a Mensagem n? 233, de 
1989 (n• 618/89, na origem), de 5 de 
outubro de 1989, pela qual o Senhor Pre-

Sidente da República submete à delibe­
raÇão do Senado a escolha do Senhor 
José Francisco da Silva, pcira compor o 
Tribunal Superior do Trabalho, em vaga 
originária, decorrente da nÇ>Va composi­
ção ·do TST, destinada a Ministro Oas­
~sta,_representante dos trabalhadores. 

(tem 7 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da ComissãÕ de ConstituiçãO, Justiça e 
Cidadania sobre a Mensagem ri' 234, de 
1989 (n' 619/89, na-origem), de 5 de 
outubro de 1989, pela qual o Senhor Pre· 
sidente da República submete à delibe­
raçio do Senado a escolha do Senhor 
Jos'é Calixto Rãfnos, pai"a compor o Tri­
bunal Superior do Trabalho, em Vaga ori· 
ginária, decorfE!f}te da nova composição 
do TST, destinada a Ministro Oassista, 
representante dos trabalhadores. 

Item8 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comíssão -de Constituição, Justiça e 
Gdâ.dãniã sobre a Mensagem n9 235, de 
19S9 (n' 620/89, na origem), de 5 de 
outubro de 1989, pela qual o Senhor Pre-­
sidénte da República submete à delibeR 
Tação do Senado a escolha do Senhor 
Mayo Uruguaio Fernandes para, na qua­
~dade de SUplente de Ministro Classista, 
representante dos trabalhadores, compor 
o T nbunal Superior do Trabalho, em vaga 
originária, decorrente da nova composi· 
ção do tribunal~ 

]tem9 

Discussão, em turno úojco, _do Parecer 
da COmisSão dle ConstituiÇão, Justiça ~ 
Cidadania sobre a Men~gem n9 236,_ de 
1989 (n? 621/89, na origem),--de 5 de 
outubr-o de 1989, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República submete à delibe­
ração -dO ·senado. a escolha do Doutor 
Juvenal Pedro Gm para, na qualidadede 
Suplente de Ministro Oassista, represen· · 
tante dos trabalhadores, compor o Tribu· 
nal Superior do T~abalho, em vaga origi­
nária, decorrerite da nova composição do 
tribunal. 

]tem 10 

Discussão, em turno _único, do Parecer 
Qa Comissão de Constituição, Justiça e 
Qdadania sobre a Mensagem n9 237, de 
1989 (ri~- 622/89, na orige!Jl), de 5 de 
outubro de 1989, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República -_submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Doutor 
FranciScO Leocádio Araújo Pinto, para 
corrtpor o Tribunal Superior do Trabalho, 
em vaga ·originária, decorrente da nova 
composição do TST, destinada a Ministro 
ClassiSta, representante dos empregado­
res. 

Item 11 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de CoilStituição, Justiça e 

Oda"dania- sobre a Mensagem n9 238, .de 
1989 (n•-623/89, na origem), de 5 de 
outubro de 1989, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Doutor 
Afonso Celso- Moraes de So_usa Carmo, 
para compor o Tribunal Superior do Tra­
balho, em vaga originária, decorrente da 
nova composição do TST, destinada a 
MiniStro OaSSíSta; representante dos emR 

- pregadores. 

u.,m 12 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e 
Ctdapania sobre a Mensagem n9 239, ,de 
1989 (n• 624/89, na orlgen\); d.e 5 de 
outubro de 1989, pela qual o-Senhor Pre­
sidente_ da República submete à delibe­
raçã~ do Senado a escolha do Doutor 
Paulo de Azevedo Marques para, na quali· 
dade' de Suplente d~ Ministro ClassJsta, 
representante dos empregadores. com-

o. __ por b. Tribunal Superior do Trabalho, em 
vaga· 'originária, decorrente da nova comw 

- posição do tribunal. 

Item 13 

Discussão,_ em turno único, do Parecei 
da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania sobre a Mensagem i19 240, de 
1989 (n' "625/89; na origem), de 5 de 
outubro de 1989, pela qual o Senhor Pre-­
sidente da República submete à _delibe­
ração do Senado á escolha do Doutor 
OsôriO Cõelhõ GUimarães Filho para, na 
qUalidade de Suplente de Ministro Oas­
sista, representante dos empregadores. 

_compor o Tribuna] s-uperiOr do Trabalho, 
em vaga originária, decorrente da nova 
composição do tribunal 

Item 14 

-Discussão, em turno único, dÕ Parec_er 
da Comissão de ConstituiçãÕ, Justiça e 
Cidadania sobre a Mensagem n? 244, de 
1989 (n• 644/89, na origem), de 13 de 
outubro do corrente ano, pela qual o Se--

- nhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado _a escolha do Ge­
neral-de-Exército Wllberto Luiz Uma, pa­
ra exercer o cargo de Ministro do Superior 
Tribunal Militar, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro General-ae-E­
xército Al.zir Benjamim Chaloub. 

As matérias ·constantes da Ordem do Dia, 
de acordo com o disposto no art. 383, alínea 
g e h, do Regimento _[nternq, devem ser apre­
ciadas em sessão pública, devendo a votação 
proceder~se por escrutínio secreto. -

A Presidência observa que não há número 
regimental e vai suspender a sessão por 10 
minutos, enquanto-os Srs. Senadores campa· 
recem ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 18 horas e 35 minutos, 
a sessão é reaberta às 18 horas e 45 ml· 
nulos.). 
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OSR.PRESIDENI'E(Iram Saraiva)- Es­
tá reaberta a: sessão. 

Persiste a falta de quorum. As matérias fiM 
caro adiadas. 

O SR. PRESIDENI'E (kam Saraiva) - A 
Presidência convoca sessão ~-1orclinária do 
Senado Federal a ser realizada amanhã, dia 
8, às 10 horas. 

A Presidência lembra que, no plenário da 
Câmara dOS Deputados, haverá, às 19 horas 
e 1 O minutos, sessão do Congresso Nacional. 

O Sr. Gerson Camata - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR.. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
COncedo a palavra 2li V. Ex' 

OSR.GERSONCAMATA(PMDB-ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, seria interessante se pudessem 
manter contatos para que, durante o horário 
marcado para a sessão plenária, não funcio­
nasse a Comissão Mista de Orçamento, por­
que a falta de quorum, aqui, se deu exata­
mente em conseqüência do funcionamento 
daquela Gmtissão. Tenho notícia de que pelo 
menos dóze 'Sfnadores lá estão. Quando há 
uma sessão plenária, não pode ocorrer, simul­
taneamente, reunião de Comissão . .é: muito 
importante, é essencial o trabalho da. Comis­
são Mista de Orçamento, mas ele não se pode 
sobrepor ao trabalho do Plenário. 

Seria interessante que -amanhã, às 1 O horas, 
se comunicasse aos Presidentes das Comis· 
sões não fizessem funcionar concomitante­
mente coin o Plenário as reuniões das Comis­
sõesTécrficas, para que qs senadores pudes­
sem vir à sessão, cujo trabalho se sobrepõe 
ao dessas·'Comissóes, pelo Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência agradece a V. Ex' e tomará as devi­
das providências. 

O SR. PRESIDENTE (lrarn Saraiva) -
Sendoeviçlentea falta de quorum em plenário, 
a Presidêricia vai encerrar a presente sessão, 
designandp para a extraordinária de amanhã, 
às 10 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l--

Discussão, em turno único_,- do Parecer da 
Comissão de COnstitUfÇão;-Justiça e Cid~da­
nia sobre a Mensagem n'~ 228, de 1989 (no -
613/89, na origem), de 5 de outubro de 191:3,9, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação _do Senado a escolha 
do Doutor José Luiz Vasc;-onceUo~,Juiz do T[i­
bunal Regional do Trabalho da Segunda Re­
gião, para compor o Tnbunal Superior do Trá­
balho, em vaga originária, destinada a Juízes 
da Magistratura Trabalhista de carreira, decor­
rente da nova composição do tribunal. 

-2-
Discussâo, em turno único, do Parecer da 

Comissão de ConStituição. Justiça e Cidada­
nia sobre a ~nsagem nq 229; de 1989 (n9 
614/89),na .. prigem),de5 de outubro de 1989, 

--
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Hylo Bezerra GW"Qel, Juiz do T ribu­
nal Regional do Trabalho _da Quinta Região. 
para compor o Tribunal Sqpedor do Trabalho, 
em vaga originária, destinada a Juízes da Ma­
gistratura Trabalhista de Carreira, decorrente 
da nova composição do tribunal. 

-3-

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de CollStituição, Justiça e Cidada­
nia sobre a Mensagem n~ 230, de_ 1989-{n9 
,615/89."-~·. origem), de 5 de o~tubro áe 1989, 
'pela qu~ o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doub;l~ Francisco Fausto Paula de Medei­
ros, Juiz .do Tribunal Regional do Trabalho 
da Sexta Região, para compor o Tribunal Su­
perior do Trabalho, em vaga originária, desti­
-na~a a Juíz..es da Magistratura Trabalhista de 
Carreira, decorrente da nova composição do 
tribunal 

-4-
Discussao,, em turno único, do Parecer da 

CófníSsão--tl.e ConstituiçãO, Justiça e Cidada­
nia sobre a Mensagem n'~ 231, de 1989 (il" 
616/eg, na origerp}, de 5 de o"ytubro d~ 1~89, 
pela qual o Senhor Presidente -da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Dóutor Ney Proença Doyle, Juiz do Tnbunal 
Regional do Trabàlho da Terceira Região, para 
c;;ómpór b Tr_ibunal Superior do Trabalho, em 
vagã ·originária, destinada a JUízes da Magis­
tratúra Trabalhista de Carreira, decorrente da 
nova composição do tríbunal. 

~s-

Discussão, em turno único, do Parecer da 
ComiS~o de Constituição, Justiça e Cidada­
nia sobre a Mensagem no 232, de 1989 (no 
617/89,,1la origem), de 5 de outubro de 1989, 
pela qual o SenhOr Presidente da República 
sUDmete à deliberação do Senado a escolha 
do Dol,ltor Uisulino SantoS Filho, para compor 
o Tnblfllal Superior·ao Trabãlho, em-Vaga ori­
ginária, destinada a advogados, decorrente da 
nova c:ompoSição do tribunal. 

-6-

Discussão, em turno único; do Pareéer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia sçbre a Mensagem n"' 233, de 1989 (n9 
61878_9, na origem), de 5 de outubro de 1989, 
pela \qual o Senhor Presidente da __ República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do senhor José Francisco da Silva, para com­
poYó Tribunal SuperiOr dO Trabalho, em vaga 
orí9iiláriã; décori"erite da -nova compOSição do 
TST, desQnada a Ministro aassista, represen­
tante dos trabalhadores. 

~7-

DiscussáÇ), em turno único, do_ Parecer da 
Corrússão de ConstituiÇão, Justiça e Cidada­
nia sobre a· Mensagem n'~ 234, de 1989 (n9 
619/89, na brigem), i:le 5 de outubro de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 

do Senhor José Calõrt:o Ramos, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, em vaga ori· 
ginária, decorrente· da nova composição do 
TST, destinada a Ministro Classista, represen­
tante dos Trabalhadores. 

-8-
Discussão, em turno único, do Parecer da 

Comissão de ConstitUiÇão, Justiça e Cidada­
nia sobre a Mensagem fl9 2"35, de 1989 (n9 
620/89, na 'origem), de 5_de outubro de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
subm~te à deliberação do _Senê!.do_ a escolha 
do Senhor Mayo Uruguaio Fernandes para, 
nã qualidade de Suplente de Ministr_o O assista. 
representante _dos trabalhadores, compor o 
Tribunal SUperior do Trabalho, em vaga origi· 
nária, decorrente da nova composição do tri­
bunal. 

-9-
Discussão, em turno único, do Parecer da 

Comissão de Constituição,_ Justiça e_ Cidada­
nia sobre a Mensagem n9 236; del 989 (n9 
621/89, na Origem), de 5 de outubro de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente_ da República 
submete à deliberação do Senãdo a escolha 
do Doutor Juvenal Pedro C"lm para, na quali­
dade de Suplente de Ministro Gassista. repre-­
sentante_dos trabalhadores, compor o Tnbu· 
nal Superior do Trabalho, em vaga originária, 
decorrente da nova composição do tribunal. 

-10-

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia sobre .a Mensagem n9 237, de 1989 (n9 
622189, na "Origem), de 5 de_oUtubro de 1989, 
pela qual _o_- Senhor President~da __ República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Qoutor Francisco Leocádio Araújo Pinto, 
para compor o Tribunal Superior do Trabalho, 
em vaga originária, deCOrrente-da nova com· 
posiÇ,ão do TST, destinaàa·a Ministro Classista, 
representante dos empregadores. 

-11-

Disrussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de_ Constituição, Justiça e Cidada­
nia sobre a Mensagem n'~ 238, çle 1989 (n9 
62318Q, na origem), de5 de outubro de 1989, 
pela qUal o Senhor- PfeSidente da República 
submete à deliberação do Senadp a escolha 
do Doutor Afonso Celso Moraes de Sousã_Car­
mo, para compor o Tribunal SUperior do Tra­
balho, em vaga originária, decorrente da nova 
composição do TST, destinada a Ministro 
Classista, representante dos empregadOres. 

-12-
Discussão, em turno único, do Parecer da 

_ Cornis_s_ão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia sobre a Mensagem n9 239, de 1989 (n9 
624/89, na origem), de 5 de outubro de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deUber'ação do Senado a escolha 
do Doutor P~o de Azevedo Marques para, 
na qualidade de Suplente de Ministro Gasslsta. 
representante dos empregadores, compor o 
Tribunal S.uperlor do Trabalho, em vai;Ja origi-
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nária, decorrente da nova composição do tri­
bunal. 

-13-
Discussão, em turno único, do Parecer da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia sobre a Mensagem n<:> 240, de 1989 (n~ 
625/89, na origem), de 5 de Outubro de 1989, 
·~peJa qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
i:lo Doutor Os6rio Co_elho Guimarães Filho pa­
ra, na qualidade de Suplente de Ministro aas­
Sista, repre~ntante dos empregadores, com­
por o Tribuna] Superior do Trabalho, em vaga 
óriginária, decorrente da nova composição do 
tiibunal. 

-14-

Discussão, em turno único, do Pare.cer da 
Comissão de Constituição; Justiça e Cidada­
nia. sobre a Mensagem n9 244, de 1989 (n• 
644/89, na origem), de 13 de outubro do cor­
rente ano, pela qua1 o Senhor Presidente da 
Rep\Jbiica submete à deliberação do Senado 
a escolha do General-de-Exército Wilberto 
Luiz Uma, para exercer o cargo· de Ministro 
do Superior Tribunal Militar, na vaga decor­
rente da aposentadoria do Ministro Generàl­
de-Ex.ército Alzir Benjamim Chaloub. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)-Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 58 
minutos) 

DISCURSOPRON(f[YCIADO PELO SR. 
JOÃQ MENEZES NA SESSÃO DE 
251101/)9 E Q(JE, ENTREGUE À REVI· 
S.ÍO Do ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. . -. 

OSR. JOÃO' MENEZES (RFL-PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores; a campanha política está-se 
aproximando da reta fmal, que vinha, realmen­
te, muito calma, tranqüila, e, até mesmo, sem 
despertar grande interesse, porque os candi­
datos são os mais variados, desde o candidato 
do vale-transporte, do vale-moràdia, do vale· 
habitação e do vale tudo, até outras espécies 
de candidatos que, quando vão à televisão, 
não conseguem transmitir ao povo aquilo que 
n6s todos estamos desejando~ 

Nós. brasileiros, de~jamos uma luta patrió­
tica, porque, depois de tantos anos, teremos 
eleição para Presidente da República pelo voto 
direto. Isto é um fato muito importante, e hou­
ve, assim, como que uma falta de visão das 
forças, digamos, que defendem a livre inicia­
tiva. Ficaram embaralhando-se cada uma pro· 
curali.do um objetivo e~ 'se chegando, real­
mente, a um ponto determinado. 

Por outro lado, vemos a bandeira do PT 
enfunada, a bandeira vermelha; significando 
sangue1 mostrando sangue para a população. 
que vai, dia a dia, ganhando mais influência, 
vai tendo mais penetração. 

Sabemos que é uma candidatura absoluta· 
mente populista. Nós não examinamos, não 
procuramos examinar em termos de capaci­
dade ou incapacidade os candida~s para. o 

exerciCio da Presidência da RepúbliCa, porque 
·este fato, também, não está muito úogado no 
tapete das discussões. O que estamos verifi­
cando é que os que podem transmitir mais 
popularidade são os que estão conseguindo 
ll!ll]ugar ao sol. ~ 
~mos, nestes dois últimos dias, aparecerem 

corii.O suportes vitorlosoS o Partido do Lula 
- também Partido do meu eminente amigo 
Jamil Haddad - e o Partido do Sr. Leonel 
Brlzola 

É verdade que, apesar de quaisquer defeitos 
que póssa ter o Brizola, ninguém pode negar 
que tenha a s_ua história e uma caminhada, 
portanto, com o direito de procurar a sua can­
didatura. 

O outro que disputa carreira com ele é o 
Sr. Luiz-Inádo Lula_da Silva, também um can­
didato populista, que está exacerbaddo uma 
divisão de classes entre os trabalhaodres e 
patrões. É o que se está criando nesta campa­
-nfiã.~- uma verdadeira luta de clãsses que está 
produzit:~do os seus efeitos negativos, porque 
o percentual nos "ibopes" do Sr. Lula está 
crescendo dia a dia. O que é natural, porque 
IiàO ternOs. dO outrO Iã.do, candidatOs qúe inpi­
rem, transmitam à p"opulação segurança, paz, 
tranqüilidade, que é o desejo de todos. 

O candidato que está hoje liderando as pes­
quisas, o Sr. Coltor, não tem uma imagem 
de polítiço. Está no primeiro lugar por quê? 
Porque está transrrUtindo uma imagem popu­
lista que, na verdade, não tem. E, assim, está 
recebendo a preferência das classes mais po­
bres, menos instruídas, das classes que, por 
essa ou aquela circunstância, nao alcançam 
um grau melhor de vida. 

A Juta está aí. Agora, fala-se também em 
outra candidatura popular: a do Sr. Sílvlq San­
tos. Vamos ter, então, não aquela disputa que 
eu queria que se fizesse, que sempre desejei 
que se fizesse, wna Juta ideológica en~re os 
que defendem a livre iniciativa e os que defen­
dem os princípios soCialistas. Isso não foi con­
seguido, e agora estamos vendo que, ,com 
um simples anúndo de que o Sr. Sílvio Santos 
vai ser candidato, há uma ebulição na cidade, 
uma confusão na política, um cochicho em 
todos os cantos; todo rriundo está com os 
ouvidos atentos, procurando saber se é ou 
não verdade. Então, será que realmeiife o "Síl­
vio santos vem aí? ss Já-ficamos"j)ensan'do 
que isso até pode tornár-se verdade, em con­
seqüência deste estado de coiSas. 

Por isso é que, mats uma vez, ocupamos 
a tribuna. Quando vemos um homem como 
o Senador Jamu Haddad; homem ·experiente, 
Presidente de Partido, com grande repercug.. 
são pública, vir falar, demonstrando certo re­
ceio pela suposta candidaturá de Sílvio santos, 
começa-se a pensar, a se acreditar até que 
esse receio pOSsa ser verdadeiro, que isso po­
de acontecer. Se Isso_-ocorrer, haverá barulho 
numa cas.:fde marimbondos. Parece-me que 
ninguém está evitando esse fato e não vai evi­
tá-lo, por isso é capaz de acontecer. Fala-se 
tanto, que será possível ocorrer. Se se der o 
fato, quero ver em que situação ficarão todos 
esses candidatos que disputam o pleito elei­
toral. 

O Sr. João Lobo - Permite-me ·v. Ex" 
um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES - Concedo o 
aparte ao nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo-D~ Senador João 
Menezes, os discursos _de V. Ex-' abqrda, com _ 
inteligência e tanta Huência, assuntos mais di­
versos. Apenas a titulo de colaboração, e não 
de critica ao seu discurso, presto-lhe duas in­
formações: a prirrieifa diz respeito ao Sr. Có11or 
de Mello. O presidenciável tem uma Ionqa tra­
dição política atrás dele: é mho e neto de políti­
cos; foi Deputado Federa1, Prefeito, Governa­
dor. Trata-se de uma carreira política inteira. 
A segunda informação é quanto à candidatura 
Sílvio Santos: Sf!Qürido as_palavra_s do nosso 
Colega, -parece que_ o_ Sr. Sílvio Santos já se 
teria composto com o presidenciável Afif Do~ 
mingos, e seri,~ _9 çandidato à Presidência da 
República pelo PL, no lugar do Sr. Afif Domin­
gos, que seria deslocado para a Vice-Presi­
dência. Essas são os histórias _qt.ie tenho ou­
vido. 

O SR. JOÁO MENEZES - Agradeço 
a V. EX-' as irifonriaçôes. Porém, não tenho 
nenhuma noticia de que o Sr. Sílvio Santos 
esteja entrando em ·conversações com o Sr. 
Afif Domingos. _Não ~i ci_e nada,_ r:t_~o ouvi nein 
vi nada. 

Quanto à tradição política do Si'. CoUor és­
teu conhecendo-a agora, através de V.~ por­
que eu não- sabia O em que _ele tivesse sido 

-Deputado oU Pre(eifO. Parece (:1Ue foi blôrüco. 
Governador eu soube que ele fora, devido 

a essa confusão toda que fllefãm contra ele, 
até com seu enterro no dia em que deixou 
o Governo. Ai prestei atenção;- porque nem 
sabia que ele era Governador lá em -Alagoas. 

De maneira que acho que isso não quer 
dizer nada. O pai dele, Arnon de Mello, eu 
o conheci aqui no Senado, foi Urii" Qlaride polí­
tico, mas sobre ele - Cóllcir --eu não sabia 
nada, nunca tinha ou ouvido falar. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me 
V. Ex' um aparte, Senador João Menezes? 

O SR. JOÃO MErt,E'ZES- Pois não, Se-­
nador Jutahy. Com muito prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador 
João Menezes, aproveito o pn;munciamento 
de V. E:!rpara lhe dizer que é motivo-desatisfa­
ção pclra nós quando temos a consciência 
de que estamos buscando o melhor. Nós, do 
PMDB, temos a certeze) de que temos o melhor 
candidato para essa eleiÇão. Temos· aQUele 
candidato que poderá ou poderia enfrentar 
as crises nacionais: a crise econômica, a Crise 
sb~a1, a crise politica e a crise mOral, POrque 
é_ um homem - como V. Ext Parece estar 
a exigir - de experiência, um homem que 
conhece os problemas nacionais e, além do 
mais, tem a serenidade e a firmeza necessárias 
de wn estadista que estamos precisando nesta 
hora. Então, r.6s do PMDB, apesar de todas 
as pesquisas que aí existem, temos a certeza 
·de que estamos levando o melhor àos nomes 
para que o eleitorado se decidá no próximo 
dia 15 de novembro. E essa consciência tran-
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qüila é/ suficiente para lutarmos até o final, 
para conseguirmos o que muitos podem até 
imaginar seja um milagre, que eu, como cató· 
Iico praticante, acredito. 

Estou certa·· de que o eleitorado brasileiro, 
esse contingente de quase 50% de indecisos 
do nosso eleitorado, esses quase 50% irão 
definir aquilo que, no momento,- perdoe-me _ 
estar estendendo um pouco o aparte- estão 
mostrando à Nação que não estão aceitando 
aqueles indicativos_ das pesquisas a respeito 
dos candidatos preferenciais. Então, estão 
buscando uma solução, estão buscando uma 
pessoa em quem possam confiar e entregar 
o Poder do País, para decidirmos no nosso 
futurp. Por isso digo que acredito que até o 
dia 15 P,e novembro alguma coisa haverá _de 
ocorrer, para que este País seja entregue ao 
melhor dos candidatos, que é, sem dúvida 

.alguma, (flysses Guirilarães, com seu COmpa­
nheiro de chapa Waldir Pire•. 

OSR- JOÃO MENEZES -Muito obriga­
do, eminente Senador, pelo aparte. É lastimá­
vel que esse candidato do Partido de V. EJr, 
homem de tanto valor, de tanta inteligência 
e capacidade, não tenha tido a visão do que 
está acontecendo, não tenha procurado sentir 
o que se está passando no Pais. Ele devia 
~r que hoje estamos vivendo wna época de 
candidaturas populares, e ele nao o é. Outro 
dia ainda, foi para a televisão- é meu amigo 
o Dr. Glysses Guimarães - e anunciou uma 
"bomba", quando vimos era um "foguetinho 
de salão". Dessa_ forma não dá; fica difidlf 
Não estou fazendo nenhuma critica ao Dr. 
<Jlysses Guimarães e a nenhum outro, estou 
apenas vendo um fato político que está acon­
tecendo. 

O candidato do meu Partido também é wn 
ótimo candidato, mas vai à televisão e o povo 
não o quer. O que se pode fazer? Por que 
acontece isso? Por_que não estamos naquela 
eleição que desejávamos, aquela da radicali­
zação democrática, em que fôssemos discutir 
idéias, ideologias, cOm profundidade tomando 
essa luta acesa, para mostrar o que este País 
pfecisa. Não, ficamos aqui procurando o quê? 
Cada um procurando chegar à popularidade. 
Popularidade não se compra: ou se tem ou 
não se tem. Ninguém compra nem na televi­
são. Pelo contrário, às vezes até indo à televi­
são perde-se a popularidade, porque a televi­
são é uma faca de dois gumes: para uns, é 
uma beleza, afia bem; e para outros, corta 
e liquida. I:: o que está acontecendo. Nenhum 
candidato, nenhum Partido quis, realmente, 
assumir a responsabilidade das idéias. Todos 
achavam que eram c_ápazes de vencer o pleito 
e que tinham capacidade, honorabilidade e 
conhecimento suficiente para levar a uma vitó· 
ria final. O que cfcOitteceu? Repartiram-se em 
quatro, cinco, seis, oito, não sei quantos parti~ 
dos, defendendo a mesma idéia da livre inicia­
tiva. O que ocorreu? Já fiZeram com isso a 
erundínização de São Paulo e agora querem 
fazer a erundiniiaÇíio do Brasil com o Lula. 
Estão querendo fazer a mesma coisa e tal 
pode acontecer- essa erundlnízaçao do País 

se continuar essa disputa que não leva 

a coisa nenhuma, nem mostra coisa nenhu­
ma. 

Portanto, quero manifest.ai, nesta oportu­
_nida_de,._mais uma Vez,- a minha preocupação, 
_ ~preocupação que tenho, realmente, com o 

momen-to atual _que o País atravessa. Acho 
que é a hora em que nós todos temos que 

__ _meditar, temos que saber o que fazer. O .que 
n_ão_ é posslvel é deixar isso correr e depois 
irmos reclamar que fulano dividiu, fulano era 
desse lado e votou do outro, sicrano era da­
_quele e votou do lado de cá. Isso não pode 
continua_r. Nós temos que, realmente, ainda 
nestes 15 d_ias, tomar uma posição, se for pos~ 
sfvel, porque as esquerdas vão muito bem e 
se ganharem devem levar. Eu acho que o Sr. 
Lula._está aí. am_eaçando~ com vontade de ga­
nhár,-e é capaz de ganhar, e, se ganhar, depois 
cada um ficará reclamãrido_aquilo que achou 
ruim. . . 

Depois, nãO adianta mais, depois de feito 
não adianta nqda; feito o voto, apurada a elei­
ção, acabou. E _espero que as eleições sejam 
apuradas norfnalmente, porque apuração no 
Brasil é problt;tma. Temos no Brasil três fases: 
uma, da campanha; outra, da eleição; e outra, 
da-apliiação. Espero que todas RS-três_CorrWn 
bem, porque a parada é dura, sobretudo no 
Norte, e no Notdeste, onde o negócio é com­
plicado. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite-me V. 
Ex" wn aparte? 

O SR- JOÃO MENEZES - Concedo o 
aparte a V. EX 

O Sr. Carlos Alberto - Só para fazer 
uma indagação: V. & está defendendo uma 
nova candidatura? 

0-SR- JOÃO MENEZES- Não estou 
defendendo nada, eu estou aqui só vendo o 
que está acont~cendo. Eu hoje vejo todo mun­
do arrepiado, porque dizem' que Sílvio Santos 
vem aí. É só O_que estou vendo. Então, estou 
preocupado e quero saber também o que há 
de realidade, se é fato, se é verdadeiro ou 
não. Tenho procurado, mas não sei de nada, 
ninguém sabe de nada. A situação é com­
plexa ... 

O Sr. CarlOs Alberto- O Senador Jutahy 
Magalhães, do PMDB, diss_e uma verdade. Co­
mo homem do PMDB, baiano, e que tem na 
chapa do Dr. Ulysses Guimarães outro baiano, 
o Dr. Wa1dir Pires, ele disse ser um católico 
praticante que acredita no milagre. A grande 
verdade ele disse hoje à tarde: somente um 
milagre pode fazer com que o Dr. Olysses Gui­
marães ganha uma eleição. V. Ex" está dizendo 
que as esquerdas estão aí. Ganha e deve levar. 
E_ __ qual é a alternativa? É esta a colocação 
de outro candidato? V. EJr disse: "Silvio Santos 
vem aí'', mas é a proposta de V. EX? 

O SR. JOÃO MENEZES -Estilo dizen­
do. Não tenho qualquer proposta! Deus me 
livre de fazer proposta nesta altura dos aconte­
cimentos! 

O Sr. Juthay Magalhães - Olha que o 
lbope do Faustão é maior do que o do Sílvio 
Santos. 

O SR. JOÃO MENEZES Seria bom, que 
substitue o candidato do seu Partido! Já tive­
mos uma proPosta. não quero nem estar perto 
de outra proposta. Agora que estou escutando 
e prestando atenção, nãQ há dúvida! E quanto 
a essa histó"ria de que SílviO Santos tá arre­
piando todo mundo, também não há d~da! 

Hoje chegaram ao meu gabinete várias pes­
soas perguntimdo: - "Como é, Senador? É 
o Sílvio Sa,ntó~? Montarhos o comitê? .... " Eu 
disse: -"Rapaz, não sei disso! Nem ouvi falar 
disso!" Disseram: - "Bom, se for verdade, 
o senhor sabe que pode contar conosco. Te­
nho uma estação de rádio que está à sua dis­
posição .. Afirmei que ficava grato ... 

o Sr. Carlos Alberto- Senador Joi:io 
Menezes, V. Ex" acredita na eleição de Sílvio 
Santos? __ 

O SR. JOÃO MENEZES - Olha, hoje 
dá para acreditar em tudo. Há gente acredi­
tando que o Collor vai ganhar! Então, não 
se pode duvidar de nada! Temas de acreditar 
no que aparecer ~ ver o q4e vai dar. Penso 
que pode acontecer ainda muita coisa aí e 
pode haver uma reversão. 

Perguntamos às pessoas, entendidas de po­
litica quem vai ganhar. Ainda n'ão está definido, 
o as;sunto não está çlefinido, ninguém quer 
nem arriscar. 

Outro dia veio à Comissão de Coristituição, 
Justiça e Cidadania, um desses representantes 
do Jbope, trouxe esses levantamentos e aí 
mostrou lá e, tal; e começaram a dizer: eu 
acredito no Jbope, eu não acredito no lbope, 
e ele acabou explicando como era o lbope, 
e eu achei muito boa a explicação que deu, 
achei razoável e disse a ele que acreditava 
no lbope, Mas quem o Sr. acha que está na 
condição de ganhar, mas onde? Isso eu não 
posso saber, o lbope não sabe, p-orque o resul­
tado de pesquisa pode mudar de três dias. 
Ora, se eles que fazem o lbope dizem que 
pode mudar ~e três em três dias, eu que não 
tenho Jbope nenhum na mão, posso dar uma 
opinião? Não há lógica! 

Agora, o faia que podemos pa1par e sentir 
é que o povo está ávido por uma solução, 
mas qual é a Solução _eu não sei. Que o povo 
está com as orelhas em pé, com o seu tato 
apurado, isso está. É esse fato que faz com 
que fa1ar em Sívio Santos e pronto, está espa­
lhado nas ruas a candidatura, não precisa mais 
nem fazer campanha, porque o Brasil inteiro 
já correu que o Sílvio Santos vem aí, isso já 
correu, já está no Pais inteiro: E se ele tiver 
um minuto na televisão ou cinco minutos, não 
v~ alterar muito, porque já lastreou em todo 
lugar. É como aquela história do Jânio Qua­
dr~. que era o homem da vassoura; se chega­
va lá e diziam estou com o homem da vasoura. 
É assim. Popularidade é assim; ninguém cria, 
ninguém faz, ninguém pode apresentar como 
um fato novO. E como essa eleição está-se 
dando no campo da popularidade, é esta que 
está resolvencfo a eleição, e a prova disso está 
aí, é o "seu" Lula. O que é que ele leva para 
a Presidência da República, quais são os galar­
dões que ele apresenta? Nenhum. É bom cida~ 
dão, é popular, bota a bandeirinha encarnada, 
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fala devagar, diz que toma uma ''birlta" e mais 
isso e_ aquilo, e o povo vai gostando. Pronto. 
Daqui a pouco ele passa para o primeiro lugar. 

E defendo o seguinte: quem ganhar deve 
levar, porque, se as outras classe_s foram inca­
pazes de con$eguir um candidato, por egoís· 
mo pessoal, por egocentrismo ... 

O Sr. Carlos Alberto __, mas qual é a 
proposta de v; EX'? 

O SR- JOÃO MENEZES -É natural que 
o resultado: .aue der seja ... 
O Sr. Cartos Alberto- Senador' João Me-
nezes, qual é a proposta de V. Ex"? -

O SR. JOÃO MENEZES- Eu, fazer pro­
posta a esta a1tura? 

O Sr. CarlOs Alberto- Sim. 

O SR. JOÃO MENEZES- Deus me (j. 
vre .. !sso sõ _se eu tivesse sido eleito ontem 
para.o Senado. Mas, já com alguma meia dúzia 
de dias no Congresso, não faço proposta ne· 
nhuma nesta alt~s eu também digo, co­
mo os Ibopes~· a situação está indefinida e ~ 
"Sílvio Santos vem ai", diz o povo. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Aureliano 
Chaves deverià renunciar? 

O SR. _.roA.o ME;NEZES - Bom. isso 
é um fato à parte, que realmente foi iniciado 
por ele. Foi ele que inicioU, ele que provou 
o assunto. Agbra, se ele vai renuncia ou não 
vai. já ilão é de minha alçada. Realmente, repi­
to;- ele, Aureliano, iniciou o assunto. -Agora, 
se vai ficar ou se vai continuar, não tenho 
a menor condição' de dar opiião. 

A única opinião que tenho a dar é a seguinte: 
vou ficar co~ os homens dos ibopes, que 
dizem também que a situação está indefiriida 
até hoje, ninguém sabe quem vai ganhar, por­
que, desses seis aqui, qs seis podem ganhar. 
Assim é fácil. Jogar a roleta em todos os nú­
meros é fácil acertar. 

E é essa a condição que está aí. Não pode. 
mos deixar de abandonar este fato. E não se 
pode negar, primeiro, que ninguém se arrisca 
a diter quem vai ganhar; em segundo lugar, 
completando esta primeira que, realmente,-as 
forças populistas da ~querda estão crescenM 
do; e, em terceiro, que a população' toda está 
ávida por uma solução 9ue não é nenhuma 
dessas que estão aí. Isso e um fato verdadeiro, 
que existe, que não preciso dizer, nem repetir, 
como é verdadefro que o povo está dizendcr. 
"Sílvio Santos v.em aí'! 

Peço desculpas ao Sr. Presidente e aos Srs. 
Senadores de tomar esse espaço, mas quero 
deixar escrito nos Anais de nossos trabalhos 
o que penso a respeito da polítjca que aí está, 
das decpções das alegrias e das preocupações 
que cada dia rhais vamos ter: Não posso, -co;. 
mo brasileiro, deixar de tomar parte em fatos 
importantes da vida pública. 

O Sr. Carl~s Alberto - Permite-me V. 
Ex" um aparte? (Assentimento do-orador) 

Já antevejo. Senador João Mei-lezes, se, na 
verdade Sílvio Santos for lançado candidato 
à Presidência da República ...:.-.V. Ex' que está 

discutindo ~Y,_mente Q problema eleitoral­
V. Ex' será um dos comandantes da sua <;am~. 
panha para a eleição no dia 15 de novembro, 
porque V. Ex" advoga uma solução e acha 
que o povo não quer votar nos .candidatos 
que aí estão, e, se permanecer do jeito que 
está - na sua opinião -, Lula será o vence~ 
dor. Então, de acordo com o pronunciamento 
de V. Ex~. antevejo V. -e;x., já de pé, na frente, 
para caminhar com a candidatura de Sílvio 

Santos. 

O SR. JOÃO MENEZES - Muito grato 
pelo aparte de V. Ex' Mas veja bem: V. Ext 
é-o PTB, é o Uder do PTB, e há pouco tempo 
procurou-me para fazer uma homenagem a 
Sílvio SantOS. Então, sei que V. Ex' também 
tem Sílvio SãritOS riO-coraçãO (Risos) e. se a 
sua candidatura aparecer aí, V. EX' estará nela. 
V. ~Já é fã da candidatura Sílvio- Safitos. 

Também tive- oPortunidade de; há alguns 
meses, conversar com o Sr. Sílvio Santos. 
Aliás, não o conhecia pessoalmente. Há pouco 
tempo, fui a São Paulo e conheci o Sr. Sílvio 
Santos,_ ele foi ao Hotel MOfarrej, em que eu 
estaVa hospe-dado, acompanhado do seu Se­
cretário, Dr. Arlindo Silva. onde me encontrava 
em companhia de 10 ou 12 industriais, políti­
cos, -comerciantes, pessoas interessadas, e ofi­
--ciafS da -Rese-rva das FOrças Aimadas. Estive­
mos conversartdo _muito e _justamente o_ as­
sunto debatido foi este, d_e que se procurava 
fazer" com as forças que deferidem a livre in_i­
.ciativa se unissem e assim pudesse enfrentar 
a força populista que viria, sobretudo, das cir­
cunstâncias cruciais que atravessa a maioria 
do povo brasil,eiro. Discutimos muito sobre 
este .assunto~ mas infeli~ente, a c-oisa não 
foi avante;- e -agora, quem sabe o -_que pode 
acontecer? Não sei o que pode ocorrer! Silvio 
Santos vem aí? 

O-que querO dizer é que estou no bloco 
dos que entendem que o páreo está indefinidO, 
não houve ainda uma solução definitiva para 
o assunto; pOrque quem definir agora estará 
cometenQo y_m grande erro, apesar de estar­
mos a 20 diã.s~âa eleição. A v~rdade é que 
não está determinado o resultado._ Todos es-_ 
tão preocupados. Um dia, de manhã, a pessoa 
diz que vai votar no fulã.no; cjuimdo é no dia 
seguinter a filha diz;: não, papai, vota no beltra: 
no. A situação está complicada e é diante des­
sa complicação que resolvi trazer este assunto 
ao plenário do Senado. 

O Sr. Leite Chaves- Permite-me V. EX 
um aparte, nobre Senador João Menezes? 

-O SR. JOÃO MENEZES- Com prazer, 
ouço V.E.x•,--tlObre Sefiador Leite Chaves: 

O Sr. Leite Chaves- t: um assunto ame­
no, mas a Nação-o está discutindo, e é conve­
niente que, sem maior comprometimento, 
possamos aqui abordá-lo, porqUe é um fato 
cujo resultado terá conseqüência aqui no Se­
nado. Qualquer que seja o candidato eleito, 
haverá de, a partir de sua posse, ensejar conse­
qüência. Poder ser que, até na primeira crise, 
venhamos a ter, com o consentimento do futu­
ro Presidente da República, o parlamentaris­
mo desejado e de cuja emenda tive a iniciatiya, 

fui sem liguatário_ inicial Sabe V. Ex' que o 
meu Partido, majoritário nesta Casa, tem co­
mo candidato o Presidente Ulysses Guima­
rães. Sem desUustre para os outros. ninguém 
é melhor candidato do que Ulysses Guima­
rães, pela experiência e pelo saber. Mas V. 
Ex' sabe que, nos instantes de ansiedáde na­
cional - a esColha de um Presidente é um 
deles - são os mais inspirados que são os 
escolhidos. Quero lembrar, aqui, um fato da 
Revolução Francesa. Aquele Tenente que cbri- -
cebeu "A Marselhesa" jamais coriheceU uma 
nota musical, nunca fez um verso, e, sob 
a inspiração daquele momento, numa só noite_ 
escreveu "A Marselhesa", música e letra dele. 
Stefan Eweig faZ referência ao fato como sen­
do "momento supremo". Creio que a eleição, 
praticamente, está definida, e não sei se essa 
nova candidatura de inegável popular venha 
sso candidato é Ulysses Guimarães, mas não 
temos que brigar com os fatos nem__dizer que 
S.. Ex'! será eleito, pois está com 4%. Então, 
creio que o Collor de Mello será, inegavel­
mente, o futuro Presidente da República. 

A candidatura do Sr. Sílvio Santos irá -retirar 
do Sr. Collor de-Mello determinado percentual 
de votos, porque está incrustada em três seto­
res: nas classes "A" e "8", que nenhwn dos 
outros candidatos chegou a afetar, e no voto 
aos 16 anos. Aliás, o País já deve ao Sr. Collor 
de Mello uma atenção. É por causa de S. EX' 
que não se tem voto em branco-:- Lembra-se· 
V. Ex' que, em toda eleição majoi'itáiia, a prã­
ga, o fator desmoralizante é o voto em branco. 
E o ex-Governador foi exatamente a p"essoa 
que evitou o vóto em branco, por estar nas 
classes mais desesperadas e por ser o prefe­
rido -do voto aos 16 anos. A classe média 
é quem mais reSiste a S.&; e p6r: uma ilusão. 
Começou S. EX~_ a fãJãf" de forma forte, _e a 
classe média brasileira está dés,ãpoiitada, por­
que tem medo de mudança. V. EX' sabe que 
a classe mais conservadora não é a classe 
de cima nem a de baixo; é a classe média, 
porque, num país subdesenvolvimento, ela 
tem grandes privilégios. Quando a dama daqui 
de classe média chega aos Estados Unidos 
entra ém pânico, porque lá êla não COnSegue 
empregada. Ela tém ·que 1a:var pratos: EntãO, -
a classe média pôs na cabeça que o Sr. CollOr-­
viria fazer mudanças Substanciàis. Por esta ra­
zão é que S. EX' não tem identificação na clas­
se média o que não é comum. A classe média 
sempre teve identificação com os candidatos 
ou-da--sua faiXa Ou-de camada superioí. Ela 
nunca-vota na camada de baixo.A candidatura 
do Sr. Silvio Sahtos, se efetivada, é legal. A 
lei permite a sua candidatL,Jra. Não é surpresa, 
porque até 24 horas antes a pessoa pode filiar­
se a qualquer partido e ser candidato. I:: legal­
mente viável. Não sei se o Tribunal vai a~eitar, 
se isso resultou de um concerto preestabe­
lecido que prejudique o pareo. O Tribunal Su-­
perio EleitoraL _de toi:Ios os Tribunais, ê o que 
tem mais poder, nós _aqui damos o maior po­
der, nós aqui damos o maior poder ao Tribunal 
Superior Eleitoral, porque ele tem que decidir 
sob o .efeito da .urgêncía; nem f~cursos f:lá 
de suas decisões. Ele aprecia todos os ele­
mentos de v<l]or, do direito; da tranqüilidade 
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sodal, da resistência social, e o Tribunal pode 
até não aceitar, mas ela é legal Então, diga­
mos. 'ele vai afetar, em grande parte, esse elei~ 
torado çlo Collor, mas vai prejudicar, como 
dissemos, bastante, Luiz Inácio Lula da Silva, 
de São Paulo, favorecidos ficarão Collór e Bri­
zola. APcJs ouvirmos o Representante da Data· 
Folha,, perguntamos depois da inquirição: 
quem é que chegaria ao 29 turno? Ele disse 
que Brizola, para chegar ao 29 turno, teria que 
ter 75% dos votos do Rio de Janeiro e 75% 
do Rio Grande do Sul, o que é praticamente 
impoSsível. Mas;. só com esse· percentual, ele 
haveria de compensar a pequena votação de 
São Pau1o e de Minas Gerais. Ora, Silvio Santos 

. causará wn impacto - sobretudo nas cama­
das "A" e "B"; prejudica um pouco a Collor, 
mas, sobretudo em São Paulo, vai prejudicar 
a Lula. Então, pode assegurar o segundo lugar 
para Brizola. Essas consideração não seria 
nem objeto de debate, mas nós tratamos· de 
fatos humanos, o Senado não pode ser algo . 
distante. De fortna que V. Ex' não está em 
desacordo com o espírito da Casa, em colocar 
esses problemas. Realmente nestes próximos 
sete dias a decisão estará sendo tomada na 
consciência e na deliberação do eleitorado na­
cional. 

O SR. JOÃO MENEZES - Obrigado, 
, emínente..Senador_~_ite Chaves. Fico-lhe mui­
to grato pelo aparte, que, com a sua inteU­
gência costumeira, me chamou atenção pata 
um fato muito interessante. V. Ex" diz que o 
homem que fez "La Marseillaise" não conhe­
cia música - a História nos conta isso. Acho 
que, com isso, V. Ex" quer dizer que o homem 
que está na Cabeça das pesquisas - Collor 
- não entende nada de governo e está lâ 
para cantar um hino qualquer. Perceb_!_ isso 
do aparte de V. Ex~. eu não sei se cheguei 
a alcançar fundo, mas cheguei a esta con­
clusão. -

O que é fato, o que é verdadeiro, é que 
a confusão está formada, a opinião pública 
está meio estarrecida e esperando a corrida 
final, para disparar. Esta é uma ansiedade que 
vai dominando toda a opinião pública, porque 
a qualquer casa que se vá a pessoa tem uma 
placa de um candidato e, no dia seguinte, já 
tirou, já pôs a de outro porque ninguém está 
seguro. Não sabemos quem vai ganhar, está 
tudo muito indeciso. Espero que nestes dias 
possamos ter uma decisão f1Tll1e, categórica, 
e vamos, então, disputar esta eleição- aque­
les que representam as forças socialistas e 
aqueles que representam as não socialistas. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite-me V. 
Br. outro aparte, nobre 'senador? -

O SR. JOÃO MENEZES- Com muito 
prazer. 

O Sr. Carlos Alberto- Ainda há pouco 
V. Ex' falou exatamente do coração sobre SiJ­
vio Santos. falando que ó meu coração tam­
bém pulsava por Süvlo Santos, e o Senador 
Jutahy Magalhães perguntou se eu havia mu­
dadO. Não, não mudei. Votei em Maluf em 
1984, aqui, no Congresso, para eleger o Presi­
dente da República. Não me arrependi do voto 

que dei. Este País está pa9imdo' muito caro 
por não ter eleito Paulo Maluf Presidente da 
República. E tomei a posição: o único Sena­

dor, hoje, que apóia Paulo Maluf sou eu. Já 
levei PatAo Maluf a Natal e, pelo menos de 
acordo com sua assessoria, foi o maior comf~ 
cio já feito na sua campanha 

O Sr. ·Nelson Wedekin_ --Ele diz- iSSO 
para todos. É o únicO cUidado que V. Ex~ deve 
ter. 

O Sr. Carlos Alberto- Não. Sou publici­
tário, sou homem de marketíng e sei o que 
ê Jelevisão. Não é preciso que a assessoria 
me diga, porque conheço e vejo quando é 
montagem de televisão e edição de imagens . 
O comício em Natal foi gigantesco, e estou 
com Paulo Maluf.- Agora há um dado novo, 
uma peça no tabuleiro e esta peça calha de 
ser exatamente com o cidadão, de cuja ami­
zade privo, que é Sílvio Santos. O Brasil inteiro, 
des® sábado, discute Sílvio Santos. T odes 
os fomais do Pais int~iro dedicam pelo menos 
urri quarto de página, discutindo a candidatura 
de Sílvio Santos. Já tive oportunidade _de con­
versar com ele, e num momento. como este, 
em que estamos caminhando novamente pa­
ra aquela eleição que foi errada - a primeira 
no mundo, em que havia Jesus Cristo e Barra­
bás, e Pilíltos lavou as mãos, houve julgamento 
e o povo não soube _votar e escolheu Jesus 
Cristo para s_er crucificado, enquanto que Bar­
rabás ganhava a liberdade -, hoje, vê-se um 
político militao~, profissional, como é o caso 
de Fernando Collor de Mello_. querendo conM 
quistar popularidade, porque está _em daca­
dência, em dma do Poder Legis1ativo, de ma~ 
neira demagógica, vez que o Congresso co­
meça a reconquistar o seu prestigio, começa 
a parecer de maneira mais séria diante da 
opinfão pública. Ontem, o presidenciável Fer­
mmdo_ CoJior de MeJio tomou uma posição 
fazendo com que o seu Uder apresentasse 
alguns projetos, meramente demagógicos,o 
tâo~somente para conquistar um espaço peJa 
derrocada do Congresso Nacional. Creio que, 
hoje, devemos meditar em tomo de um futuro. 
Torço muito para que exista, ainda, tempo 
para que possamos fazer uma grande aliança, 
a aliança de salvação mesmo, porque estamos 
vendo a revolta do povo. Já estamos a 40 
dias vendo todos os candidatos aparecendo 
na televisão e v. Bel' vê e sente que não há 
definição por parte do eleitorado. Na hora em 
que o nome de Sílvio Santos foi colocado no 
tabuleiro das discussões, de imediato o assun­
to tomou conta desta Nação. Então, torço · 
muito para que ainda exista tempo para for­
marmos a grande aliança. Tenho a certeza 
de que, se Sílvio Santos for o escolhido para 
ser este candidato cl.:! aJiança, o País estará 
entregue em boas mãos, porque ·um homem 
~ue já foi camelô, venceu todos os obstáculos 
da vida, conquistou espaço no rádio, conquis­
tou espaço na televisão, venceu como homem 

· eni.presário d~ televisão é um grande empre­
sário desta Nação, é um homem, acima de 
tudo, que conhece tOda a problemática nado­
na!, porquanto ele veio lá de baixo. Então, tor­
ço para que exista te~po e tenhamos tempo 

para formar a grande aliança entre PTB, PL. 
PDS, e, quem sabe, mais .alguns Partidos, até 
o Partido de V. Ex', o PFL, e Sílvio Santos 
possa ser o grande candidato da aliança de 
salvação nacional, e possa ele governar este 
País. 

· O SR. JOÃQ MENEZES -Ilustre Sena· 
dor Carlos Alberto, o aparte de V. Br-veiO, 
realmente, coroar, digamos assim, de êxito 
o nosso discurso. Porque V. ~' que ê um 
Senador da República, homem de malke-­
f!!!g, um publicitário, declara que está defenM 
dêndo o Dr. Paulo Maluf, mas que pode tam­
bém haver outra solução que venha atender 
à população deste_ País. Se V. Ex~ com todas 
essas qual~dades, pensa assim, imagire o que 
não pensa a população brasileira, a população 
média, a pobreza, aqueles que estão na espe­
rança de tudo; têm também o direito de pensar 
assim, Dai a razão de acharmos e defender~ 
mos _a tese de que, se surgir uma nova candi~ 
datura, ela virá, naturalmente, criar um novo 
quadrO,-um Oávo panorama na c;Ieds~o_políti~ 
ca. "Silvio Santos vem aí", dlz: o povo. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES.~ Ouço V. Ex' 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Sena# 
dor João Menezes, como disse o llustre Sena~ 
dor Carlos Alberto, estamos aqui trocando opi· 
niões aligeiradas, sem maior profundidade, 
talvez, a respeito dessa questão que é da maior 
importância para o País. Lamento, nobre Se· 
nador- e lâmento com toda sinceridade --; 
que é em busca de possíveis resultados favorá· 
veis,·em busca de uma possível vitória, esque­
ça-se o principal: o País. O País merece respei­
to, deve haver um cuidado tnuito grande por 
parte das elites politicas, ciue já estão desacre· 
ditadas perante a opinião pública, de não fica­
rem mais abaixo daqullo que já estão, de falta 
de respeito da opinião -pública para com os 
políticos e com os partidos políticos. NãÓ se 
pode inventar. *'luções, não temos mais o di­
reito_ d_e_jn\leni:ar soluções que representem 
tudo aquilo que nós, os homet:15 públicos des­
te País, combatemos. Este País, na hora em 
que atravessa a pior crise que já enfrentou 
até hoje, não pode ser entregue, por circuns~ 
tância de momento, de revolta, a qualquer um 
Não, eu acho que temos obrigação de buscar 
o melhor, ou os melhores. O melhor é ·o candi­
dato do meu Partido, mas nã_o é Q. único. E 
temos obrigação de buscar aquele que tenha 
condições de representar o País nesta hora 
dificil e levar este País _a um caminho. seguro,· 
a um porto s_eguro, e não caiamos nesse abis­
mo tão falado -aurante tanto tempo neste Pais. 
Por iss_o, nobre Senador, fico francamente de­
sestimulado, deslludido, quando vejo que inte· 
resses pequeninos se.sobrepõem ao interesse 
mffior de todos, que é o interesse do País. 

O SR. JOÃO MENEZES - Obrigado. 
eminente Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. ODACIR SOARES- Pennke-me 
um aparte, Senador João Menezes? 
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O SR. JOÃO MENEZES- Eu aCho que 
todos nós, realmente precisamos ter obriga­
ção, dev~r e respeito para com a Pátria, para 
com a terra e para com o povo. Mas esse 
respeito não se (az com teimosia. ê teimosia! 
V. Ext, por exemplo, acha que o candidato 
que defende é o melhor de todos. Mas outros 
têm o direito de nãd achar, porque S. Ex' este­
ve no Governo e foi péssimo, levou o Governo 
à pior crise econômico-financeira deste ~aís. 

O Sr. Jutahy Magalhães - S. EX' não 
foi Governo. 

O SR. JOÃO MENEZES - Ora, S. EX' 
não foi Governo? S. Ex!' foi Q homem que 
acompanhou pari passu este Governo. 

O Sr.Jutahy Magalhães - Mas 
ele não exerceu· o Governo. QUem exerce o 
Governo é o Presidente Sarney. 

O SR. JOÃO.MENEZES- Agora V. EX' 
diz que o Presidente é José Sarney. Mas, na 
hora, V. EX' sabia que quem nomeava o Minis­
tro da Fazenda era o Dr. Ulysses, meu amigo, 
como também Ó é de V. fia Mas, agora, dizer 
que somente o Dr. Ulysses é o melhor candi­
dato, isso-é uma história, é uma peta, ou me­
lhor, é teimosia e nós não podemos acreditar 
nisso. Agora, dizer que nesta disputa há mais 
um candidato não é democrac_ia é ):>ura teimo­
sia. Foi com o voto do Congresso que se abri­
ram as portas pal-a o número ilimitado de can­
didatos. De modo que, se houvesse 21 ou 
25 candidatos, ~ão iria piorar nem melhorar, 
é um direito qué a população tinha e que o 
Congresso deu, através da lei que aprovou._ 
Portanto. não é, aQora-, dizer: Bom, são 22, 
se houver mais um não é democracia. Assim 
não dá. 

E é esta a razão, é este o fato contundente 
que faz com que!' toda a população brasileira, 
hoje, esteja numa indecisão total e absoluta 
de saberem quem votará para Presidente da 
República. 

Concedo o ú1timo aparte ao Senador Odacir 
Soares. 

O Sr. OdaciJ; Soar~s - V. EX' abordou 
o tópico sobre quai iria fazer alguns comen­
tários, exatamente a possibilidade criada pela 
lei de, a qualquer momento, o quadro de can­
didatos mudar. Páre.ce-me que isso é o exer­
cícto. pleno da democracia. Não podemos 
nem e)dgir que seja diferente, nobre Senador, 
porque todos saPemos da quase nenhuma 
identidade ·dos Partidos políticos brasileiros. 
Os partidos não 'têm identidade, consistência, 
substância. Por isto estamos vendo essa dança 
de políticos, de Deputados, de Senadotes, de 
líderes de diretórios regionais e municipats, 
movimentado-se em tomo dos candidatos e 
os mais diversos· possíveis. A candidatura Síl­
vio Santos traz uln dado novo dentro do qua­
dro político-eleitór:al do País, e tanto traz que 
hoje se constitui no grande debate. O seu no­
me hoje é objetO de grandes discussões. E. 
como V. Ex• frisou muito bem, preenche um 
vácuo. O eleitorado estava indeciso, à espera 
de um nome como o de Sílvio Santos. O eleito­
rado ainda não tinha, em sua maioria, decidido 

em quem votar. O fato importante é que o 
nome dele_ traz l,UTla_ esperança nova para o 
eleitorado. Se ele tira voto da classe A, B, C 
6 Ou_ E.' ~ste é l.jffi _fato_ a s_e_r mensurado, a 
partir da cónfirmaÇão da sua candidatura pelo 
Pªrtido Liberal, como_ hoje_ se propala, com 
o apçio de parl:~ do PFL, do PDS_e dos Partidos 
de centro deste·País. O fatõ importante é que, 
na realidade, é ur;na candidatura.que tem con­
sistência, tem reSsonância e tem importância 
no contexto nacional, não apenas aquela con­
quistada neste momento, quando se volta a 
falar no seu nome, mas quando, num primeiro 
momento, se falou do seu nome, há dois ou 
três meses, no tempo em gue ele já liderava 
as pesquisas que se faziam neste País. Eram 
estas as minhas considerações ao discurso 
de V. E:Jcl', acrescentando apenas, para finalizar, 
que a possibilidade de Silvio San_t_qs poder Vir 
a ser candidato está na lei, feita por nós, con­
forme V. Ex" já multo bem frisou. Se há respon­
sáveis nisso tudo se isso enfraquece os Parti­
dos políticos, se isso implica a inconsistência 
dos Partidos políticos, a culpa é nossa, porque 
fiZemos a legislação que está fundamentando 
as eleições para Presidente da República. 

O SR. JOÃO MENEZES -Muito obri­
gado pelo aparte, nobre Senador, o qual refor­
ça a tese que vínhamos defendendo nesta tar-
de. _ 

Vou terminar, dizendo que tenho esperança 
e confiança. Que nós encontrpmos uma solu­
ção e que esta eleição_,-ealmente ve11ha are­
presentar a paz, o equilíbrio, a tranqüilidade 
e que se- abra uma porta I para o progresso 
em todas as á_reas, quer e<:cinômica, quer fi­
nanceira,Auer social. 

(Muito bem!) 

ATA DA 149' SÉSSÃO, REALIZADA EM 
-H-10·89 

(Publicada n_o DC/'f - Seção Il - de 
12-10·89) . 

RETIFICAÇÕES 

No Projeto de Lei do Senado n" 326, de 
1989-Complementar, à página O<> 5715, 3~ co­
luna, imediatamente após a legislação citada, 
acrescente-se por omissão o seguinte despa­
cho;- -

À Comissão de Assuntos Econômicos 

No Projeto de Lei do Senado n<> 327, de 
1989-Complementar, à página n"' 571 ~. 2~ co­
luna, imediatamente após a legislação citada, 
acrescente~se pór omiSsão 6 seguinte despa­
cho: 

-À Comissão de Assuntos Econômic~ 

No Projeto de Lei do Senado -n" 328, de 
1989-Coinpleinentãr, à página n9 5719, 3~ co­
luna,_imediatamente após a legislação citada, 
acrescente-se por omissão o seguinte déspa­
cho: 

À ComiSSão de AssUntOs Econômicos-

ATA DA 152' SESSÃO, REAUZADA 
Em 16-10-89 

(Publicada no DCN --'Seção 11-de 17·1 0·89 

RE11FICAÇÃO 

No Projeto de Lei do Senado n9 335, de 
198_9, à página n9 5892, 1 ~ coluna, na sua 
numeraÇão, 

Onde se lê: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 355, 
DE 1989 . 

Leia-se: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 335. 
DE 1989 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 
PRODASEI'I 

Ata da 102~ Reunião 

Aos vinte e nove dias do mês dê setembro 
de mil novecentos t oitenta e-nove, às dezes­
seis horas, na sala de reuniões da Diretoria 
Executiva do Prodasen, reune-se o Conselho 
de Supervisão do Prodasen, sob a Presidência 
do Exm<> Sr. Senador Mendes Canela, Compa­
recem a reuntão os Sentiores Conselheiros 
Dr. José Passos Porto, Vice-Presidente. Dr. 
Vandenbergue Sobreira Mach~. Dr. Antônio 
Carlos Nantes de Oliveira e o lr". William Sér~ 
,gio Mendonça Dupin, Diretor-Executivo do 
Prodasen. Presente, também, a convite do Se­
nhor Presidente, o Dr. Marcus Vinicius Goulart 
Gonzaga, Consultor do Prodasen. Iniciando a 
reunião, o Senhor Presidente coloca em apre­
oação o processo PD-0435/88-0, que trata 
da proposta de criação de Comissão Especial 
para normatização dos processos seletivos in­
temos, a partir de 198_& Na sua explanação, 
o_Sr. Diretor-Execmivo do Prodasen esclarece 
aos Senhores Conselheiros que, tendo em vis­
ta a necessidade de se prover, atraVés de re­
classificação, metade das vagas ~entes no 
Quadro de Pessqa! do órgão, o Conselho de 
Supervisão, em reunião realizada em 
14-12-88, aproVou a proposta- de procedimen­
tos de avaliação de servidores, visando o 
preenchimento das referidas vagas. Solicita 
aquele titular, nesta oportunidade, a homolo­
gação daqueleS prqcedimentos para reclassi­

_ficação de servidores em 1989, para o qUe 
apresenta documento sucinto que_ define o 
número de vagas a serem ocupadas, os instru­
mentos e critérios- de avali"ação, as responsa­
bilidades administrativas e a validade do pro­
cesso de avaliação. Com a palavra, o relato!' 
da matéria, Conselheiro_ Vandenbergue So­
breira Machado, diz que, tendo examinado os 
proçedimentos _a serem adotados, na forma 
do documento apresentado, é favorável à 
aprovação da proposta- êm questão, salien­
tando que, das vag{lS a serem preenchidas, 
"já foram deduzidas as_ que serão providas 
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por concursos público". O assunto é analisado 
pelos Senhores Conselheiros, os quais apro­
vam, por unanimidade, o pareCer do Conse­
lheiro Vandenbergue. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente encerra à reunillo. 
~para constar, eu, Ana Maria Merlo Mafei-190, 

SeCretáriã do Conselho de Supervisão, lavrei 
a presente Ata qUe ...... :H .. ····-••n·············-····~······--

Ata da 1 02~ reUri,fãO Subscrevo e, após lida 
__ e aprovada, vai assinada pelo Senhor Presi­

dente e _demais membros do Conselho. Brasí-

lia, 29 de setembro de 1989.-Senador Men­
des Canela- Presidente - Jasé PassosPor­
tc. Conselheiro- Vandenbergue Sobreii'a Ma_~ 
chado, Conselheíro -Antônio Carlos Nantes 
de Olíveira, Conselheiro- Wü/ian Sérgio Men­
donça Dupin, Diretor-ExecUtivo do Prodasen 


